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Os gregos fizeram descoberta surpreendente: uma pedra metálica escura, que 
podia repelir ou atrair objectos de ferro - era a origem do estudo do magnetismo.  
Na época das grandes navegações, não se conseguia localizar um navio no mar 
pelas duas coordenadas, a latitude e a longitude; a determinação desta exigia um 
relógio a bordo que indicasse a hora exacta no meridiano de referência, e a 
determinação astronómica da longitude dava erros inaceitáveis.   
Durante a viagem até à Índia, D. João de Castro levou a cabo um conjunto de 
experiências que conseguiu detectar fenómenos, nomeadamente relacionados 
com o magnetismo e com as agulhas magnéticas a bordo. É de supor que devia 
esses conhecimentos a Pedro Nunes, naturalmente o directo inspirador de todas 
as observações que realizou nas suas viagens.  
Quando em 5 de Agosto de 1538, D. João de Castro decidiu determinar a 
latitude de Moçambique, encontrou a causa que ditava o «espantoso 
desconcerto» das agulhas: notou o desvio da agulha, descobrindo-o 128 anos 
antes de Guillaume Dennis (1666), de Nieppe, o qual é registado na História da 
Navegação como se fosse o primeiro a conhecer esse fenómeno.  
A sua observação nas proximidades de Baçaim, em 22 de Dezembro de 1538, de 
um fenómeno magnético, pelo qual se verificavam variações da agulha devido à 
proximidade de certos rochedos, confirmadas quatro séculos mais tarde, foi 
denominado atracção local. D. João de Castro refutou a teoria de que a variação 
da declinação magnética não se fazia por meridianos geográficos.  
As suas observações são o mais importante registo de valores da declinação 
magnética no Atlântico e no Índico, no século XVI, e úteis para o estudo do 
magnetismo terrestre. Foi uma das personalidades da ciência experimental 
europeia desse século, relacionando a importância desse estudo com as 
navegações. O seu nome ficou ligado à ciência pelas suas obras que 















Desvio da Agulha 
Atracção Local 


















The Greeks have made surprising discovery: a dark stone metal, which could 
attract or repel objects of iron – was the origin of the study of magnetism. 
At the time of the great sailing, could not find a ship at sea by the two 
coordinates, latitude and longitude, the determination of this required a clock on 
board to indicate the exact time at the meridian of reference, and the 
astronomical determination of longitude gave unacceptable errors. 
During the trip to India, D. João de Castro has carried out a series of 
experiments that succeeded in detecting phenomena, in particular related to 
magnetism and the magnetic needle on board. It should be assumed that such 
knowledge to Pedro Nunes, of course the direct inspiration of all the 
observations he has done in his travels. 
When on August 5, 1538, D. João de Castro decided to determine the latitude of 
Mozambique, found the cause that dictated the “astonishing uneasiness” of 
needles; noted the deviation of the needle, discovering it 128 years before 
Dennis Guillaume (1666) of Nieppe, which is recorded in History of Sailing as 
if he were the first to know about this phenomenon.     
His point near Baçaim, on December 22, 1538, a magnetic phenomenon, for 
which there were variations of the needle because of the proximity of certain 
rocks, confirmed four centuries later, was called local attraction. D. João de 
Castro refuted the theory that the variation of magnetic declination is not 
formed by geographic meridians. 
His comments are the most important record of values of magnetic declination 
in the Atlantic and Indian oceans, in the sixteenth century, and useful for the 
study of terrestrial magnetism. It was one of the personalities of this century 
European experimental science, linking the importance of this study with the 
sailing. His name was linked to science for his works which showed a trend for 



































Quando se tornou conhecida a atracção entre a magnetite e o ferro, não foi 
possível explicar esta propriedade e durante séculos manteve-se o mistério.  
Por muito tempo iriam surgir tentativas de explicação científica, mescladas de 
mitos e virtudes curativas, muitas vezes submersas numa aura de maravilhoso e 
de sobrenatural, apesar das aplicações práticas empiricamente desenvolvidas.  
Pensa-se que terá sido na China o início da exploração desta estranha 
propriedade, após os Gregos a terem atribuído a uma influência não material e 
etérea, a troca de eflúvios. 
Chama-se magnetismo à propriedade que diversos corpos possuem de poderem 
exercer determinadas acções sobre os outros. O magnetismo consistia assim em 
qualquer coisa de incognoscível, numa forma inerente à natureza do íman.  
O íman natural é um óxido de ferro, designado em química pelo nome de óxido 
salino de ferro ou óxido magnético – magnetite, Fe3O4 – que é um mineral de 
ferro muito abundante na natureza.  
Para encontrar uma resposta sobre a origem da magnetização, o geofísico 
britânico Stanley Keith Runcorn (Lancashire,UK,1922 – San Diego,USA,1995) 
começou a estudar as manifestações impressas, na Terra, pelo magnetismo, 
durante os tempos geológicos. Com amostras reunidas de diferentes lugares, os 
resultados demonstraram as alterações mais estranhas que a Terra experimentara: 
a variação magnética secular, as reversões polares periódicas do campo 
magnético da Terra, o arrefecimento das terras, do Equador, no Inverno glacial.                        
A Terra é rodeada pelo campo geomagnético, que tem a sua origem no interior 
do nosso planeta; este campo é o que produziria um íman em barra. No entanto, 
o eixo desse íman fictício não coincide com o eixo geográfico do Globo; as 
linhas de campo não são simétricas em relação à superfície da Terra. Os pólos 
magnéticos ficam situados a centenas de quilómetros dos pólos geográficos.  
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Medidas efectuadas desde há 400 anos, mostram claramente que, num local 
dado, o campo magnético terrestre varia constantemente em função do tempo. 
Estas variações podem ser seculares, portanto muito lentas, não têm efeito real 
senão no intervalo de muitos anos e devidas a modificações no interior da 
própria Terra ou as variações são transitórias, rápidas, em períodos de dias ou 
mesmo menos, em função de factores exteriores, por exemplo de origem solar.  
Em 1271, um pequeno instrumento trazido por Marco Pólo da China causou 
espanto: era uma agulha que podia mover-se livremente sobre um eixo vertical, 
no centro de um círculo horizontal, com o esquema da rosa-dos-ventos, e que 
dirigia sempre uma das extremidades para o mesmo ponto fixo da Terra. Se 
dessa agulha se aproximasse, porém, um pedaço de ferro, podia observar-se que 
ela se desviava da sua posição habitual. Tal instrumento era a bússola.    
A bússola foi aplicada à navegação pelos chineses no século XI d. C. Quando a 
pedra-íman foi substituída por uma agulha magnetizada, por volta do século VII 
ou VIII, a bússola começou a assumir a forma que hoje se conhece.   
Apesar de a bússola se ter tornado provavelmente um auxiliar da navegação 
marítima, em 1080 era utilizada a bordo de embarcações de mar e os chineses 
tinham descoberto a declinação magnética.   
Sejam quais forem as suas origens, o efeito que a bússola teve no Ocidente foi 
semelhante ao que teve na China, tornando praticáveis viagens por mar, sem 
terra à vista, facilitando a navegação nocturna e em dias nebulosos.  
As mais antigas cartas náuticas hoje conhecidas datam de fins do século XIII e 
começos de XIV, e a sua criação resultou da generalização do emprego da 
agulha magnética com respectiva rosa-dos-ventos, o que constituiu uma das 
contribuições dos marinheiros do Mediterrâneo para a arte de navegar.  
D. João de Castro, homem do Renascimento – época que expressa o primeiro 
corte cultural e social que se produz na passagem da «Idade Média» à «Idade 
Moderna» – e conhecedor da cultura greco-romana, foi uma das personalidades 
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da ciência experimental europeia do século XVI e uma das que mais se 
interessou pela compreensão da natureza na sua relação com as navegações. 1 
Em 1538, D. João de Castro partia para a Índia, comandando a nau «Grifo», na 
armada de D. Garcia de Noronha. Foi essa viagem uma ocasião para pôr em 
prática os conhecimentos adquiridos com Pedro Nunes, seu mentor cientifico. 
No decurso dos seus escritos D. João de Castro refere-se-lhe várias vezes 
quando não conseguia encontrar explicação para qualquer fenómeno.   
O «Roteiro de Lisboa a Goa» foi particularmente importante para o 
conhecimento da precisão das observações na época, pois D. João de Castro 
registou além das suas determinações de latitude, os valores obtidos por outros a 
bordo do navio onde ele também ia e todos observavam a meridiana do Sol. 
Com a frota na ilha de Moçambique, D. João de Castro resolveu fazer mais 
algumas observações, E, como os resultados o surpreenderam, fez este registo: 
«… mandando vir algũas agulhas pera as cotejar com o estormento, …». 2 
A 5 de Agosto de 1538, em Moçambique, D. João de Castro descobriu o 
fenómeno a que se viria a chamar mais tarde «desvio da agulha». E não perdeu a 
oportunidade para relacionar estes resultados adulterados com os que tinha 
obtido meses antes e para os quais não havia, então, encontrado explicação. 
Descobriu assim o desvio da agulha, 128 anos antes de Guillaume Dennis, de 
Nieppe, em 1666, o qual é registado na Historia da Navegação como sendo o 
primeiro que vagamente o pressentiu, demonstrando ser um verdadeiro homem 
do Renascimento: «o saber de experiencia feito».  
A partir de D. João de Castro, a declinação magnética passou a ser valiosa para a 
localização do navio. O reconhecimento de que a declinação da agulha variava 
com o tempo num dado lugar, supõe-se só ter havido suspeitas disto no último 




1 – MARTIN, Alfred von, Sociologia del Renascimento, México, 1977, p. 15 
2 – Citado por GONÇALVES, António Manuel, “A náutica no Roteiro de Lisboa a Goa (1538), …, p. 76   
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Nos roteiros de D. João de Castro são particularmente originais os seus estudos 
sobre o magnetismo terrestre, os mais importantes do século XVI. De salientar 
os seus numerosos registos dos valores de declinação magnética.  
D. João de Castro pôde refutar a teoria de que a variação da declinação 
magnética não se fazia por meridianos geográficos. Também se lhe deve a 
refutação da teoria de que o «merediano vero» (linha agónica) passava pelas 
Canárias. Determinou, por outro lado, o ponto exacto onde passava a linha 
agónica no litoral sul-africano. As suas descobertas mais importantes, contudo, 
foram relativas ao desvio da agulha a bordo e da atracção local. 
Homem de ciência e não piloto profissional, recebeu ele igualmente o encargo 
de levar a cabo observações e experiências com o intuito de melhorar as 
condições de navegação, e que em boa parte tinham interesse roteirístico. 
As críticas severas aos pilotos são frequentes nos roteiros de D. João de Castro, 
como no Roteiro de Lisboa a Goa.  
D. João de Castro explicou os erros cometidos nas navegações baseadas em 
rumos magnéticos não corrigidos da declinação da agulha e mostrou como eles 
se transmitiam às cartas traçadas a partir de tais derrotas. 
D. João de Castro foi o primeiro observador de fenómenos magnéticos, sendo 
um deles mais tarde designado por «atracção local». No dia 22 de Dezembro de 
1538 registou no Roteiro de Goa a Diu a sua surpresa por ter encontrado 
acentuada diferença entre as declinações da bússola medidas em dois lugares 
separados por duas léguas, nos arredores de Baçaim; concluiu, então, só poder 
atribuir esta diferença ao facto de ter feito as medidas «muito chegado com a 
terra, onde tinha por vizinho um rochedo e penadia», e a possível natureza férrea 
dos penedos atrair «para si o ferro da agulha», desviando-o do seu natural lugar, 








Introdução ao magnetismo  
 
Chama-se magnetismo à propriedade que diversos corpos possuem de poderem 
exercer determinadas acções sobre os outros.  
Portanto, trata-se de expor a explicação que parece mais lógica, das causas que 
originaram o magnetismo terrestre, que terá surgido na Terra, somente quando a 
temperatura de sua superfície começou a diminuir dos 800º C.  
Como se produz a magnetização? 
Para encontrar uma resposta, o geofísico Stanley Keith Runcorn (1922-1995) 
começou a estudar as manifestações impressas, na Terra, pelo magnetismo, 
durante os tempos geológicos. Com amostras reunidas de diferentes lugares, os 
resultados demonstraram as alterações mais estranhas que a Terra experimentara: 
a variação magnética secular, a floração de um clima tropical no Árctico e o 
arrefecimento das terras quentes, do Equador, no Inverno glacial.3                               
Embebidos nas rochas, Runcorn descobriu milhões de «ímanes fósseis», 
partículas imanadas de ferro que se haviam orientado, evidentemente, para os 
pólos magnéticos, quando a lava, da qual elas faziam parte, fluiu, líquida, da 
Terra. Quando a lava se solidificou ficaram aprisionadas nessa posição, para o 
futuro; entretanto a rocha que as contém pôde subsistir. 
Tão fossilizados como as conchas e os ossos que registam a forma dos seres 
vivos, desde há muito desaparecidos, os ímanes fósseis indicam os pólos e o 
campo magnético daquela época. Com estas «bússolas» naturais, Runcorn 
descobriu evidência das reversões polares periódicas do campo magnético. 
Prosseguiu os seus estudos recolhendo outras amostras, verificando que as 
rochas sedimentares conservam, também, o registo magnético. Quando a erosão 
libertou as partículas magnetizadas dos depósitos vulcânicos antigos, arrastando-
as para a costa de mares e lagos, estas tiveram a tendência de se alinhar, uma vez  
3- UDAONDO, Carlos Lehmkuhl, Magnetismo Terrestre, p.1 
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mais, obedecendo à atracção dos pólos. Quando os sedimentos se converteram 
em pedra, as partículas permaneceram fixas nas posições em que se haviam 
colocado, sob a acção do campo magnético actuante, e continuaram assim até as 
que as rochas começassem a esmiuçar, pela erosão, em areia ou pó, conforme o 
caso. O mais surpreendente é que os ímanes fósseis não estavam orientados para 
os pólos magnéticos actuais. Alguns deles, coisa quase inacreditável, 
sinalizavam direcção oposta. 
Diz Rumcorn: «Especificando este tipo de ímanes nas rochas, em diferentes 
lugares à volta do mundo, encontram-se mudanças assombrosas do campo 
magnético da Terra. Durante o período terciário (entre 6 a 1 milhões de anos) os 
pólos geomagnéticos, N e S, inverteram as suas posições várias vezes». 4 
O pólo Norte magnético – que não corresponde exactamente ao pólo Norte 
geográfico – esteve, noutro tempo, no pólo Sul, e o pólo Sul magnético ocupou, 
também, noutra época, a posição do Norte. Além disso, a observação indicava 
que esta inversão se tinha verificado não uma só vez, mas várias. A Terra pôde 
estar magnetizada em varias direcções.   
Sabe-se hoje que o magnetismo desempenha um papel importante na 
organização do universo, como acontece, por exemplo, na forma das galáxias, 
pois em grande parte são campos magnéticos que contribuem para manter a 
conhecida estrutura em espiral da Via Láctea.  
O mecanismo do magnetismo consiste numa estrutura modal de compressões – 
deformações em mútua intercepção, e sujeitas à expansão acelerada no pleno do 
espaço-substância que por sua vez também está em expansão acelerada. 
Junto à costa do mar Egeu, onde é hoje a Turquia, os antigos gregos fizeram 
uma descoberta surpreendente: encontraram uma pedra metálica escura, que não 
era como as outras pedras. Ela podia, repelir ou atrair objectos de ferro. 
Deram-lhes o nome das regiões onde abundavam e ficaram conhecidas pelo 
nome grego de magnetos, por serem ricos em pedra-íman os montes do distrito  
4 – Citado por: UDAONDO, Carlos Lehmkuhl, Magnetismo Terrestre, p.2 
 14 
de Magnésia (antiga Ásia Menor), região central da Ásia. Outros chamaram-lhe 
heracleos, por abundar junto à cidade de Heracleia, algures na Lídia ou Meónia, 
antiga região da Ásia Menor, entre a Mísia, a Frígia, a Cária e o mar Egeu. 
Outros ainda pedra Hércules, homenagem ao semideus que simboliza o vigor e 
a força física, em cujos templos os sacerdotes usavam ímanes para fins mágicos. 
O historiador romano Gaius Plinius Secundus (Como, 23 - Stabia, 79) – Plínio, 
o Velho – na sua Naturalis Historia, conservou-nos a lenda do pastor Magnes: 
ao subir um monte, na grega Tessalia, o cajado de ponta ferrada e as sandálias 
de sola pregada agarravam-se ao chão, que mal o deixavam andar, pois era um 
jazigo de magnetite. 5 Assim descobriu a virtude da pedra-íman, e teria então 
originado a derivação do próprio nome do pastor, a palavra magnetos.  
O mesmo Plínio, o Velho, afirmou, por exemplo, que o diamante atraía o ferro. 
Talvez por isso, o magnete recebeu o nome de adamas, termo em grego, em 
latim clássico adǎmas,antis ou em francês aïmant (1121) > aimant (1275), por 
transformação etimológica que significa diamante, donde provém em 1665 o 
ímam e em 1706, o actual (em português) íman. A melhor forma seria imã. 6  
Foi aos mineiros e aos fundidores que primeiro se revelou, a espantosa 
propriedade de atrair o ferro. Por isso, tropeçamos na literatura greco-romana, 
nas tradições chinesas, nos alfarrábios medievais, com inúmeras referências a 
essa pedra misteriosa, que sempre intrigou e maravilhou o Homem. 
O magnetismo consistia assim em qualquer coisa de incognoscível, numa forma, 
inerente à natureza do íman. 
Por que razão será o ferro atraído pelo íman? Eis um mistério que intrigou os 
gregos, criadores da ciência que reflectiram e ilustraram as correntes do 
pensamento grego. Nas obras dessa época como as de Thales, Platão, 
Anaxágoras, Empédocles, Epicuro e outros, perpassa a singular virtude da 
pedra-íman como uma das formas essenciais do ser. 
 
5 – www. Google.com (Lenda do pastor Magnes) 
6 – GONÇALVES, Francisco Rebelo, Tratado de ortografia da língua portuguesa, p. 108 
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A corrente idealista prevaleceu na Europa durante a Idade Média – fim em 29 de 
Maio de 1453 – até à revolução científica do século XVII, e talvez por isso, o 
filósofo e teólogo italiano Tomás de Aquino (1225-1274), admitia que o íman 
transferia para o ferro uma qualidade oculta, forçando-o a unir-se.   
Outra tese medieval foi defendida pelo matemático, médico, físico italiano 
Girolamo Cardano (1501-1576) e pelo médico alquimista suíço Phillipus 
Aureolus Theophrastus Bombastus von Hohenheim – Paracelsus – (1493-1541), 
e baseia-se num facto muito conhecido: a eficácia dos ímanes torna-se mais 
duradoura quando se intercala uma armadura de ferro entre os seus pólos.  
Plínio, o Antigo, conta-nos que Ptololmeu Philadelphus, rei do Egipto de 285 a 
247 a.C., mandara que o arquitecto Timochares colocasse um tecto de pedra-
íman no templo de Faro dedicado à sua irmã Arsinoe, para suspender no ar a 
efígie em ferro da rainha. 7  
Acerca  da atracção do ferro pelo diamante, segundo Plínio, o Antigo, escreve 
Garcia da Orta (1499? - 1568): “Isso de trazer o diamão o ferro, loguo vereis o 
contrario, quando o esprementar quiserdes; mas que a pedra de cevar nam 
tragua o ferro, presente o diamam, he grande fingimento, porque diante de 
muytos esprementei o contrario, asi em diamães de roca velha, como de roca 
nova, e diante de vós o esprementarei se mandardes. Posto que dizer que se se 
puser debaixo da cabeça da mulher, nam o sabendo, e estando dormindo, que 
acordando ella abraçará o marido, se lhe he fiel, e se he o contrario, que foge 
delle; eu não o posso crer, ainda que me digam que o dizem escritores de 
autoridade, porque asi o dizem de algumas ervas, e sabemos ser abusam.” 8    
Os povos da Índia declaravam a pedra-íman, tomada em pequenas doses, capaz 
de conservar a eterna juventude, conta-nos Garcia da Orta: “A pedra de cevar 




7 - WALLACE, Richard, Greece & Rome, pp. 178-187; http://www. Cup.org/; 
8 - ORTA, Garcia da, Colóquio dos Simples e Drogas da Índia, pp. 202-203   
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que comida em pouca cantidade os faz não envelhecer, e os conserva em sua 
mocidade; e por tanto elrey de Ceilam, velho mandava fazer panellas desta 
pedra, pera lhe fazerem de comer nellas”. 9    
É, na verdade, uma resposta de Garcia da Orta ao Ruano: “A pedra de cevar he 
cousa muyto comum, e com tudo vos quero perguntar o que sabeis della, porque 
Laguna e outros dizem ser veneno, e que faz o homem aluado”. 9    
O físico inglês William Gilbert (Colchester, 1544-1603), formou-se em 
medicina no St. John´s College, em Cambridge, concluiu o doutoramento em 
1569 e partiu para Londres, onde em 1600 foi presidente da Royal Society of 
Physicians e médico pessoal da rainha Isabel I da Inglaterra em 1601. Preparava 
águas férreas com pó de pedra-íman e recomendava-as para tratamento das 
doenças de fígado e …da palidez das raparigas – restituía-lhes beleza e saúde. 
Embora há muito tempo os homens, tanto na Europa como na Ásia, tivessem 
descoberto que certas pedras possuíam a propriedade de atrair o ferro, foi o 
filósofo grego Thales de Mileto (640 a.C.-546 a.C.) quem fez a primeira 
descrição dos efeitos magnéticos, por volta do ano 550 antes da nossa era. 
Portanto, os ímanes são substâncias que têm a propriedade de atrair o ferro e 
alguns outros metais tais como o níquel, o cobalto, o manganésio e o cromo, e 
também, barras ou agulhas de aço temperado ou ligas metálicas especiais que 
possuem as mesmas propriedades que os ímanes naturais, mas que lhes foram 
transmitidas por determinados processos; estes ímanes artificiais podem ser 
permanentes e temporários, consoante a duração, em tempo, do seu magnetismo. 
Assim, enquanto o aço, uma liga de ferro e carbono, com pequenas quantidades 
de outros metais, é muito magnético, e a sua magnetização permanece por muito 
tempo, o ferro macio, liga de ferro quase sem carbono, perde o seu magnetismo 
logo que se separa do íman indutor.    




9 – ORTA, Garcia da, Colóquio dos Simples e Drogas da Índia, p. 204    
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mesmas propriedades gerais, o poder atractivo é inversamente proporcional à 
temperatura e mantém-se invariável com pequenas alterações desta.  
O íman natural é um óxido de ferro, designado em química pelo nome de óxido 
salino de ferro ou óxido magnético – magnetite, Fe3O4 – que é um mineral de 
ferro muito abundante na natureza. 
Embora a propriedade de um íman possuir um pólo norte e um pólo sul seja 
muito geral, existem algumas excepções, como por exemplo ímanes naturais de 
magnetite, usados para alto-falantes que possuem um pólo norte e uma região 
polar sul formando uma coroa circular em torno do pólo norte. 
Existem ímanes artificiais, que podem ser fabricados de muitas formas e são 
mais exactos e convenientes que os ímanes naturais, razão pela qual são os 
únicos usados actualmente. 
Não é possível isolar, isto é, manter-se independente, magnetismo de uma única 
natureza, o que se verifica facilmente se cortarmos pela linha neutra uma barra 
magnetizada; logo após a separação dos dois pedaços em que ficou dividida a 
barra, constata-se que cada um deles manteve o magnetismo do seu anterior pólo, 
tendo aparecido no extremo livre magnetismo de nome contrário. Por menores 
que sejam os pedaços resultantes do corte, sempre haverá o magnetismo norte e 
sul, concluindo-se ser impossível isolar um pólo magnético.  
Ao lidar com um íman, observaremos que nem todos os corpos são por ele 
atraídos. Poderá atrair agulhas e pregos, mas não madeira, plástico ou papel. 
Também não atrai certos metais como o cobre, o alumínio e o ouro.  
Um pioneiro do método cientifico, o monge naturalista francês Pierre Pèlerin de 
Maricourt (c.1214-c.1294), autor do primeiro estudo do magnetismo, também 
conhecido por ter participado nas Cruzadas, pelo nome latino de Petrus 
Peregrinus, a quem se referiu Roger Bacon (Ilchester, 1220? -1292) – frade 
franciscano inglês, cognominado o Doutor Admirável – como um dos mais 
notáveis representantes da ciência experimental da Idade Média, o primeiro a 
praticar cientificamente a investigação experimental, o primeiro a propor a 
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reforma do calendário juliano e considerado o inventor da pólvora, que aparece 
nos seus escritos, provavelmente tendo-a encontrado nos Árabes.10 Acerca disso, 
escreveu Roger Bacon, nos seguintes termos: «Eu conheço um homem, e um só, 
do qual se pode fazer elogio pelas suas descobertas. Os discursos e as justas 
verbais interessavam-lhe pouco. Ele procurou a sabedoria e, nela, encontrou a 
paz. O que os outros, com esforço, não vêem senão vaga e obscuramente, como 
morcegos no crepúsculo, ele vê-o às claras, porque é o mestre das experiências. 
Foi graças à experiência, que ele adquiriu a compreensão das coisas naturais, das 
coisas médicas e químicas e, a bem dizer, de tudo o que existe no céu e na terra. 
Ele tem vergonha de ignorar coisas que os iletrados, as velhas, os soldados ou os 
lavradores sabem. Observou, muito atentamente as operações feitas por aqueles 
que trabalham os minerais de todas as naturezas. …» 11  
Da sua obra, perduram apenas as suas Epistolae de Magnete, um conjunto de 
cartas que escreveu em Agosto de 1269, dirigidas a Picard Suggerins de 
Foncaucourt (a última está datada de 8 de Agosto) sobre o magnetismo, que se 
pode considerar um Tratado de Física Experimental, quando participava, com o 
exército do Duque de Anjou, no cerco de Lucera, na Itália do Sul. 12  
As Epistola de Magnete são uma preciosa relíquia da humanidade, pois 
representam um dos primeiros marcos da atitude experimental. Entre as suas 
descobertas, salienta-se: 
1- Modelou uma esfera de pedra-íman e sobre ela passou a agulha magnética, 
traçando as linhas da sua orientação. Assim descobriu e distinguiu os dois pólos 
no cruzamento dessas linhas. Depois evidenciou a lei qualitativa das acções 
magnéticas, viu pólos de nome contrário a atraírem-se e pólos do mesmo nome 
a repelirem-se. 
2- Inventou uma bússola cujo projecto original consistia numa pedra-íman a 
girar sobre um eixo.  
 
10 – GUERRA, Franklin, Estudos sobre a História do Magnetismo, p. 8    
11 – Citado por: GIMPEL, Jean, A Revolução Industrial na Idade Média, Lisboa, p. 196  
12 - GIMPEL, Jean, A Revolução Industrial na Idade Média, Lisboa, p. 197 
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3- Magnetizou pequenas barras de ferro com a simples acção de sobre elas 
passar ímanes naturais.  
4- Explicou a orientação da agulha pela atracção total da esfera celeste, a que se 
adicionava em seu entender a presença de jazigos magnéticos no pólo norte.  
5- Com a teoria anterior, deduzia que uma esfera de pedra-íman, girando sem 
atrito num eixo paralelo ao eixo da Terra deveria fazer uma rotação completa 
em 24 horas. E, portanto, originava-se um movimento perpétuo, o chamado 
moto contínuo. 13  
Estas descobertas de Pierre de Maricourt foram tão espantosas que praticamente 
ninguém lhes acrescentou nada durante 330 anos.  
Nicolau de Cusa (1401-1464), cardeal italiano e matemático, empregou a 
balança para medir a força dos ímanes e no século seguinte Giambattista Della 
Porta (1535-1615) renova as experiências com a balança e destrói a teoria 
vitalícia de Girolano Cardano (1501-1576), mostrando que os ímanes não 
aumentam de peso mesmo que pastem na limalha de ferro durante anos.    
A primeira obra científica que trata dos ímanes deve-se a William Gilbert, 
fundador da ciência moderna do magnetismo, que foi o primeiro a fazer 
experiências de electrostática e de magnetismo, e no seu livro (“Acerca do 
Magnete”) De Magnete, Magneticisque Corporibus, et de Magno Magnete 
Tellure, um dos clássicos da evolução cientifica, publicado em 1600, em 
Londres, portanto 131 anos após o Epistolae de Magnete, em que aparece a 
palavra electricidade, pois distingue-a claramente do magnetismo, 
demons t rando  a  d is t r ibu ição  do  campo de  um íman  em bar ra .   
Ele foi o primeiro a: juntar peças polares à «pedra-íman»; tentar criar ímanes 
artificiais, esclarecendo a confusão então reinante entre estas duas propriedades 
da matéria; usar os termos atracção eléctrica, força eléctrica e pólo magnético.  
Existiram histórias fantasiosas como montanhas magnéticas que se projectavam 
do mar e arrancavam os pregos dos navios que passavam nas suas imediações. 
13 - GUERRA, Franklin, Estudos sobre a História do Magnetismo, pp. 8-9 
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Dizia-se que os magnetes serviam de protecção contra o poder das bruxas e 
também eram utilizados como medicamentos para curar certas doenças. A 
pedra-iman era, por vezes, reduzida a pó para ser administrada via oral e que um 
magnete debaixo da almofada fazia com que uma mulher adúltera saísse da 
cama. Gilbert assumiu a função de separar os factos das lendas e estabelecer, 
através da investigação experimental, a verdade acerca da acção magnética. 
Quando lhe perguntaram se os diamantes tinham o poder de magnetizar o ferro, 
Gilbert depois de juntar 75 diamantes, respondeu que não era verdade. 14  
Defende o movimento de rotação da Terra, que sessenta anos antes o astrónomo 
polaco Nicolau Copérnico (1473-1543), deixara em testamento aos homens, e 
apoia as ideias deste.  
Também o mecanismo do filósofo e matemático francês René Descartes (La 
Haye,1596–Estocolmo,1650) era especialmente engenhoso. Descreveu, com 
pormenores como um vórtice a girar produz partículas em forma de parafuso que 
se encaixavam no ferro em poros de forma semelhante. A atracção magnética era 
provocada pelo movimento das partículas que, ao passarem através dos poros 
nos magnetes e no ferro, afastavam o ar entre os dois e faziam-nos unir; quanto 
aos dois pólos magnéticos, comparou-os a parafusos canhotos e parafusos 
dextros. 15   
O tratamento dado ao tema do magnetismo revela as motivações básicas da 
ciência cartesiana. Contrariamente a Gilbert, Descartes não levou a cabo 
investigação pormenorizada dos fenómenos magnéticos. Considerava os 
fenómenos como dados, não havia necessidade de se confundir a procurar mais. 
O problema não eram os fenómenos, mas sim a sua interpretação, e o objectivo 
de Descartes era mostrar que não havia fenómenos magnéticos que não 
pudessem ser explicados em termos mecanicistas. 16   
Os ímanes não têm em todos os seus pontos a mesma força magnética. À linha  
 
14 – WESTFALL, Richard S., A Construção da Ciência Moderna, pp. 23-24 
15 – Id., Ibid., p. 35 
16 – Id., Ibid., p. 36 
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média do íman, onde se não verifica a força atractiva, chama-se de linha neutra, 
e às extremidades, onde a força de atracção é maior, de pólos. 
Inúmeras vezes empregam-se ímanes de lâminas de aço, móveis em torno de um 
eixo central, que se movem até parar, ficando sempre com a mesma extremidade 
(pólo) apontada na mesma direcção. Se retirarmos o íman da sua posição de 
equilíbrio, ele voltará a ela, logo que se encontre solto. Verificaremos então que 
este íman, assim construído, se orienta sensivelmente na direcção Norte-Sul; 
com esta propriedade, verificamos duas espécies de magnetismo, diferentes uma 
em cada pólo. Por analogia com os pólos terrestres, chama-se pólo norte do 




Campo magnético terrestre 
 
A Terra é rodeada pelo campo geomagnético, que tem a sua origem no interior 
do planeta. Em primeira aproximação este campo é o que produziria um íman 
em barra. No entanto, o eixo desse íman fictício não coincide com o eixo 
geográfico do Globo; as linhas de campo não são simétricas em relação à 
superfície da Terra. Os pólos magnéticos, isto é, os pontos em que o campo é 
normal à superfície, ficam situados a muitas centenas de quilómetros dos pólos 
geográficos. A intensidade do campo geomagnético varia à superfície da Terra: 
é máxima perto dos pólos, e mínima nas proximidades do equador.  
Verifica-se que a sua variação com a latitude não é uniforme, pois no Sudeste do 
Brasil foi registado um valor exponencialmente baixo.   
Medidas efectuadas desde há 400 anos mostram claramente que, num dado local, 
o campo magnético terrestre varia constantemente em função do tempo. 
Estas variações podem ser: ou seculares, dependentes do ciclo solar, portanto 
muito lentas, não têm efeito real senão no intervalo de muitos anos e são devidas 
a modificações no interior da própria Terra; ou transitórias, variações diurnas, 
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em que a corrente que origina a radiação corpuscular, a circular pela crosta 
terrestre, seguindo os caminhos marcados pelos corpos condutores, estão 
dependentes da diferença de temperatura entre a noite e o dia. Mantendo os 
outros parâmetros fixos, a intensidade diminui na parte mais quente – dia – e, 
pelo contrário, aumenta na parte mais fria – noite; as variações são rápidas, em 
períodos de alguns dias ou menos, em função de factores exteriores, por 
exemplo de origem solar. Também existe a variação com a distância ao Sol e 
anual, da intensidade do campo gerado pelas cargas eléctricas do Sol e da Terra.   
A direcção do campo muda com o lugar, dando a sensação que o campo está 
cheio de remoinhos irregulares. Estas alterações são produzidas, evidentemente, 
pela repartição dos campos magnéticos que, como é natural, estão distribuídos 
de forma irregular na crosta terrestre.   
As observações de Runcorn sobre o magnetismo terrestre demonstraram, 
considerando os «ímanes fósseis», que a direcção do eixo magnético da Terra 
sujeitou-se a variações até 180º durante as eras geológicas.  
Observações posteriores mais concretas no século XX, feitas por A. Lindsay 
Greer, Living e Runcorn, demonstraram que o pólo magnético moveu-se a um 
ritmo médio de 1º em 926,9 anos. O pólo magnético norte, que estava próximo 
do Japão, no Trias [do gr. trias, grupo de três - primeiro período da Era 
Secundária, duma duração aproximada de 40 milhões de anos, marcado na 
Europa Ocidental por depósitos de três fases características - grés matizados, 
calcários conquíferos e margas (terras calcárias misturadas de argila) irisados - 
correspondentes a três fases sedimentares e à aparição dos primeiros mamíferos], 
estava próximo do Havai no Pré-câmbrico (sistema geológico que constitue a 
base dos terrenos sedimentares e assenta na crosta primitiva do Globo). A 
variação é aproximadamente de um milésimo de segundo por ano. A causa que 
produz esta perturbação é a translação da Terra em volta do Sol. 
Nunca tinha sido considerado o desvio do eixo de rotação da Terra. A 
perturbação é uma rotação em redor do seu eixo instantâneo, que atravessa 
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obliquamente o plano da órbita, com uma velocidade angular tal, que, em um 
ano, a rotação do eixo da Terra é de um milésimo de segundo, que é o que 
produz a variação da direcção do eixo da Terra, no sentido, até agora, em 
consideração, e que, por efeito acumulativo, produz as alterações do clima. 17   
Os homens da Idade Clássica ignoravam que um íman tinha a propriedade de  
indicar os extremos Norte e Sul da Terra. De principio não compreenderam que 
a Terra é ela própria um gigantesco íman e que a barra de ferro magnetizado se 
movimentava, apenas para se alinhar com o campo magnético terrestre, com 
uma das extremidades a apontar sempre para o norte magnético, e a outra para o 
sul, pólos que estão próximos dos pólos geográficos.  
O campo magnético só existe se as cargas actuantes estão em movimento, e só 
actua sobre uma outra carga se ela também se deslocar. Isto resulta do facto de o 
campo magnético não ser um vector, mas um tensor, uma entidade matemática.  
Porém, verifica-se que, no espaço a três dimensões em que vivemos, certos 
tensores não têm mais que três componentes e podem, por consequência, serem 
considerados como vectores; assim é com o campo magnético. 
O «vector» campo magnético tem no entanto propriedades particulares que 
lembram o facto de ele não ser um «verdadeiro» vector. O seu sentido está 
ligado ao dos eixos escolhidos: será um «vector axial» ou, um «pseudo-vector».    
No nosso planeta, a visão das auroras a iluminarem a noite polar com o seu 
clarão esverdeado, é ao campo magnético terrestre, em torno do qual circulam 
inúmeras partículas vindas de grandes distâncias, que se deve esse espectáculo. 
Se forem marcadas em dois ímanes com uma cor, as extremidades que se viram 
– quando suspensos – para o pólo Norte terrestre, e se em seguida forem 
aproximados um do outro, verifica-se que os dois têm nova orientação, cada um 




17 - UDAONDO, Carlos Lehmkuhl, Magnetismo Terrestre, pp. 7-8   
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Em qualquer condição, verifica-se sempre que se atraem os pólos pintados de cor 
diferente, e que se repelem os pólos pintados com a mesma cor. 
Pode-se colocar por cima de um íman um cartão ou um vidro, ou uma folha de 
papel, e sobre ela espalhar limalha de ferro suficientemente miúda; esta agrupar-
se-á em linhas bem definidas, curvas, caminhando de um pólo do íman para o 
outro, as quais se aglomeram em torno dos pólos ou extremidades do íman em 
maior número que no centro. Esta é uma demonstração visível da direcção que 
seguem as linhas de energia magnética – linhas de força – e, como as partículas 
de limalha se agrupam nas extremidades, exercendo o centro do íman muito 
pouca atracção sobre eles; também, é uma demonstração que os pólos dos 
imanes exercem uma influência mais poderosa e concentrada que qualquer outro 
ponto. As linhas de força nunca se cruzam. 
Foram estas linhas magnéticas que deram ao físico e químico inglês Michael 
Faraday (1791-1867) a ideia das linhas de força que constituem o campo 
magnético, que é todo o espaço ao redor do íman onde a sua acção se faz sentir 
de forma considerável. Foi um dos resultados das suas experiências.   
A influência de um íman estende-se em todas as direcções, mas diminui 
rapidamente à medida que se aumente a distância. O campo magnético estende-
se mais ou menos, quanto maior ou menor é a força atractiva do íman. 
Os valores dos elementos magnéticos num local têm variações periódicas e 
acidentais e, ainda, variação secular. Matematicamente revela-se uma variação 
diurna, uma pequena variação anual e uma variação com o período das manchas 
solares. Quando há grandes irregularidades nos registos gráficos, diz-se que 
houve uma tempestade magnética.  
A origem do campo magnético terrestre é, ainda, misteriosa. Com efeito, se se 
quiser atribuir o campo à acção da matéria magnetizada, esta deveria estar numa 
camada com mais de 150 km de espessura; mas a componente vertical do 
gradiente da temperatura é de 30ºC por km, e aceita-se que este gradiente se 
mantém a essa profundidade.  
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Sendo assim, logo à profundidade de 25 km, a temperatura excederia a 
temperatura de Curie (Pierre Curie, 1859-1906; P.N. 1906) – ponto de Curie – 
que é de 775ºC para o ferro; restringindo a temperatura da camada, então a 
magnetização teria valores enormes, desconhecidos nos corpos que dispomos. 
Na hipótese do campo ser devido a fortes correntes eléctricas na superfície da 
Terra também se depara com dificuldades insuperáveis. Contudo, aceita-se que 
94% do campo são devidos a causas terrestres. 
O Sol, que é um astro gasoso, está acompanhado de um campo magnético que já 
é conhecido em profundidade numa diferença de cotas muito maior do que para 
o campo magnético terrestre.  
Com o Paleomagnetismo, a ciência para sondar a pré-história do campo 
magnético da Terra, pôde descobrir-se através do exame de amostras com idades 
até 600 a.C. que o campo magnético terrestre tem vindo a diminuir 
paulatinamente. Também o eixo magnético se mantém desde as mais recuadas 
épocas, muito vizinho ao eixo geográfico, chegando até a coincidir com ele. 
Surpreendentemente, verificou-se em múltiplas amostras que a polaridade do 
eixo magnético se inverteu várias vezes durante o Terciário.  
Considera-se aceitável que a inversão se dá em intervalos de meio milhão de 
anos e que o período transitório de transformação dura nada mais, nada menos 
do que 10.000 anos. 18  
A visualização da estrutura espacial onde se manifestam acções magnéticas 
torna-se muito sugestiva quando se traçam as superfícies equipotenciais. Em 
cortes planos desse espaço aparecem linhas equipotenciais e linhas de força 
magnética, perpendiculares entre si. Toda esta rede geométrica revela uma 
estrutura coincidente com a dos espectros magnéticos. 
Há mais de um século e meio que se registam sistematicamente, em 
observatórios magnéticos espalhados por todo o mundo, as variações do campo  
 
 
18 - GUERRA, Franklin, Estudos sobre a História do Magnetismo, p. 36                                                          
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terrestre. Actualmente, o Instituto Geofísico da Universidade de Coimbra é o 
observatório português que colabora nesta tarefa.  
A intensidade do campo magnético da Terra é definida, como vector espacial, 
por três componentes: a declinação magnética indicada pela agulha magnética e 
a marca do meridiano; a inclinação magnética medida pela bússola de inclinação; 
e a componente horizontal medida pelo magnetómetro do matemático e físico 
alemão Johann Karl Friedrich Gauss (1777-1855).    
O campo magnético à superfície da Terra, é representado habitualmente por 
meio de linhas isomagnéticas traçadas sobre as cartas geográficas. Estas linhas 
unem os pontos em que dado elemento magnético é constante. As mais antigas 
são as cartas isogónicas, que representam as linhas de igual declinação, e a 
primeira foi traçada em 1700 pelo astrónomo Edmond Halley (1656- 1742). 
Em 1768, foi traçada pelo físico sueco Johann Carl Wilcke (1732-1796) a 
primeira carta isoclínica, linhas de igual inclinação. 
O vento solar contém partículas ionizadas projectadas às miríades pelo Sol, a 
velocidades incríveis, e a sua energia por vezes superior a 100 MeV, seria 
suficiente para aniquilar a vida na superfície da Terra. O campo magnético actua 
contra a penetração quase total desse vento solar e de todas as outras partículas 
ionizadas que polvilham a órbita terrestre, bem como os raios cósmicos pela 
acção das linhas de força. 
Considere-se a definição de grandezas que são habituais no magnetismo: 
1 - Meridiano geográfico dum lugar: o plano vertical que passa por esse lugar e 
pelo eixo de rotação da Terra.  
2 - Meridiano magnético dum lugar: o plano vertical que passa pela linha dos 
pólos da agulha magnética e contém a direcção do campo magnético terrestre. 
3 - Declinação magnética: o ângulo que nesse lugar, o meridiano magnético 
forma com o meridiano geográfico. A declinação diz-se ocidental ou oriental, se 
a ponta norte da agulha magnética ficar a oeste ou a este do norte geográfico.  
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4 - Inclinação magnética num ponto: o ângulo do campo magnético, nesse ponto, 
com o plano horizontal e quando o plano da agulha está situado no meridiano 
magnético.  
Como exemplo: em 1544, o mecânico e físico alemão Georg Hartmann (Bavária, 
1489 - Nuremberg, 1564) mediu a inclinação magnética de Roma, e o resultado 
permaneceu inédito até 1831.  
Assim como a declinação magnética, o valor da inclinação magnética também 
varia com os lugares da Terra e, no mesmo lugar, também varia com o tempo.  
Os três elementos do campo magnético terrestre – inclinação, declinação e 
intensidade – são funções muito complexas das coordenadas geográficas, e que a 
interpretação do estado magnético do globo, pela hipótese dum magnete central, 
ou por outras hipóteses equivalentes, não é senão uma forma mais ou menos 
grosseira de representar os fenómenos reais. A hipótese do magnete central, 
devida a Gilbert, é de todas a menos aceitável, por isso que a temperatura, sem 
dúvida muito elevada, do centro do globo, é incompatível com a existência de 
corpos fortemente magnéticos. 19 
O problema está longe ainda da sua definição. Porque, se a influência 
incontestável do Sol e da Lua, pode representar, não a interferência directa 
destes astros, como corpos magnéticos, mas antes uma acção indirecta, que 
modifica o estado magnético terrestre ou origina correntes eléctricas – as 
tempestades magnéticas – que parecem manifestar-se ao mesmo tempo e com 
iguais efeitos em toda a superfície da Terra, é que não se conciliam facilmente 
com perturbações localizadas no interior do globo.  
O estudo geral do campo magnético terrestre em Portugal começou com os 
Descobrimentos marítimos tendo em Pedro Nunes e D. João de Castro os 









O ferro, o aço e as suas aplicações  
 
A primeira vez que o homem contactou com o elemento ferro, foi sob a forma 
de meteoritos, daí a etimologia da palavra siderurgia, cujo radical latino sider 
significa estrela ou astro.  
Evidências arqueológicas indicam que o conhecimento do beneficiamento de 
minério de cobre ajudou acidentalmente no desenvolvimento das técnicas 
antigas de redução de minério de ferro. Acredita-se que algumas fogueiras, 
construídas à base de pedras de minério de ferro, promoviam o contacto de 
partículas suficientemente quentes de carbono com partículas de óxido de ferro, 
dando início ao processo de redução, resultando numa massa escura, não 
fundida, mas pelo contrário permitindo a sua deformação plástica através de 
técnicas de forja e produzindo utensílios de diferenciadas propriedades 
mecânicas. O registo mais antigo de um processo de redução de minério de ferro 
foi encontrado na parede de uma tumba egípcia, cerca de 1500 a. C.  
Por volta de 2500 a. C. surgiram as primeiras ligas metálicas, com a adição de 
estanho ao cobre, gerando o bronze – uma liga metálica que tinha propriedades 
superiores às do cobre.  
O ferro demorou um pouco mais para começar a ser trabalhado, pois não se acha 
ferro bruto na natureza. É um metal de densidade igual a 7,8 e se funde a 1530ºC, 
muito dúctil, maleável e muito resistente. 
A fabricação de ferro teve inicio na Anatólia, cerca de 2000 a.C. , isto é, 2000 
após a descoberta do cobre e do bronze, que por longo tempo permaneceu raro e 
dispendioso. O seu uso só foi amplamente estabelecido na Europa por volta de 
500 a. C. tendo a Idade do Ferro sido plenamente estabelecida cerca de 100 a. C. 
Nesse período a tecnologia da fabricação do ferro espalhou-se pelo mundo,  
tendo chegado às fronteiras orientais da Europa cerca 500 a. C., e à China   
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aproximadamente a 400 a. C. 20 
Os minérios de ferro e o carvão eram encontrados em abundância na natureza.  
A concentração de carbono gera uma liga de ferro com uma maleabilidade e 
dureza maiores do que o ferro puro.  
O ferro é encontrado sob a forma de vários compostos, que podem ser óxidos 
como a hematite (Fe2O3), magnetite também conhecido como ferro magnético 
(Fe3O4), limonite (FeO[OH]), carbonatos como siderite (FeCO3), sulfuretos 
como pirite (FeS2) e como areias de minerais de titânio como limenite (FeTiO3).   
O aço é um material cuja composição é fundamentalmente o ferro (Fe) com 
algumas outras substâncias, sobretudo o carbono (C), que para os aços macios 
ou correntes varia entre 0,05 a 0,25 %. 
A grande difusão de utensílios de aço ocorreu por volta do século XIII a. C, 
quando no Império Hitita, região hoje ocupada pela Turquia, o ferro foi 
introduzido em utilizações militares substituindo o bronze. 
No século VI a. C., Nabucodonosor fez construir os portões de Babilónia com 
pilares e vigas cobertas de cobre e reforçadas de ferro. 
Em 221 a. C. o império chinês foi capaz de dominar praticamente todos os 
reinos circundantes, graças às suas apuradas técnicas de produção de ferro. Estas 
são provas irrefutáveis de como o uso do ferro tem alterado a história ao longo 
dos tempos. 21 
A forma de produção do aço era em pequenos fornos na forma de torrões ou 
pedaços sólidos, denominados tarugos. Estes, em seguida, eram forjados a 
quente na forma de barras de ferro, contendo, entretanto pedaços de escória e 
carvão. A percentagem de carbono nos primeiros aços variava de 0,07% até 







20 - http://www.diferro.com.br/saiba_historia.asp  
21 – Id., Ibid. 
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De todos os trabalhos dos chineses em física - campo em que eles deram muitas 
contribuições importantes - o mais significativo foi a invenção da bússola 
magnética. No século VI, descobriram que pequenas agulhas de ferro podiam 
ser magnetizadas caso fossem esfregadas com um pedaço de magnetite. 22 
Após a queda do Império Romano, desenvolveu-se na Espanha a Forja Catalã, 
que veio a dominar todo o processo de obtenção de ferro e aço durante a Idade 




Magnetização e indução magnética 
 
Quando colocada num campo magnético, toda a substância magnetiza-se. No 
entanto, este fenómeno não tem a mesma importância em todos os corpos.  
Para alguns, os seus efeitos são tão fracos que passam quase despercebidos; estes 
materiais distribuem-se em dois grupos: os materiais paramagnéticos e os 
materiais diamagnéticos. 
Os materiais paramagnéticos, colocados num campo sem homogeneidade, são 
atraídos para a região do espaço em que o módulo do campo é maior; são 
exemplo: os sais férricos, a platina, o oxigénio e por consequência o ar.  
As substâncias diamagnéticas são as mais numerosas; a sua magnetização é 
ainda mais fraca do que nas precedentes, e num campo sem homogeneidade são 
repelidas para a região onde o campo é mais fraco. Por exemplo: o hidrogénio, o 
azoto, o bismuto, o diamante, a água e quase todos os líquidos orgânicos.  
Os fenómenos de atracção e repulsão magnética foram estudados pelo físico 
francês Charles Augustin de Coulomb (1736-1806) quando apresentou, em 1779, 
à Academia das Ciências uma memória sobre «a melhor maneira de fabricar 
agulhas magnetizadas», em que se estudou pela primeira vez o movimento de 
um íman suspenso num campo e o momento magnético.  
 
 
22 - http://www.bassalo.com.br-Evolução Histórico-Conceitual do Magnetismo  
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Desde o primeiro anúncio, feito pelo próprio Isaac Newton (1642-1727), acerca 
da lei da atracção universal até às experiências definitivas de Coulomb em 1785, 
decorreram exactamente 99 anos. Portanto, foi necessário todo um século, para 
se estabelecer com rigor a lei das atracções e repulsões magnéticas. 23 
A primeira referência histórica à lei das acções magnéticas à distância, encontra-
se no Livro III dos Philosophiae Naturalis Principia Mathematica de Newton: 
«O poder da gravidade tem natureza diferente do poder do magnetismo. Alguns 
corpos são mais atraídos pelo íman, outros menos, muitos outros menos ainda. O 
poder do magnetismo diminui, não com o quadrado mas quase com o cubo da 
distância, como deduzo das observações grosseiras». 24  
Este “princípio” espicaçou a imaginação de muitos cientistas, que queriam 
completar a lei de Newton. Para tirar a limpo este quebra-cabeças, Coulomb, que 
também era engenheiro, inventou uma balança de torção de tal sensibilidade que 
a força de 30 µN a fazia rodar de 1º, e as conclusões foram apresentadas em 
1785 á Academia Real das Ciências da França. 
Por analogia com a carga eléctrica, Coulomb criou a noção de carga ou massa 
magnética e chegou à lei de interacção entre pólos magnéticos. 
Designando por µ, a permeabilidade magnética, que é a propriedade maior ou 
menor que têm os corpos de se deixarem atravessar por um fluido magnético – 
o ferro é dotado duma grande permeabilidade magnética – do vácuo e por m e 
m’ as massas em interacção, no sistema de unidades SI (Sistema Internacional 
de Unidades), a lei de Coulomb escreve-se: F = m.m’/4piµ0r2; seria a analogia 
entre a lei da gravidade e a lei das acções magnéticas. 
Pela hipótese do físico alemão Wilhelm Eduard Weber (1804-1891), admite-se 
que por divisão de um íman, mesmo até à escala molecular, se obtêm sempre 
ímanes completos, o que significa ser impossível obter um corpo com carga 
magnética total não nula. 25  
 
23 - GUERRA, Franklin, Estudos sobre a História do Magnetismo, p. 15 
24 – Cit. por GUERRA, Franklin, Estudos sobre a História do Magnetismo, p. 15 
25 - GUERRA, Franklin, Estudos sobre a História do Magnetismo, p. 15 
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A resultante de todas as forças, paralelas, que actuam nas cargas magnéticas 
positivas, tem um ponto de aplicação, centro de forças paralelas, que é o pólo 
Norte, N, do íman. A resultante das forças que actuam nas cargas negativas, com 
a hipótese de Weber, está aplicada num ponto que é o pólo Sul, S, do íman. 
O conjunto destas duas forças é o binário director do íman, e a recta SN é o eixo 
magnético do íman.  
O produto de uma das resultantes das forças pelo comprimento do íman é o 
momento magnético do íman, orientado do pólo Sul para o pólo Norte do íman. 
Numa substância ferromagnética todos os seus átomos ou todos os seus iões 
possuem um momento magnético. 
A magnetização de um corpo é directamente proporcional ao momento 
magnético e inversamente proporcional ao seu volume. 
O magnetismo desaparece quando atinge a temperatura de Curie, 775ºC para o 
ferro e 350ºC para o níquel; acima desta temperatura o material é paramagnético. 
Para obter um pedaço de ferro virgem de toda a magnetização, basta pois 
aquecê-lo e deixá-lo arrefecer fora da acção de qualquer campo magnético.  
A magnetização de um corpo depende da sua história magnética, isto é, de todos 
os campos magnéticos em que já esteve colocado. É o fenómeno da histerese.    
Os corpos não magnéticos, paramagnéticos e diamagnéticos são aqueles que ao 
anular-se o campo magnetizante se anula, também, a respectiva magnetização. 
Actualmente, há duas grandes classes de materiais magnéticos: os materiais 
«duros» e os materiais «macios». Os primeiros têm uma grande magnetização 
remanescente e portanto possuem uma excitação coerciva elevada, para que seja 
bem superior à excitação desmagnetizante, como por exemplo o aço temperado. 
Dos materiais macios, tem-se por exemplo o ferro, que têm um ciclo muito 
estreito e não conservam a sua magnetização. 
O magnetismo do ferro macio (dotado relativamente de fraca dureza, fácil de 
flectir, mas difícil de quebrar) desaparece, logo que cessa a acção do campo 
indutor ao contrário do que sucede com o aço temperado, cujo magnetismo é 
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persistente. Portanto, verifica-se que existe uma distinção nos magnetes 
artificiais, que podem ser, temporários ou permanentes. 
Os ímanes exercem acções à distância no espaço que os rodeia, criando campos 
de força, designados campos magnéticos.  
Para uma visão concreta da existência dos campos magnéticos, usando limalha 
de ferro, obtêm-se os espectros magnéticos. Por convenção atribui-se um sentido 
de circulação às linhas de indução magnética, saindo do pólo norte do íman para 
entrarem no pólo sul.  
Corpos diamagnéticos são moléculas, átomos ou iões desprovidos de momento 
magnético permanente, mas podem apresentar um momento magnético induzido, 
proporcional à excitação e dirigido em sentido inverso. São repelidos pelos 
magnetes, e orientam-se num campo normal às linhas de força, as quais criam 
por indução, um pólo norte à entrada, e um pólo sul à saída, como acontece por 
exemplo com bismuto, cobre, prata, zinco.     
Um corpo é paramagnético se as suas moléculas ou os seus iões possuem um 
momento magnético permanente, como o ferro e seus derivados, são atraídos 
pelos magnetes, e orientam-se num campo, segundo as linhas de força deste, as 




Bússola e Declinação Magnética 
 
Quando Marco Pólo em 1271, após percorrer a Ásia central, regressou da China 
para Veneza, trouxe de lá um pequeno instrumento que causou espanto: era uma 
agulha que podia mover-se livremente sobre um eixo vertical, no centro de um 
círculo horizontal, com o esquema da rosa-dos-ventos, e que dirigia sempre uma 
das extremidades para o mesmo ponto fixo da Terra. Se dessa agulha se 
aproximasse, porém, um bocado de ferro, podia observar-se que ela se desviava 
da sua posição habitual. Tal instrumento era a bússola.    
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Em Novum Organum Scientiarum, o filósofo, politico e advogado Francis Bacon 
(Londres, 1561 - Idem, 1626), criador da investigação experimental, menciona 
que a bússola, considerada com a pólvora e a imprensa de Gutemberg, invenções 
que não foram superadas por nenhum progresso nos domínios mais elevados, foi 
aplicada à navegação pelos chineses no século XI d. C. 27 
Na sua aplicação original, a bússola era um instrumento de adivinhação, ou 
previsão do futuro, feito de pedra-íman, que é de natureza magnética. Esta 
protobússola data, pelo menos, do primeiro século da nossa era. Quando a 
pedra-íman foi substituída por uma agulha magnetizada, por volta do século VII 
ou VIII, a bússola começou a assumir a forma que hoje se conhece. 28  
Desconhece-se em que lugar e em que época, se descobriu que um íman ou uma 
agulha magnetizada, suspensa por um fio, toma uma posição de equilíbrio 
perfeitamente determinada em situação de poder girar livremente, toma sempre 
a mesma orientação, na qual um dos seus pólos aponta para o Norte, donde o 
nome atribuído aos pólos dum íman. 
Apesar de a bússola se ter tornado um auxiliar da navegação marítima, em 1080 
era utilizada a bordo de embarcações de mar e os chineses tinham descoberto a 
declinação magnética, que era a incapacidade de a bússola indicar o norte 
verdadeiro. Os mercadores chineses começaram rapidamente a utilizar a bússola 
para abrigarem novos empreendimentos comerciais. 29   
No mesmo lugar da superfície da Terra, a declinação magnética passa, 
periodicamente, a ser Este e Oeste, e a causa supunha-se ser a descarga 
produzida pelas cargas que deposita a radiação solar nos pólos magnéticos. Nela, 
umas vezes há predomínio de carga positiva, e outras, a negativa. O sentido da 
corrente, e portanto, da direcção do campo magnético induzido, será invertido, e 
a declinação mudará de Este para Oeste, ou vice-versa.  
A declinação magnética ao longo dos séculos varia entre 25º W e 25º E. 30   
 
27 – www. cobra.pages.nom.br/fmp-bacon.html  
28 – BASALLA, George, A Evolução da Tecnologia, p. 181 
29 – Id., Ibid., p. 182 
30 – www. isa. utl.pt  
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No ano de 1637 a declinação magnética em Londres foi 0º 0’, e voltou a 4º W no 
ano 2000; o período decorrido entre as duas datas, foi, aproximadamente, de 
trinta ciclos solares.  
E considerando que no ano de 1580 a declinação passou de um máximo Este, 
11º 15´ E para outro máximo Oeste, 24º 38’ W no ano 1810, o tempo decorrido 
entre as duas datas corresponde a 20 ciclos solares. 31 
Portanto, acrescenta-se ao que foi dito, que a curva que representa a variação da 
intensidade do campo magnético terrestre é paralela à da actividade solar. 
A causa da orientação da agulha era atribuída à natureza celeste, com o foco 
atractivo localizado na constelação da Ursa, e não se sabe quando é que se 
pensou em utilizar este fenómeno para aquela. 32 
A primeira definição de polaridade foi a de um dicionário do ano 121 d. C. Em 
1088, um artífice chinês de nome Shen Kua (1031-1095) mencionou o uso de 
uma agulha magnética para orientação na terra e, depois do ano 1100, outro 
chinês, chamado Chu Yu, informou que a bússola se podia usar na água. 33 
Quando os árabes expandiram o seu império até às portas da China, encontraram 
esta bússola rudimentar.  
As bússolas, por exemplo, não trazem pedra-íman ou magnetite, mas dispõem 
de uma agulha de aço magnetizado, isto é, convertida em íman artificial, seja 
por meio de fricção contra um íman natural, ou por meio de processos eléctricos.  
A bússola consistia, no seu princípio, numa fina agulha de «ferro», chamada 
«agulha de marear», que era magnetizada friccionando com magnetite uma das 
suas extremidades. Os navegadores designavam esta operação por «cevar a 
agulha», e à magnetite chamavam «pedra de cevar». 
Para utilizarem a agulha de marear colocavam-na sobre palhas postas a flutuar 
na água num pequeno recipiente, e era assim que ela servia, na navegação, 
rodando sobre a água, para indicar o norte. 
 
 
31 – www.geolab.nrcan.gc..ca/geomag/e_cgrf.html 
32, 33 – UDAONDO, Carlos Lehmkuhl, Magnetismo Terrestre, p.5 
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Mais tarde, e talvez isso se deva ao filósofo francês do século XIII e autor do 
primeiro estudo do magnetismo, Pierre Pélerin de Maricourt, a agulha de marear 
passou a ser posta em equilíbrio sobre uma ponta fina na extremidade de um 
eixo vertical. Pode-se assim admitir, que a bússola foi introduzida na Europa 
durante o século XII, quando lhe montaram o eixo, encerraram-na em caixa com 
tampa de vidro, traçaram-lhe a rosa dos trinta e dois ventos. 
Na forma que tem hoje foi longamente aperfeiçoada no correr dos séculos.  
É assim que ela é usada, devidamente resguardada numa caixa com tampa de 
vidro 34 , ou outro material transparente e resistente à acção química.   
Em todo o Mediterrâneo ficou conhecida por bússola, palavra italiana que 
significa precisamente caixa pequena.  
As agulhas magnéticas não são de ferro mas de aço, porque é o aço, e não o 
ferro, que conserva em si o magnetismo. 
Quando os antigos preparavam o ferro (pelo aquecimento intenso de minérios 
desse metal juntamente com carvão), fabricavam, muitas vezes, aço, sem querer, 
pois o aço é uma liga de ferro e carbono (este em proporções inferiores a 2 %), 
que podia acidentalmente resultar do trabalho dos fabricantes.  
Segundo certos autores, a primeira bússola magnética teria aparecido na China 
no século III antes da nossa era com o nome de «Synan» – «que conhece o Sul»; 
conforme outra hipótese, a agulha magnética teria sido introduzida na China por 
volta do ano 1100, por marinheiros estrangeiros.  
O poema satírico A Bíblia, escrito entre 1203 (cruzada de Constantinopla) e 
1208, por Guyot de Provins, poeta francês, faz a primeira referência histórica ao 
aparecimento da bússola na Europa, pois a sua utilização na navegação já estava 
largamente difundida no século XII:  
«Un art font qui mentir ne puet,  Où li fers volontiers se joint,    
Par la vertu de la marnière;     Ont, si esgardent le droit point: 
Une pierre laide et brunière,   Puis c’une aguile i ont touchié   
34 - CARVALHO, Rómulo de, Magnetismo e Electromagnetismo, p.7  
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Et en un festu l’ont couchié,    Quant la mer est obscure et brune,  
En l’eue la mettent sans plus;    Quant ne voit estoile ne lune,       
Et li festu la tient desus.   Dont font à l’aguile alumer, 
Puis se torne la pointe toute   Puis l’out-ils garde d’esgarer ; 
Contre l’estoile …       Contre l’estoile va la pointe.» 35 
No Museu de Zurique pode ver-se o baixo-relevo duma bússola desta época: é 
uma colher de pedra-íman, que desliza numa placa de bronze polido, com o 
cabo a apontar o Sul e séculos depois a agulha é já uma barrinha de magnetite 
colocada sobre uma palha que flutua num copo de água.  
Crê-se que a forma definitiva da bússola, fixada em meados do século XIV, foi 
obra dos navegadores e artífices de Amalfi, cidade do reino de Nápoles. Ainda 
hoje os seus habitantes atribuem a invenção da bússola ao lendário navegador 
Flávio Gioia, natural de Amalfi, no ano de 1302.  
As bússolas são montadas actualmente nos barcos sobre um sistema cardan, para 




A Influência das Navegações 
 
A origem da bússola, a data do seu aparecimento na marinharia ou a do 
reconhecimento do fenómeno da declinação magnética, apesar das discussões 
travadas há décadas pelos historiadores da ciência, ainda não foi possível chegar 
a conclusões definitivas sobre esses problemas. 
A propriedade da pedra-íman de procurar os pólos era conhecida na China mil 
anos antes de se tornar a base da agulha de marear. No Ocidente, esta 
propriedade era desconhecida antes do aparecimento da bússola no século XII. 
Apesar de os navios comerciais chineses utilizarem de forma regular a bússola, a 
sua difusão do Oriente para o Ocidente pode ter sido uma intervenção  
 
35 – www. google.com: http://daniel.lemee.free.fr/Dico.boussole.htm  
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independente da área mediterrânica. 
Considerando as informações disponíveis, não há elementos para não se aceitar 
que no final do século XIII a bússola já era utilizada a bordo dos navios, quer 
tenha sido ou não Flávio Gioia o autor da inovação. 36  
Sejam quais forem as suas origens, o efeito que a bússola teve no Ocidente foi 
semelhante ao que teve na China. A bússola foi um dos principais avanços 
tecnológicos da navegação, pois tornou praticáveis longas viagens por mar, sem 
terra à vista, e facilitou a navegação à noite e em dias nebulosos em que não era 
possível avistar os astros. 37  
As mais antigas cartas náuticas hoje conhecidas datam de fins do século XIII e 
começos de XIV, e os desenhos dos litorais estão nelas traçados sobre uma teia 
de linhas de rumo delineadas a partir de uma ou mais rosas-dos-ventos centrais, 
cada uma rodeada de dezasseis ou trinta e duas periféricas. A criação deste tipo 
de carta náutica, resultante da generalização do emprego da agulha magnética 
com respectiva rosa-dos-ventos, marca sem dúvida um acontecimento capital na 
história da navegação e constitui uma das mais originais contribuições dos 
marinheiros do Mediterrâneo para o progresso da arte de navegar. 38  
A difusão da agulha magnética com a respectiva rosa-dos-ventos veio melhorar 
consideravelmente o clássico sistema da navegação costeira e estimada. A par 
do aparecimento da carta traçada sobre a teia da linha de rumo, os roteiros – 
denominados «portulanos» pelos italianos – que tinham uma remota origem, e 
com a generalização progressiva do emprego da agulha magnética fixada sob 
uma rosa-dos-ventos (séculos XII e XIII), passaram a incluir os rumos 
magnéticos entre os pontos costeiros – de notar que aquele novo tipo de carta se 
apresentava torcido devido à influência da declinação magnética não corrigida, 
além das distâncias em milhas e dos tradicionais elementos descritivos. 39 
 
 
36 - ALBUQUERQUE, Luís de, Contribuição das Navegações do séc. XVI para…, p. 3    
37 - BASALLA, George, A Evolução da Tecnologia, p. 182 
38 - MOTA, A. Teixeira da, A Evolução da Ciência Náutica Durante os Séculos XV-XVI…, p. 4 
39 – Id., Ibid., p.3  
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A bagagem instrumental do piloto do Mediterrâneo era modesta, como escassos 
e simples eram os conhecimentos cosmográficos e os regimentos náuticos de 
que dispunha: o relógio de areia, a agulha magnética com a rosa-dos-ventos, um 
par de compassos e uma régua para marcar o ponto e soltar rumos na carta. 
Os pilotos dos mares do norte da Europa só lentamente, nos séculos XIV e XV, 
foram adoptando a agulha magnética com a rosa-dos-ventos e a carta traçada 
sobre a teia das linhas de rumo. 40  
A introdução da escala de latitudes na carta náutica constitui a grande inovação 
portuguesa, rapidamente seguida pelos outros povos marítimos da Europa. A 
mais antiga carta náutica em que aparece a escala de latitudes é a de Pedro 
Reinel, datável de c. 1504, e nas cartas que se seguem em data é geral a sua 
figuração. Os portugueses fizeram observações astronómicas logo nas suas 
primeiras viagens à Terra Nova e conheciam já então perfeitamente os grandes 
valores que aí atingia a variação da agulha magnética, não passando de mera 
fantasia a atribuição da descoberta do fenómeno a Cristóvão Colombo, como 
está registado no Diário da primeira viagem. 41  
A localização dum navio no mar fica definida por duas coordenadas, a latitude e 
a longitude. A primeira determina-se, a bordo dos navios, medindo a altura do 
Sol na culminação ou a altura da Estrela Polar. Era um problema resolvido na 
época das Navegações. 
Pelo contrário, a determinação da longitude mantinha-se um problema insolúvel. 
Exigia o transporte da hora, isto é, a permanência de um relógio a bordo que 
indicasse a hora exacta no meridiano de referência.  
Na época das grandes navegações este relógio não existia e a determinação 
astronómica da longitude pela medição da distância entre a Lua e diversos 





40 – MOTA, A. Teixeira da, A Evolução da Ciência Náutica Durante os Séculos XV-XVI…, p. 5 
41 – Id., Ibid., p. 14 
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A navegação mediterrânica, quase costeira, fizera-se sem dificuldade por meio 
de bússola. Mas a navegação com as cartas-portulanos depressa se revelou 
imprópria para as rotas ao largo do Atlântico. Uma das razões do insucesso 
(outras houve não menos decisivas) era a declinação magnética, isto é, o desvio 
entre o rumo magnético, indicado nas cartas, e o rumo geográfico. 
Alguns cosmógrafos negavam a existência da declinação magnética, e atribuíam 
a variação ao enfraquecimento da agulha.  
A importância do problema era tal que as nações marítimas, Espanha, Holanda, 
França, Inglaterra, instituíram prémios fabulosos desde o tempo de Carlos V.  
A eles concorreram o físico, astrónomo, matemático e inventor do relógio 
mecânico, o holandês Christiaan Huyghens (Haia, 1629-1695), e o matemático, 
físico e astrónomo italiano Galileu Galilei (Pisa, 1564-1642), que foi o 
verdadeiro fundador da ciência experimental na Itália; as suas observações 
levaram-no a adoptar o sistema proposto por Copérnico, para apresentar um 
método original: determinar a longitude pela observação dos eclipses do Júpiter, 
que ele acabara de descobrir.  
Mas uma solução quase satisfatória só apareceu quando em 1721, o inglês 
“clockmaker” George Graham (Londres, c.1674-1751) inventou o pêndulo 
compensado – cilindro fuga. Nestas condições a variação da declinação 
magnética com a longitude surgia como a chave providencial da dificuldade. 
O cálculo da longitude somente foi solucionado no século XVIII, em 1757, pelo 
inglês John Harrison (1693-1776), após 29 anos de pesquisas (1730-1759), com 
a invenção do cronómetro marítimo até chegar ao pequeno aparelho com 12,5 
cm de diâmetro e 1,4 kg de peso, o H-4. A Comissão de Longitude, emitiu uma 
declaração em 1764 aprovando o referido cronómetro, que foi experimentado 
com sucesso por James Cook, à volta de 1770. Os relógios de Harrison estão 
expostos no Museu Nacional Marítimo de Londres.  
No seu estudo publicado em La Ciencia y la Técnica en el Descubrimiento de 
América, o matemático espanhol Julio Rey Pastor (1888 - Buenos Aires,1962) 
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narra como a pesquisa agitou os cosmógrafos e navegadores do século XVI: 
“También débe destacarse entre sus observaciones el descubrimiento de la gran 
corriente ecuatorial, y no menos conocida es su teoría de la variación magnéticas 
de la aguja, que fue observada en su primer viaje, notando no solamente no 
solamente su desviación del merediano, sino la variabilidad en función del lugar. 
Las investigaciones de August Wolkenhauer y otros permiten asegurar que la 
variación magnética era ya conocida; pero siempre debe reconocerse al 
Almirante 42 el mérito de haber estudiado las alteraciones de esa variación.”    
“Otra teoría formuló el cosmógrafo Martin Cortés (1523-1568) en su «Breve 
compendio de la sphera y de la arte de navegar», publicado en 1551, y que 
durante mucho tiempo fue el texto preferido por los ingleses. Explica Cortés que 
la aguja magnética no se dirige hacia el polo de la tierra, sino a otro polo celeste, 
y lejos de comulgar en la opinión de otros cosmógrafos de la época que negaban 
la existencia de la desviación magnética, tales como el proprio Núñez, Pedro 
Medina, Pedro Sarmiento, y otros famosos cosmógrafos de diversos países,…, y 
finalmente enseña cómo se debe hacer girar la rosa náutica para que la aguja 
señale sobre ella el verdadero rumbo.”  
“Por desgracia, la declinación no es función de la longitud, sino de ésta y de la 
latitud, y las líneas isógonas son muy complicadas y ni remotamente se 
asemejan a los meridianos; pero es claro que esto se ha sabido después, y justo 
es, por tanto, asignar a todos ellos un puesto en la historia de los intentos fallidos 
para resolver el difícil problema.” 43 
Mas no século seguinte, após inúmeras medições, concluiu-se que afinal a 
declinação não variava proporcionalmente à longitude. 
Também a inclinação da agulha, isto é, o seu desvio no plano vertical, foi 
descoberto nas viagens atlânticas. Julio R. Pastor e outros historiadores atribuem 
ao alemão Georg Hartmann a prioridade da descoberta em 1544, que tinha  
 
 
42 – Referência a Cristóbal Colón (Cristóvão Colombo) 
43 – PASTOR, Julio Rey, La Ciencia y la Técnica en el Descubrimiento de América, pp.84-88  
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escapado aos primeiros navegadores portugueses, apesar de ser perceptível nas 
grandes latitudes. 44  
Embora haja referências em algumas obras da História dos Descobrimentos, não 
há confirmação que Cristóvão Colombo (1451-1506) tivesse observado o desvio 
da agulha, nem os construtores alemães de relógios do Sol.  
Aceite esta cronologia, nos primeiros anos do século XVI os pilotos portugueses, 
ou pelo menos alguns deles, interessaram-se pela determinação do valor da 
declinação magnética, logo se dando conta de que ela era variável de lugar para 
lugar; isso levou a intensificarem-se as observações durante as viagens, o que 
lhes permitiu reunir dados que os habilitaram a fazer uma ideia bastante 
aproximada das irregularidades da mesma à superfície dos mares.  
Também o matemático, físico e engenheiro militar flamengo Simon Stevin 
(Bruges, 1546-Haia, 1620), a quem se deve a popularização do uso do sistema 
decimal de fracções, não cita a origem dos dados que utilizou no capitulo 
dedicado à agulha no seu tratado De Havenvindig, mas regista alguns valores de 
origem portuguesa no quadro que nessa obra dá com as declinações da bússola 
em vários lugares do Atlântico e do Índico. 45  
Com esses dados, William Gilbert e Simon Stevin descrevem com rigor a 
declinação magnética e tentam explicar o magnetismo terrestre.  
Foi lenta a evolução do conhecimento dos fenómenos magnéticos naturais 
durante o século XVI, como mostram os textos que a testemunham e que são 
quase sempre de difícil interpretação, por se encontrarem deturpados ou 
mutilados nas cópias que se conhecem.  
No século XVI ainda muitos supunham que o alho, a cebola, o diamante e o 
sangue de cabrito anulavam a força atractiva de uma agulha magnética.  
O Padre Francisco da Costa (1567-1604), na Arte de Navegar, de 1596, 
manuscrito das lições no Colégio de Santo Antão de Lisboa, nega algumas  
 
 
44 – GUERRA, Franklin, Estudos sobre a História do Magnetismo, p. 7  
45 – CRONE, Ernst, The Principal…Works of…, vol. III, Amesterdão, 1961, pp. 436-441 
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dessas pretensas propriedades, depois de ter verificado experimentalmente que 
eram falsas. 46  
Considerando a existência de «périplos», isto é, registos de bordo acumulados 
ao longo dos tempos pelos pilotos, traduzidos em termos de descrições de 
viagens, e de «portulanos» e não «cartas-portulanos», pois os «portulanos» 
mediterrânicos não eram representações cartográficas mas sim textos escritos 
com informações técnicas úteis dos portos onde ancorassem, tipo roteiro, 
confirma-se que estes dois elementos (périplos e portulanos) asseguravam o 
êxito de retorno e de novas viagens. Depois, noutra fase mais evoluída, 
começaram a registar elementos mais precisos: os rumos geográficos, os rumos 
magnéticos, as latitudes, as longitudes, etc. 47  
Portanto, presume-se que, na época que se situa entre os séculos XIII e XIV, os 
marinheiros já deviam conhecer a «agulha de marear», visto que os périplos e os 
portulanos dessas épocas registam já o rumo magnético e a distância. 48   
Utilizando a agulha de marear, era aproximada a direcção do meridiano, e os 
navegadores de Quatrocentos obrigavam o barco a seguir uma trajectória cuja 
direcção fizesse um ângulo constante - o rumo - com o dito meridiano, 
trajectória a que chamavam linha de rumo e depois passou a designar-se por 
loxodromia, em honra a Pedro Nunes (Alcácer do Sal, 1502 - Coimbra, 1578). 
Só se confirmam provas seguras, embora indirectas, de que o conhecimento do 
fenómeno da declinação magnética existia nos primeiros anos de quinhentos, 
sendo possível que os navegadores portugueses já o conhecessem na segunda 
metade do século XIV. 
Como salientou Teixeira da Mota, o topónimo «das Agulhas» que pela primeira 
vez aparece atribuído a um cabo no planisfério dito de Cantino, de 1502, 49 
significa que os navegadores, que passaram antes da construção do planisfério, 
 
 
46 – ALBUQUERQUE, Luís de, Contribuição das Navegações do séc. XVI para…, p.9.   
47 – VENTURA, Manuel Sousa, Vida e Obra de Pedro Nunes, p. 54 
48 – Id., Ibid., p. 55 
49 - ANELSON, Eric, South-East Africa, 1488-1530, London, 1940 
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só poderem ter sido das armadas de Bartolomeu Dias em 1488, Vasco da Gama 
em 1497, Pedro Álvares Cabral em 1500 e João da Nova em 1501, e verificado a 
declinação nula das suas bússolas nesse lugar; e é essa a explicação dada por D. 
João de Castro – no Roteiro de Lisboa a Goa: «este cabo das agulhas he o lugar 
onde os pilotos tem por máxima que as suas agulhas não varião cousa 
alguma … e daqui veio chamarem a este promontorio das agulhas». 50 
Outra prova é dada por uma carta de Pedro Reinel, datável de c. 1504. Esta carta, 
além da escala geral de latitudes, apresenta a noroeste do Atlântico uma outra 
escala para a mesma coordenada geográfica, oblíqua em relação à primeira; e era 
por esta última que os pilotos deviam guiar-se quando navegassem nas 
proximidades da Terra Nova. 51   
O traçado da costa era feito com rumos magnéticos não corrigidos da declinação, 
não se ajustando em alguns lugares às latitudes das terras apresentadas; esse 
desajustamento era tanto mais acentuado quanto maior fosse a declinação da 
agulha e este ângulo era então particularmente forte na região de Terra Nova. 52  
Avelino Teixeira da Mota (Lisboa, 1920-1982) chamou a atenção para um passo 
do breve diário da viagem de D. Francisco de Almeida (1450-1510) de Lisboa 
para a Índia (1505), onde se vê que os marinheiros tinham conhecimento para 
poderem medir a declinação da agulha no Atlântico Sul.  
O desconhecido autor desse diário diz que, navegando do largo da costa do 
Brasil para o Cabo da Boa Esperança, «se forõ ao sul ata 40 graos (e) tinhã meo 
dia ho sol ao noroeste e quarta do norte». 53   
Isto significa que a agulha nordesteava de aproximadamente três quartas no 
lugar da observação e ao mesmo tempo aponta o princípio (comparação da linha 
norte-sul geográfica com o rumo magnético do Sol ao meio dia) que serviu de 
fundamento a um processo, descrito depois por Francisco Faleiro a Pedro Nunes,  
 
 
50 - CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. I, p. 198 
51 – Citado por: ALBUQUERQUE, Luís de, Ciência e Experiência nos Descobrimentos Portugueses, pp. 91-92   
52 – MOTA, A. Teixeira da, Actas, vol. II, pp. 198-199 
53 – FERNANDES, Valentim, Manuscrito, na «Viagem e cousas … na nao sã raffael…», Lisboa, 1940, p. 14  
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para a determinação da declinação da bússola. 54 
Portanto, nos primeiros anos do século XVI os navegadores portugueses 
conheciam a declinação da agulha e já sabiam como podia ser determinada.  
No seu Tratado da Agulha de Marear (1514) 55, João de Lisboa enunciou uma 
falsa, embora muito simples relação entre a declinação magnética e a longitude: 
segundo esta pseudo-lei, a linha agónica (linha imaginária traçada na superfície 
da Terra, passando pelos pontos onde coincidem os meridianos geográficos e 
magnéticos, pois em toda o comprimento destas linhas, a declinação de uma 
agulha magnética é nula) corresponderia a um meridiano, o «meridiano vero», e 
a partir dele a agulha desviar-se-ia para nordeste ou para noroeste, conforme a 
deslocassem para oriente ou para ocidente, de um ângulo crescente e 
directamente proporcional à longitude, até esta coordenada geográfica ter o 
valor de 90º: daí começaria a decrescer, sempre proporcional à longitude, até 
voltar ao valor de 0º quando de novo fosse atingido o «meridiano vero».  
Não tendo um processo expedito que facultasse uma determinação precisa da 
longitude geográfica, embora o mesmo texto que a divulgou incluísse a prova da 
sua inexactidão: o piloto, informa que o «meridiano vero» (hipotética linha de 
declinação nula) passava entre as Ilhas de São Miguel e Santa Maria (Açores), 
«por cima» da Ilha São Vicente (Cabo Verde) e por um lugar situado entre o 
Cabo da Boa Esperança e o Cabo Frio; João de Lisboa ignorava que os três 
pontos referenciados não se situavam, de facto, sobre um meridiano. 
Desconhece-se a origem dessa fantasia e não se pode afirmar se foi João de 
Lisboa (1470? – 1525) o único responsável por sua divulgação. 
O cartógrafo espanhol Alonso de Santa Cruz (c. 1505 – 1567), no seu Livro de 
las Longitudes (não datado, redigido na segunda metade do século XVI) variava 
a declinação da bússola com a longitude, e elaborou o primeiro mapa da 
variação magnética do Norte real; esteve em Portugal, em 1545, para se inteirar  
 
 
54 – ALBUQUERQUE, Luís de, Ciência e Experiência nos Descobrimentos Portugueses, p. 93 
55 - LISBOA, João de, Livro de Marinharia, ed. Brito Rebelo, Lisboa, 1903, pp. 20-24 
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das observações magnéticas feitas pelos pilotos da carreira da Índia, e procurou 
D. João de Castro para recolher outras indicações sobre o assunto. 56 
D. João de Castro, que aliás se refere claramente à presumível existência de tal 
lei, quando escreve «mas parece que (as agulhas) tem outro respeito (diferente 
da variação proporcional da longitude) ho qual até o dia de oje não he chegado 
a minha notiçia» 57. Em 1538 reunira observações suficientes para que pudesse 
ter negado o enunciado do Tratado da Agulha de Marear de João de Lisboa, e é 
possível que as suas conclusões não tenham sido unanimemente aceites no meio 
náutico com aquela rapidez que mereciam. 58  
As imperfeições dos instrumentos da época e as condições em que as 
observações eram feitas não permitiram que o enunciado do Tratado 
anteriormente referido fosse mais cuidado e completo. 
Ora, a primeira conclusão importante que D. João de Castro pôde inferir do seu 
trabalho, depois de ter realizado 17 determinações da declinação, consistiu 
exactamente em negar a pseudo-lei do Tratado da Agulha de Marear.  
É esta a primeira critica conhecida ao texto de João de Lisboa.  
D. João de Castro recordou o facto de Ptolomeu ter feito passar pelas Canárias o 
meridiano para o início da contagem das longitudes e poderia ter induzido em 
erro pois «do que me parece que naceo o engano de alguns pilotos cuidarem 
que, na parajem destas ilhas, não varião as agulhas cousa alguma» 59 
Pois a despeito desta conclusão decisiva, reforçada em outros lugares do texto, 
muitos pilotos continuaram a aceitar a errada ideia de João de Lisboa; por isso, 
O piloto Aleixo Mota, no primeiro quartel do século XVII, também demonstrou 
preocupação com o erro que continuava a propagar através de alguns regimentos 
e roteiros, com o rigor na medição da declinação em graus. 60   
Analisando os roteiros de D. João de Castro, onde vêm registadas numerosas  
 
56 – Cit. por: ALBUQUERQUE, Luís de, Contribuição das Navegações do séc. XVI para o. .., p. 10  
57 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, vol. I, p.184  
58 - ALBUQUERQUE, Luís de, Contribuição das Navegações do séc. XVI para o conhecimento…, p. 10 
59 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, vol. I, p.132  
60 – CANAS, António Costa, A Longitude na Náutica …. Tese de Mestrado, ULFL, 2004  
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determinações de latitudes, feitas simultaneamente por vários observadores, 
conclui-se que, muito depois, em meados do século XVI, um bom observador 
teria dificuldade em conseguir exceder uma precisão média de 1/6 de grau. Ora 
estas 10 milhas de precisão, numa navegação essencialmente costeira, não 
ofereciam qualquer interesse. Não havia navegação astronómica porque a 
navegação mediterrânica era essencialmente do tipo costeiro. 61  
Assim, mais de dois séculos depois de os portugueses terem criado no Atlântico 
a navegação astronómica, continuava no Mediterrâneo a vigorar o processo de 
navegação estimada que vinha pelo menos do século XIII. 62  
O facto de se desconhecer a declinação magnética – só em 1538 D. João de 
Castro observou que o desvio magnético não tinha relação com as diferenças de 
meridiano – originou que as costas distantes fossem colocadas em latitudes 
falsas, até mesmo quando o mapa tinha uma escala de latitudes geográficas. Isto 
levou alguns cartógrafos a juntar aos mapas uma pequena escala adicional, 
indicando as verdadeiras latitudes geográficas ao largo da Terra Nova, região 
que nessa época era muito visitada pelos navegadores portugueses.  
A cartografia não era baseada em factos rigorosamente científicos e, por isso, a 
navegação não era exacta. Foi Pedro Nunes o primeiro a ter-se apercebido em 
1537, e publicado, que um navio, seguindo um rumo fixo, não descreve uma 
linha recta, mas uma curva que corta os sucessivos meridianos segundo o 
mesmo ângulo, ou seja, uma loxodromia, o que era impossível traçar numa carta 
plana quadrada, a não ser que o rumo fosse norte-sul ou este-oeste. Apresentou o 
problema pela primeira vez no Tratado em defensam da Carta de Marear, 
contido no seu Tratado da Sfera, publicado em 1537, e mais tarde em De arte 
atque ratione navigandi, importante obra da ciência náutica. 63  
Um tipo de feitura que foi sistematicamente desenvolvido na cartografia lusitana 
do Oriente – com alguns primeiros exemplos, notáveis, devidos a D. João de  
 
61 - MOTA, A. Teixeira da, A arte de navegar no Mediterrâneo nos séculos XIII-XVII e a criação…p. 7. 
62 – Id., Ibid., p. 18 
63 - CORTESÃO, Armando, A Ciência Náutica e o Renascimento, p. 23. 
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Castro – foi a representação de cortes transversais e planos costeiros rebatidos, 
com vistas de perfil local. Isto generalizou-se, e tornou-se muito importante nas 
cartas hidrográficas de todas as marinhas do mundo, até à actualidade. 64 
Na «notação famosa e mui proveitosa», D. João de Castro explicou os erros 
cometidos nas navegações baseadas em rumos magnéticos não corrigidos da 
declinação da agulha, e mostrou como eles se transmitiam às cartas traçadas a 
partir de tais derrotas. João de Lisboa já anteriormente se dera conta de tais erros, 
mas sem dizer em que consistiam e sem mostrar como passavam à cartografia. 
Para a mesma diferença de latitudes, é tanto menor a distância percorrida, 
quanto mais o rumo se aproxima do meridiano; por conseguinte, os pilotos 
supunham ter navegado menos léguas do que a nau efectivamente singrara. O 
efeito seria o mesmo quando a navegação se fizesse por um prumo da agulha 
entre Norte e Este e, o oposto, quando as derrotas se traçassem em direcções 




D. João de Castro e as Suas Observações 
 
D. João de Castro começou em 1531, com 31 anos de idade, juntamente com o 
Infante D. Luís, a receber lições de Pedro Nunes. Assim consolidou-se entre 
estes três homens ilustres uma relação que influenciou o autor dos Roteiros. 66   
Na análise do Tratado da Sphaera por Perguntas e Respostas de D. João de 
Castro, pode-se inferir que este é anterior ao livro homónimo de Pedro Nunes. 
Mas, num seu comentário em que Sacrobosco dá os valores da obliquidade da 
eclíptica segundo Ptolomeu a Almeon, Pedro Nunes declara que o valor desse 
ângulo «em nosso tempo he de 23 graos e meo» 6 7. “Ora, no passo 
correspondente do tratado de D. João de Castro, mantém-se os valores de  
64 - VENTURA, Manuel Sousa, Vida e Obra de Pedro Nunes, p. 55 
65 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. I, p. 125 
66 – MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, navegador e hidrógrafo, p. 5 
67 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, “Tratado da Esfera”, vol. I, p. 19;  
NUNES, Pedro, Obras, vol. I, Lisboa, 1968, p. 23 
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23º 51’ e 23º 33’ dos astrónomos alexandrino e árabe, sem qualquer comentário, 
e esta discordância relativamente à opinião daquele a quem chamava mestre, 
seria aqui ainda mais incompreensível, pois a partir de 1538 usou na prática da 
navegação tábuas solares devidas a Pedro Nunes, onde a máxima declinação do 
astro se fixa precisamente em 23º 30’ ”. 68  
“Pelas razões apresentadas estamos convencidos que o Tratado da Sphaera por 
Perguntas e Respostas e o pequeno trecho que conhecemos de Da Geographia 
são, cronologicamente, os primeiros textos com interesse para a história da 
náutica que devemos a D. João de Castro. Mas mesmo que não fosse de aceitar 
essa cronologia, esses dois escritos, dado o seu carácter geral, deveriam sempre 
preceder nesta edição os roteiros, de tipo mais especializado, tal como 
decidimos fazer.” 69    
Fica demonstrado o espírito científico de D. João de Castro, no seguinte trecho 
da sua obra Tratado da Sphaera por Perguntas e Respostas: 
«Na Mathematica não basta qualquer entender, mas he necessario também 
imaginar, e uer as cousas por algumas figuras e semelhanças, primeiro que assi 
perfectamente se acabem de entender». 70   
Em 1538, D. João de Castro partia para a Índia, comandando a nau «Grifo», na 
armada de D. Garcia de Noronha. Foi essa viagem uma ocasião esplêndida de 
pôr em prática os conhecimentos adquiridos com Pedro Nunes. 71  
Este foi o seu mentor científico, e no decurso dos seus escritos D. João de Castro 
refere-se-lhe várias vezes quando, não conseguindo encontrar explicação para 
qualquer fenómeno, lho devolve, dizendo «e porque ao presente eu não sey 
determinar, fique a duuida pera o doctor Pero nunez» 72  
O Roteiro de Lisboa a Goa (1538) é particularmente importante para o 
conhecimento da precisão das observações na época, pois D. João de Castro  
 
68 - CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, “Tratado da Esfera”, vol. I, p. 19 
69 – Id., Ibid., Texto de Fontoura da Costa (1940), vol. 1, pp. 17-19  
70 – Id., Ibid., p. 125   
71 - MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, navegador e hidrógrafo, p. 6 
72 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, “Roteiro de Lisboa a Goa”, vol. 1, p. 184 
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regista amiúde, além das suas determinações de latitude, os valores obtidos por 
outros que a bordo do navio onde ia também, observavam a meridiana do Sol: 
um doutor Luís Nunes, o piloto, o mestre, o contramestre, o calafate e pelo 
menos três marinheiros. Esta abundância de pessoas que a bordo de um mesmo 
navio observavam e carteavam, demonstra bem que a grande e verdadeira escola 
dos pilotos portugueses foi o mar; ainda simples marinheiros praticavam com os 
pilotos e mestres, e quando se sentiam competentes requeriam o exame, que era 
feito pelo cosmógrafo-mor ajudado de pilotos consagrados que na altura 
estivessem em Lisboa. 73   
Nesse Roteiro de Lisboa a Goa, na descrição da viagem nas imediações da ilha 
de Porto Santo, lê-se: «Sabbado, treze de Abril, …, que a naao não governa» 
Seguidamente, D. João de Castro regista duas medições e acrescenta: «Tomadas 
estas duas operações, mandei ao piloto que ao meo dia tomasse o sol, e eu, 
passando me a poma, para verificar a leveçao do polo deste dia, obrei desta 
maneira». Segue-se uma meticulosa descrição. 74  
D. João de Castro aplicava um dos métodos aconselhados por Pedro Nunes para 
a determinação de latitudes, baseado «no conhecimento de duas quaisquer 
alturas do Sol e da diferença dos seus azimutes tomados nos instantes das 
observações; na sua aplicação recorria-se a uma poma (esfera armilar dotada de 
um meridiano móvel) e a um compasso de pontas curvas». 75     
D. João de Castro não foi apenas vice-rei da Índia mas observador científico: fez 
observações sistemáticas da declinação magnética e detectou a perturbação 
provocada pelas ferragens do navio. Estas e outras dificuldades obrigaram a 
recorrer à navegação astronómica. 76  
Em 1538, D. João de Castro, que não tinha conhecimento da variação secular da 
declinação magnética, efectuou cuidadosas medidas do desvio da agulha nas 
proximidades das Canárias, concluindo que ela se desviava 5º 30’ da direcção  
73 – MOTA, A. Teixeira da, A arte de navegar no Mediterrâneo nos séculos XIII-XVII e…, p. 20 
74 – Cit. por: ALMEIDA, Onésimo Teotónio, «…fique a dúvida para Pedro Nunes» sobre a … p. 10 
75 – ALMEIDA, Onésimo Teotónio, «…fique a dúvida para Pedro Nunes» sobre a … e navegadores, p. 12 
76 - GUERRA, Franklin, Estudos sobre a História do Magnetismo, p. 7  
 51 
meridiana para nordeste, quando, «pela pratica de muitos pilotos», se aceitava 
então que «neste lugar e meridiano feria o norte de suas agulhas o verdadeiro 
pólo do mundo». 77  
O texto do roteiro da viagem naquele ano de 1538, regista que D. João de Castro 
pôde proceder ao registo de 56 observações da declinação magnética, utilizando 
um instrumento de sombras que para o efeito foi mandado construir a  
João Gonçalves, sob instruções de Pedro Nunes: é o primeiro estudo 
experimental que se conhece sobre o magnetismo terrestre, tão completo. 
As medições de declinação magnética realizadas por D. João de Castro, no mar 
Vermelho, num total de 43, deram-lhe justo renome, mais pela qualidade do que 
pela quantidade das observações. Em 10 de Junho de 1538 provou que a 
declinação magnética não dependia da latitude, contra o que se havia suposto 
com o apoio do seu orientador teórico Pedro Nunes.  
No Roteiro de Lisboa a Goa, D. João de Castro alude várias vezes às 
declinações magnéticas que media, considerando-as dados relevantes para 
definir ou corrigir as derrotas. Quando se aproximavam de Goa, lembra que, 
embora ao chegarem ao equador tivessem começado «a dar abatimentos a nao 
por causa do correr das agoas e do que norestea agulha» e assim tivessem 
corrigido a derrota, nem por isso anulavam os erros das singraduras anteriores.78  
Supõe-se ser por esse motivo que, em alguns diários de bordo, encontra-se a 
declinação da agulha registada diariamente. 
Os registos de declinações magnéticas foram levados em consideração por 
alguns cartógrafos, como prova o único fragmento de um planisfério de Luís 
Teixeira de c. 1585 79, com a representação da área do Pacífico: o cartógrafo 
traçou as linhas definidas pelos hipotéticos pontos onde a agulha representava 




77 - CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. I, p. 128. 
78 – Id., Ibid., vol. I, p. 276 
79 – PubMed Central, vol. III, est. 363; (www. google. com) 
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antigo esboço conhecido de um traçado de isogónicas – linhas que têm ângulos 
iguais e a mesma declinação magnética. 
Põe-se a hipótese que o tenha feito a partir de maior número (embora 
insuficiente) de valores experimentais da declinação magnética, com a intenção 
de pôr ao alcance dos pilotos uma indicação para eles tão importante como o 
conhecimento de baixos e outros acidentes.   
A partir de D. João de Castro, a declinação magnética passou a ser tomada como 
conhecença (ponto determinante de um rumo, na costa), valiosa para a 
localização do navio, e foi Teixeira da Mota quem pela primeira vez chamou a 
atenção para este facto. O reconhecimento de que a declinação da agulha variava 
com o tempo num dado lugar, supõe-se só ter sido suspeitado no último quartel 
do século XVI. 80 Para evitarem as dificuldades criadas pelo facto de as cartas 
não representarem correctamente as distâncias, os pilotos tinham por hábito 
encurtar ou alongar a seu arbítrio as derrotas, o que estava ainda em uso em 
1538, pelo menos no Atlântico Sul. 81  
O cosmógrafo Francisco Faleiro publicou em Sevilha (1535), o Tratado del 
Sphera y del Arte de Marear, a segunda obra do século XVI que desenvolve o 
estudo do magnetismo terrestre. Apresentou quatro processos para a 
determinação da declinação magnética por observações solares: 82      
1º - Baseado na observação directa da direcção definida pelo Sol ao meio-dia.  
Para esse efeito a bússola devia ainda ser instalada numa caixa circular, com os 
quadrantes graduados de 0º a 90º e em sentidos sucessivamente opostos; ligada à 
caixa, em direcção perpendicular ao plano da sua face e segundo o diâmetro 
correspondente à linha de zeros da graduação, instalar-se-ia uma lâmina 
semicircular de insignificante espessura. Lia-se directamente o desvio da agulha 
quando ao meio-dia, mantida a caixa horizontalizada, se lhe procurava uma 
posição tal que a lâmina não produzisse sombra. Com efeito, esta lâmina ficava  
 
80 – ALBUQUERQUE, Luís de, Contribuição das Navegações do séc. XVI para o…, p.12 
81 – Id., Ibid., p.13 
82 – Id., Ibid., p. 14  
 53 
então no plano vertical do Sol (ou seja, no meridiano do lugar), e o eixo da 
agulha indicaria para leste ou para oeste da linha de zeros o ângulo de que a 
bússola nordesteava ou noroesteava. 83 
2º - Baseia-se na fixação, pela sombra de um estilo, de dois azimutes magnéticos 
do Sol quando este atingisse alturas iguais antes e depois do meio-dia. Os 
observadores podiam aplicá-lo mais de uma vez por dia, e escolher a posição do 
Sol em que fosse mais nítida a variação das alturas. Foi a primeira exposição 
que inferia a declinação magnética do ângulo de duas sombras lançadas em 
vertical sobre o plano de horizonte.  
3º - Apresentado pelo Tratado del Esphera, baseia-se no mesmo princípio, mas 
dispensa a observação de alturas com o astrolábio. 84 
D. João de Castro utiliza nos Roteiros os dois primeiros processos atrás 
mencionados, mas recorre mais frequentemente ao primeiro deles, que em geral 
repete para várias alturas do Sol, para verificar o rigor das operações efectuadas.  
A ideia de assim se obter a declinação magnética parece ser atribuída a Pedro 
Nunes no Roteiro de Lisboa a Goa, e de facto encontra-se descrita no Tratado 
em defensam de carta de marear, redigido pelo futuro cosmógrafo-mor e 
publicado em 1537 juntamente com o Tratado da Esfera. 
4º - Neste último processo de Faleiro há erros de que o autor não deu ou não 
pôde dar conta. Pretendeu obter a declinação magnética observando o 
nascimento do Sol, ignorando, porém, que o azimute do astro dependia da sua 
declinação astronómica e da latitude do lugar de observação. Errou as regras que 
enunciou para o cálculo da declinação da agulha a partir daqueles três ângulos.  
Pedro Nunes, em resposta a certas dúvidas esclareceu completamente o assunto 
no Tratado sobre certas duvidas da navegaçam – publicado juntamente com o 
Tratado da Esfera, em 1537 –, confirmando a observação «a saber, que em 




83, 84 – ALBUQUERQUE, Luís de, Contribuição das Navegações do séc. XVI para…, p. 16 
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equinócios) nasce em leste e se põe em oeste». 85           
Mas em 1538, D. João de Castro já o aplicara correctamente, e mais de uma vez, 
como diz «acontecerá sempre que o arco do horizonte que fica entre o Sol 
quando nasce e a equatorial, ao qual chamam os matemáticos largura do 
nascimento do Sol, seja igual à declinação que «ouuer esse dia». 86  
É de supor que Castro devia esses conhecimentos a Pedro Nunes, naturalmente o 
directo inspirador de todas as observações que realizou nas suas viagens.  
Os pilotos portugueses do século XVI reuniram inúmeras observações de 
declinação magnética, utilizando instrumentos que os construtores 
aperfeiçoavam e punham em prática processos que os cosmógrafos conheciam. 
Os trabalhos levados a cabo por D. João de Castro em 1535-1541 são de 
natureza completamente diferente, pois atém-se aos dados das experiências, sem 
se deixar atrair por analogias suspeitas, ou pela tentação de impor leis à priori 
aos fenómenos que observava.  
O estudo dos roteiros é essencial para o conhecimento da arte de navegar e da 
sua evolução, pois através da sua análise comparativa colhem-se informações 
muito importantes, que dificilmente se deduzem do simples exame dos 
regimentos náuticos e da cartografia.   
Os Roteiros de D. João de Castro (1538-39, 1541) são modelos de aplicação do 
método experimental à Geofísica e os resultados obtidos contam-se entre os 
mais importantes que sobre o magnetismo terrestre nos foram legados pelo 
século XVI.87  
No Roteiro de Lisboa a Goa, as suas grandes referências clássicas são 
essencialmente Cláudio Ptolomeu (83-161 d. C.) e Plínio o Antigo, apesar de 
citar outros autores. E a influência destes na sua formação não será factor de 




85 – ALBUQUERQUE, Luís de, Contribuição das Navegações do séc. XVI para…, p.17 
86 – Id., Ibid., p. 18 
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No entanto, e isso é que fazia dele uma referência para o seu tempo, não se 
sentia minimamente perturbado em corrigir os escritos antigos e, em alguns 
casos, a afirmar que estes estariam errados. 88 
O facto de D. João de Castro corrigir frequentemente Ptolomeu, Plínio e outros 
autores, não quer dizer que houvesse ruptura com o conhecimento antigo. Antes 
existia, no seu espírito, «cepticismo e reserva». Nesta perspectiva, podemos 
considerar que D. João de Castro rompeu com uma corrente de pensamento e se 
tornou moderno. Tomou, desta forma, uma atitude distinta em relação a uma 
tendência já conservadora e reinante na mentalidade humanista do seu tempo. 
E neste ponto está muito certo Pedro Nunes, com quem D. João de Castro 
trabalhou e conviveu, quando afirmou, relativamente ao espírito e mentalidade 
que norteou as viagens e os descobrimentos portugueses: «manifesto é que estes 
descobrimentos de costas, ilhas e terras firmes não se fizeram indo a acertar, 
mas partiam os nossos mareantes muito ensinados e providos de instrumentos e 
regras de astrologia e geometria» 89  
Durante a viagem até a Índia, D. João de Castro levou a cabo um conjunto de 
experiências que lhe permitiram determinar com rigor, o conhecimento e a 
prática dos pilotos portugueses coevos. Para além disso conseguiu detectar 
fenómenos, nomeadamente relacionados com o magnetismo e com o 
comportamento das agulhas magnéticas a bordo, que só muitos anos depois 
iriam ser teoricamente explicados.  
A sua postura perante os factos, bem como a abordagem e explicação que fez 
para os diferentes fenómenos, colocam-no num patamar distinto de perspicácia e 
análise do mundo que o rodeia. E os seus contributos são tão mais importantes 
para a náutica se notarmos que ele se apercebe e explica fenómenos, observados 
numa só viagem, e que passaram décadas despercebidos aos pilotos que 
praticavam a carreira da Índia. Claro está que a sua formação intelectual e 
 
 
88 – GONÇALVES, António Manuel, “A náutica no Roteiro de Lisboa a Goa (1538), p. 68  
89 – Id., Ibid., p. 68 
 56 
cultural pouco ou nada tinham de comum com as dos marinheiros 
experimentados dos navios portugueses. 
Quando D. João de Castro partiu para a Índia, levava já um conjunto de tarefas 
das mais variadas áreas, com que se iria ocupar durante a viagem: cartografia, 
navegação, geografia.  
Os erros detectados por D. João de Castro nos procedimentos dos pilotos, bem 
como as inovações por ele postas em prática, não tiveram qualquer repercussão 
na atitude e forma de trabalhar dos que tinham como função fazer chegar a bom 
porto os navios portugueses. É que os roteiros posteriores da carreira da Índia, 
nenhum incorporou qualquer dos avanços descritos e por ele propostos.  
Muitas das experiências por ele efectuadas, permitiram-lhe descobrir e constatar 
fenómenos que, muitos deles, só viriam a ser abordados como descobertos um 
século depois, ou mesmo muito mais tarde. 
Descrevendo minuciosamente os passos dados para pôr em prática a regra de 
Pedro Nunes, depois da observação antes da passagem meridiana do Sol, D. 
João de Castro colocou o resultado por si obtido com o astrolábio num «escrito 
çarrado» para depois confrontar com o resultado obtido pelo piloto ao meio dia. 
«Ora, acabado o piloto de tomar sua altura, veome dizer que estauamos em 
altura de 29 graos 1/3, e em continente abrio o escrito e vio a minha, de que 
ficou muito espantado». 90 
Estava provado que o método elaborado teoricamente por Pedro Nunes estava 
fundamentado e poderia ser utilizado para determinar a latitude a qualquer hora 
do dia, sem esperar pelo meio-dia, ou passagem meridiana do Sol. O interesse 
prático deste método residia no facto de acontecer, com alguma frequência, estar 
o céu nublado na passagem do Sol pela meridiana. 
Perante isto, D. João de Castro constatou que as posições relativas das Ilhas 
Canárias não estavam de acordo com as cartas usadas na época pelos pilotos.91  
 
90 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, vol. 1, pp. 129-130, (Cit. por: GONÇALVES, António Manuel, 
“A náutica no Roteiro de Lisboa a Goa (1538), p. 69 
91 – Id., Ibid., p. 69 
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Concluiu através das suas observações, que afinal o «meridiano vero» não 
passava nas ilhas Canárias.  
A crítica aos que afirmavam ser o meridiano das Canárias um lugar de 
declinação nula, dirigiu-se aos pilotos e homens do mar que assim procediam, 
bem como aos autores de quem esta falsa informação terá surgido. Isto 
significava que a declinação magnética variava entre o norte e o sul do 
arquipélago entre os 5,5ºE e os 6ºE. E não era nula como afirmavam alguns 
pilotos, baseando-se numa afirmação já de outros tempos. Ficava assim provado 
que nunca os pilotos haviam feito qualquer experiência para verificar a validade 
da informação que utilizavam. 92  
É desta realidade, da qual certamente já suspeitava, que ficou informado D. João 
de Castro dos métodos demasiado práticos, e pouco rigorosos, utilizados pelos 
pilotos. Ou seja, não se baseando os pilotos em nenhum procedimento que 
pudesse ser aferido, daqui resultavam enormes diferenças na avaliação de 
distâncias percorridas. Aproveitou para confrontar as perícias dos homens do 
mar e assistiu escandalizado à sua falta de rigor. 
Registou o facto de um marinheiro ter feito observações conforme as suas, e 
justificou porque recorria a várias pessoas a bordo para tirar alturas ao sol.  
Depois afirmou que o registo de alturas tão díspares serviria de exemplo aos 
pilotos e marinheiros que lessem o roteiro. E alertou para o facto de se darem 
grandes resguardos ao demandar terra de forma a evitar, fruto da confiança 
excessiva na observação do piloto, uma aproximação perigosa que podia 
comprometer a segurança dos navios, das pessoas e da carga. 
D. João de Castro comprovou no seu Roteiro porque colocou em causa a perícia 
do piloto: «do que se segue estarmos em altura de 5 graos ¾ pera a parte do sul; 
este mesmo sol tomou o mestre e o calafate e dous marinheiros, sem desviarem 
cousa alguma; o piloto na maior altura tomou do sol ao orizonte 61graos, assi 
que dous graos foi differente de nós, que he cousa forte e pera não crer». 93 
92 – GONÇALVES, António Manuel, “A náutica no Roteiro de Lisboa a Goa (1538), …, p. 70 
93 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, vol. 1, p. 160, (Cit. por: Id., Ibid., p. 71) 
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Para se ter uma ideia do erro cometido pelo piloto, basta apenas considerar que 
2º em latitude são 120 milhas. Sendo uma milha equivalente a 1852 metros, o 
erro total apenas em latitude, situa-se nos 222 quilómetros. Daí a razão da 
exclamação de D. João de Castro: «que he cousa forte pera não crer».   
E de facto, tinha tudo para estar alarmado com os resultados obtidos pelo piloto. 
Não se pode esquecer que nessa época, o piloto era, aos olhos de toda a 
guarnição do navio e do próprio capitão-mor, a pessoa em quem se confiava 
para levar o navio a bom porto. Isto vem provar que as críticas tecidas aos 
pilotos, por D. João de Castro e Pedro Nunes, estavam devidamente 
fundamentadas e tinham toda a razão de ser, face à importância dos pilotos na 
condução de uma navegação que se exigia que fosse segura. E no caso abordado, 
a diferença de dois graus na altura do Sol, era um erro tremendo. Mais grave 
ainda se considerar que o calafate, o doutor e outros marinheiros tinham feito 
observações muito mais rigorosas.  
Compreende-se portanto a insistência de D. João de Castro em pôr, 
frequentemente, à prova as observações do piloto e confrontá-lo com as 
observações de outros homens a bordo. 
Nota-se na primeira leitura da obra de D. João de Castro que existia entre ele e 
os pilotos, e homens do mar, um grande diferencial de métodos, interrogações e 
soluções para aquilo que para muitos dos pilotos nem se quer constituía um 
problema. Daqui transparece que para ele a eficácia da investigação e da solução 
das dúvidas e problemas, depende da «observação e experiência continuada, 
combinação da prática com a teoria e, associação da crítica e do cálculo com o 
empirismo». 94       
Recorrendo mais uma vez aos autores antigos, D. João de Castro apresentou 





94 - GONÇALVES, António Manuel, “A náutica no Roteiro de Lisboa a Goa (1538), …, p. 79 
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D. João de Castro voltou a enfatizar a importância da origem dos relógios de sol, 
que só davam informações correctas, como se sabe, no local onde, ou para onde, 
eram construídos. A explicação para o facto é que o relógio era construído em 
função da latitude em que ia ser utilizado. 96   
Num navio a navegar, onde a variação da latitude era quase permanente, e com 
os movimentos a que estava sujeito, só por mero acaso o navio se encontraria, 
pontualmente, na latitude para onde os relógios eram construídos.  
Assim, a maior parte das vezes, os relógios davam informações erradas, estando 
a grandeza do erro dependente da diferença entre a latitude onde o navio 
navegava e aquela para a qual o relógio fora construído. Apesar de não ser este 
um conhecimento novo, os pilotos continuavam a fazer grande fé nos relógios 
de bordo. Mais do que justificada, por isso, a crítica de D. João de Castro. 97  
Para os que defendem ter sido Cristóvão Colombo, na sua primeira viagem, a 
descobrir a declinação magnética, ou nordestear das agulhas, parece que há aqui 
um indício de que tal poderá não ser verdade: é que tendo sido baptizado este 
cabo – Cabo das Agulhas – provavelmente por Bartolomeu Dias, só com o 
conhecimento da existência da declinação magnética seria possível tal 
denominação, aliás, perfeitamente explicada por D. João de Castro.  
A propósito da chegada ao Cabo das Agulhas, em 27 de Junho, afirma D. João 
de Castro: «Este cabo das agulhas he o lugar onde ao pilotos tem por maxima 
que as suas agulhas lhe não varião cousa alguma, mas ferem directamente nos 
verdadeiros polos do mundo, e da qui veo chamarem a este promontorio cabo 
das agulhas, significando não fazerem já aqui nenhuma differença. Ao tempo 
que vimos a terra, eu me fazia a ré della 120 legoas, e o piloto 110» 98  
Assim neste dia viram terra, que era o Cabo das Agulhas, quando se julgavam 




96 – GONÇALVES, António Manuel, “A náutica no Roteiro de Lisboa a Goa (1538), p. 74 
97 – Id., Ibid., p. 75 
98 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, vol. 1, p. 198 
 60 
mais de cem léguas? Considere-se parte da minuciosa explanação de D. João de 
Castro. As naus, que de Lisboa iam com destino à Índia, passavam na Madeira e 
Canárias, e depois do Cabo Verde, seguiam navegando na volta do Brasil até às 
alturas do Cabo de Santo Agostinho.99 A «Porem, dobrado o cabo de sancto 
Agostinho, e começandonos o vento de hir alargando ate ventar da banda do 
ponente, cousa he muito manifesta que, atee sermos com terra do cabo de boa 
esperança, jamaes a proa de nossas naos vai fora daquelles rumos que jazem do 
leste das agulhas ate o rumo do sul». «Em toda esta travessia as agulhas 
nordesteavam.» 100 
Quanto à falsa avaliação acerca da localização do navio, em termos de longitude, 
explica-se: quando avistaram terra, julgava-se estar o navio ainda a 120 léguas 
dela. O piloto colocava 110 léguas aquém (atendendo ao facto de que uma légua 
são 5920 metros, seria um erro de estimativa de 710 km e 651 km, 
respectivamente para D. João de Castro e para o piloto). Tamanha discrepância 
não poderia passar despercebida ao seu espírito lúcido e objectivo, e 
correctamente explicou, o motivo de tão grande erro. 
O problema era então a incorrecta localização, nas cartas de marear das costas 
do Brasil, África austral, Índia e ilhas atlânticas. Desta forma, os pilotos, e 
homens do mar, na travessia do Atlântico Sul, baseados na informação contida 
nas cartas, iam avaliando, de acordo com a velocidade estimada para o navio, a 
distância que os separava do cabo da Boa Esperança. Como a distância tirada da 
carta era superior à distância real, quando chegavam ao cabo, normalmente 
ainda se «fazião muito àquem dele». 101  
Negligenciando os pilotos a declinação magnética e a convergência dos 
meridianos, a distância entre o Brasil e o cabo da Boa Esperança acabava por ser 
menor do que aparecia na carta. Tal ignorância fazia com que o rumo seguido 
não fosse o correcto, pois não era corrigido da declinação magnética. 
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Por outro lado, do cabo à Índia, acabavam por encontrar uma maior distância do 
que a real, optando então pelo procedimento inverso. D. João de Castro, logo na 
sua primeira viagem, detectou este erro que tinha passado sem explicação 
durante quarenta anos, dos muitos pilotos da carreira da Índia.  
Com a frota na ilha de Moçambique, D. João de Castro resolveu fazer mais 
algumas observações, E, como os resultados o surpreenderam, fez este registo: 
«… mandando vir algũas agulhas pera as cotejar com o estormento, …». 102 
Neste dia D. João de Castro descobriu o fenómeno a que se viria a chamar mais 
tarde «desvio da agulha». E não perdeu a oportunidade para relacionar estes 
resultados adulterados com os que tinha obtido meses antes e para os quais não 
havia, então, encontrado explicação. 
A leitura do Roteiro de Lisboa a Goa de D. João de Castro evidencia não só a 
grande cultura do seu autor aliada ao verdadeiro sentido observador do 
marinheiro, mas também o seu espírito científico, indispensável para uma 
autêntica investigação e desenvolvimento da ciência marítima. 
No mencionado Roteiro de Lisboa a Goa, objecto de uma leitura parcial, o 
Prólogo é dedicado ao rei D. João III. Cronistas e Ementas divergem quanto ao 
número de naus e aos nomes dos respectivos capitães da armada de D. Garcia de 
Noronha, que ia assumir o cargo de vice-rei da Índia. D. João de Castro 
capitaneava a nau Grifo.  
Começa o Roteiro de 1538 Annos: 103 
«Sabbado seis dias do mes dabril de 1538 nos fizemos a vella de Betlem; o 
vento era de todo calma, mas aiudandonos a mare e alguns bateis que nos hião 
reuocando, fomos surgir antre são gião e sancta Catherina, e logo depois de 
meo dia começou a uentar o vento noroeste, e cada vez hia refrescando e 
fazendose maes largo; duas oras ante sol posto tirou a capitaniahum tiro e se 
fez à vella, e todos fizemos o mesmo; quando nos ouuemos fóra da carreira  
 
102 – Citado por GONÇALVES, António Manuel, “A náutica no Roteiro de Lisboa a Goa (1538), …, p. 76   
103 - CASTRO, D. João de, Obras Completas, “Roteiro de Lisboa a Goa (1538”), vol. 1, pp. 125-279  
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dalcaçoua [« a carreira de Alcáçova», a que no século XVII chamaram de 
Alcácer, era a actual Barra grande da entrada do Tejo] era noite de todo, e a 
este tempo ouuimos três tiros, mas não vimos nem soubemos ao presente de que 
naao se tirárão. De noite foi o vento nornoroeste fresco; gouernamos ao 
sudueste quarta e atee amanhecer. 
Caminho: Segunda feira 29 de julho a oras de vespora nos fizemos à vella; o 
vento era nordeste bonança, e fomos surgir dentro do porto. 
Descripção do Porto de Moçambique: Moçambique he hum dos milhores portos 
que tenho visto, pódense dentro agasalhar 30 naaos; este porto se podia fazer 
fortíssimo, se intupissem hum canal que vay antre a ilha e a terra firme, de 
largura de hum tiro de besta [estes dois passos são importantes para se fixarem 
os valores das distâncias correspondentes a um tiro de besta, e a um tiro de 
espingarda, repetidas vezes referidas nos roteiros de D. João de Castro. Como 
notou Fontoura, a largura do Canal entre a Ilha de Moçambique e a terra firme é 
de 2750 m, distância aproximada de «um tiro de besta», por consequência, por 
outro lado, «um tiro de espingarda seria a distância aproximada da maior largura 
da ilha de Moçambique, ou seja, 625 m]. 104 
De fôra deste porto jazem outras duas Ilhas assi mesmo baixas e esterles; hua 
dellas se chama sanctiago, e a outra São Jorge; 105 [A ilha de São Jorge, hoje de 
Sena, é a mais Sul; e a de S. Jorge, actualmente de Goa, é a mais Norte]: quem 
não quer entrar dentro do porto de Moçambique, surge ao socairo da Ilha de 
São Jorge, onde faz bôa abrigada e he o porto limpo.  
Rotas: Córrese a Ilha de São Jorge com a Ilha de Santiago noroeste sueste; 









104 - CASTRO, D. João de, Obras Completas., “Roteiro de Lisboa a Goa” , vol. 1, p. 241 
105 – Id., Ibid., p. 242 
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Córrese o meo da Ilha de São Jorge com a mesa de terra firme norte sul quarta 
de noroeste sueste, e com o pam noroeste sueste. [A Mesa é ainda conhecida por 
Montanha da Mesa]  
Córrese a Ilha de são Jorge com a Ilha das aruores nornordeste susudueste; 
averá na Rotta legoa e meã. 106  
Outra altura de Moçambique: Segunda feira, 5 dagosto torney a tomar o sol em 
Moçambique …; do que tirey que hua operação que fiz a trinta dias de Junho no 
meridiano …, a qual achey que me vinha muito desconcertada, e assy algumas 
outras que fiz na parajem do Brasil, onde achey notaueis differenças, que foy 
por as fazer perto onde estaua algua peça de artelharia, anchoras, ou qualquer 
outro ferro, …, buscando lugar conueniente a esta obra. 1077   
O Almirante Vicente de Almeida D’Eça observou em 1894: “D. João de Castro, 
que foi o nosso grande capitão e piloto o que notou o desvio da agulha, registado 
neste passo em Moçambique, aos 5 de Agosto de 1538. D. João de Castro 
descobriu assim o desvio da agulha, 128 anos antes do que Guilherme Deniz 
(1666), de Nieppe, o qual é registado na Historia da Navegação como sendo o 
primeiro que vagamente o pressentiu. O capitão da Grifo, mostrou o verdadeiro 
sentido observador do marinheiro; D. João de Castro refere-se ao fenómeno do 
desvio da agulha, que acabou por descobrir depois de repetidas observações 
anómalas da declinação magnética, que vinha registando desde «a paragem do 
Brasil», como ele mesmo diz.” 108 
Este fenómeno descoberto por D. João de Castro, em 1538, só foi, no entanto, a 
ser «vagamente pressentido» por Guillaume Dennis, de Nieppe, em 1666! 109  
Esta conclusão não deixa de constituir um importante avanço para o seu tempo, 
tendo em conta todas as suas descobertas: consequência das suas minuciosas 
observações e do seu grande espírito crítico. 
 
 
106 – CASTRO, D. João de, Obras Completas., “Roteiro de Lisboa a Goa”, vol. 1, p. 243 
107 – Id., Ibid., p. 243 
108 - Id., Ibid., p.244 
109 - MOTA, A. Teixeira da, “D. João de Castro, Navegador e Hidrógrafo”, …, pp. 64-65 
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D. João de Castro escreveu uma carta ao rei D. João III, na Ilha de Moçambique, 
em 5 de Agosto de 1538, cujo texto é o seguinte:  
 “Senhor: Como quer que eu não traga outra obrigação de que possa dar conta 
a V. A. senão das cousas que toquão ao seo, mar e ar, que as do coarto 
elemento ou terra me não pertençe, não haja Vossa Alteza por estranho 
espreverlhe sobre materias pouquo importantes;”. 110 
Trata-se de uma alusão à doutrina aristotélica dos quatro elementos, e D João de 
Castro considerava que para a arte de navegar era necessário conhecer o 
comportamento de três desses elementos: o ar, o céu e água.  
“Eu, senhor, tenho trabalhado neste camjnho quanto pude por entender 
meudamente a variação das agulhas, de que os pilotos tanto se aquejxão; e 
soubea perfeitamente e afyrmo a V. A. Que ate ora nom foi sabjdo nem 
maginado alguum sagredo que nesta parte alcamsei, o que faz muito ao caso 
pera as deferenças que ouve entre V. A. e o emperador, e pode aver sobre a 
repartição do mundo.”111 É uma referência ao Tratado de Tordesilhas e às 
negociações mais tarde realizadas entre Portugal e Castela sobre a demarcação, a 
propriedade e o direito à posse das Molucas. 
 “E asy me certifiquej da lomgura que ha do Brazill ao Cabo de Boa Esperança 
e nisto estou tão costamte que me atreverey a fazer confesar a omens barbaros e 
a outros de gramde enjenho”. 112  
D. João de Castro verificara que a distância do Brasil ao Cabo de Boa Esperança 
estava errada nas cartas. Segundo Elaine Sanceau, para incluírem as Molucas no 
hemisfério reservado a Portugal, «os cosmógrafos portugueses reduziram 
patrioticamente» a distância entre o Brasil e aquele Cabo. Tal erro das cartas foi 
aproveitado com um fim político, mas a sua origem tinha justificação, como D. 
João de Castro refere no passo acima indicado. Com o mesmo problema das 
Molucas relaciona-se um relatório enviado ao Rei por D. João de Castro, sem  
 
110, 111, 112 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. III, pp. 11-12 
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data, mas supõe-se escrito em seguida à sua primeira estada na Índia.  
“E tão bem foy per mym muito exercitada a leuação do pólo a toda a ora do dia, 
e nesta operação achey muitos avisos notaves”. 113 É uma referência ao método 
proposto por Pedro Nunes para a determinação de latitudes por alturas 
extrameridianas do Sol, que D. João de Castro já pusera em prática, e quase 
sempre com êxito, no Atlântico.  
“E asy acey lugares onde os pilotos são emgamados na altura, e foy per mym 
emvistiada a causa e sabida, e todas aquelas teras per omde pasey asemtey em 
verdadeiras alturas e derotas”. “E aquelas que me pareceo proveytoso debuxey 
pera avyso e resguardo de seus pilotos”. 114    
D. João de Castro findou a carta com uma referência ao seu Roteiro:  
“Os eclipses da Lua tenho muito a cargo. De tudo isto tenho feito um roteiro, 
que poderá ocupar duas mãos de papel; e não o mando agora por estar escrito 
de ruim letra e a viagem não ser acabada.” 
“Escrita a 5 dias de Agosto, nesta nau Grifo, que Nosso Senhor trouxe a 
salvamento a este porto de Moçambique, de 1538.” 115    
Trata-se de uma cópia da carta que D. João de Castro guardou para si. Quanto ao 
texto, é de salientar que: 
1: Critica os pilotos que se queixavam de não entender a declinação magnética; 
2: Estudara o caso e chegara a conclusões que considerava exactas, trabalho para 
que ia expressamente recomendado; 
3: Esses resultados tinham a ver com a localização das Molucas, dando a 
entender que estas ilhas estariam (e estavam!) no hemisfério reservado a 
Portugal por Tordesilhas; 
4: Verificara que era exagerada, nas cartas, a separação entre o Brasil e o cabo 




113 – Citado por CASTRO, D. João de, Cartas de D. João de Castro a D. João III, p. 7.  
114 - CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. III, 1976, p. 13 
115 – Citado por: CASTRO, D. João de, Cartas de D. João de Castro a D. João III, pp.8-9 
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5: Determinara a latitude a bordo a partir de duas alturas extrameridianas do Sol 
e com recurso a um globo, tendo concluído que era correcto o processo proposto 
por Pedro Nunes; 
6: Tentara determinar as longitudes pelos eclipses da Lua; alude também a isso 
no Roteiro da viagem, mas sem nunca indicar os resultados.  
Note-se, ainda, que não quer pronunciar-se acerca do comportamento do vice-rei 
e capitão-mor da armada, D. Garcia de Noronha, por ser seu cunhado («por ser 
parte»), mas o governo de D. Garcia de Noronha e o seu comportamento podem 
considerar-se medíocres. 116  
Homem de ciência e não piloto profissional, recebeu ele igualmente o encargo 
de levar a cabo observações e experiências com o intuito de melhorar as 
condições de navegação, e que em boa parte tinham interesse roteiristico, como 
se pode avaliar pelo que escreve na sua carta a D. João III de 5 de Agosto de 
1538: «Eu, Senhor, tenho trabalhado neste caminho quanto pude por entender 
miudamente a variação das agulhas, de que os pilotos tanto se queixam;» 117 
As críticas severas aos pilotos são frequentes nos roteiros de D. João de Castro, 
como no Roteiro de Lisboa a Goa: “… como que o mais seria perdido se 
castiguassem hum piloto pera exemplo dos outros, posto que na verdade mais 
castiguo merece quem lhe da tal cargo sem muitos exames e larga experiência 
de seu saber, e maiormente se o faz pellos interesses que delle recebe”. 118  
Após D. João de Castro ter descoberto o desvio da agulha em Moçambique, aos 
5 de Agosto de 1538, escreveu a seguinte carta a D. João III na mesma data:  
«Eu, senhor, trabalhado sente caminho quãto pude por ẽtender meudamente a 
variação das agulhas de que os pilotos tanto se aqueixão e soubea 
perfeitamente e afirmo a V. A. Que ate ora nem foi sabido nem maginado algum 
segredo que nesta parte alcamsei, o que faz muito ao caso pera as deferenças 
que ouve entre V. A, e o emperador e pode aver sobre a repartição do mũdo.»  
 
116 – Citado por: CASTRO, D. João de, Cartas de D. João de Castro a D. João III, pp.8-9  
117 - MOTA, A. Teixeira da, Evolução dos Roteiros Portugueses Durante o Século XVI, p. 21.  
118 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. II, 1971, p. 183 
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«E asy me sertifiquei da lomgura que há do Brazill ao cabo da Boa Esperamça 
e nisto estou tão costante que me atreverey ao fazer cõfesar a õmes bárbaros e a 
outros de grande ẽgenho.»  
«E tãobem foy per mym muito ẽxercitada aleuação do polo a toda ora do dia e 
nesta operação achey muitos avisos notaues.»  
«E asy achey lugares ode os pilotos são emganados na altura e foy per mim 
emvistiada a causa e sabida a todas aquelas terras per omde pasey asemtei ẽ 
verdadeiras alturas e derotas; escrita a b dias dagosto, nesta nao “Grifo” que 
nosso senhor trouve a salvamento a este porto de Moçãobyque, de 1538». 119     
Há mais uma carta que se ajusta à sua mente de observador e cientista, que na 
edição da Vida de D. João de Castro, de Jacinto Freire de Andrade, publicada 
em 1835 pela Academia Real das Sciencias, ajuntou-lhe o sábio editor D. Fr. 
Francisco de S. Luiz, interessantes notas e documentos: “uma carta do infante D. 
Luiz em resposta a outra que o egrégio capitão e cosmographo lhe escreveu de 
Moçambique, dando conta das suas numerosas e variadas experiências e 
observações náuticas e d’outra natureza.” 120 
O terceiro roteiro, Roteiro do Mar Roxo, é aquele em que D. João de Castro 
atinge maior perfeição como roteirista e observador prático, o mais completo 
texto que redigiu do ponto de vista das preocupações náuticas e geográficas.   
O Roteiro do Mar Roxo – ou, Roteiro que Fez Dom Joam de Crasto da Viagem 
que Fezeram os Portugueses Desd Imdia Atee Soez, segundo o titulo do Códice 
do James Bell Collection, da Universidade de Minnesota – é de todas as obras 








119 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, vol. III, 1976, pp. 12-13  
120 – Citado por VITERBO, Sousa, Trabalhos Náuticos dos Portugueses nos séculos XVI e XVII, pp. 67-68; 
(Torre do Tombo – Papeis da Casa de S. Lourenço, tomo 4.º, fl. 253. Esta carta já foi publicada nas annotações 
ao Roteiro de Lisboa a Goa, editorado, por conta da Academia, por João de Andrade Corvo)” 
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traduções integrais ou parciais do texto que nos séculos XVII e XVIII correram 
impressas nas línguas latina, inglesa, francesa e flamenga. 
Com excepção das duas versões holandesas, todas elas, bem como as três 
impressões do original e uma tradução francesa completa, foram há 
relativamente poucos anos objecto de atenta descrição por Armando Cortesão; 
assim sendo, bastará reunir aqui esse trabalho, ordenando as várias edições 
cronologicamente: 121    
I – Versão inglesa de Samuel Purchas sobre o Códice do British Musuem, 
publicada com o titulo: Hakluytus Posthomus or Purchas his Pilgrimes, 
contayning a History of the World, in Sea Voyages and Land Travels by 
Englishmen and others, Vol. II, pp. 1122-42, Londres, 1625 (com pelo menos 
uma reedição posterior: Glasgow, 1905-1907). O tradutor eliminou do texto toda 
a parte descritiva, nomeadamente os importantes registos de observação 
magnética feitos por D. João de Castro durante a viagem. 
II – Tradução latina sobre o texto anterior, mas ainda mais abreviada, por 
Antonius Mathaeus. António Nunes de Carvalho, que transcreveu esta versão no 
final da primeira versão portuguesa da obra, admitiu que ela fosse trabalho de D. 
João de Castro, baseando-se sobretudo no «estilo do latim, em cuja língua 
sabemos que o Autor foi doutíssimo», e na «perícia que mostra dos termos 
marítimos e cosmográficos usados pelos Romanos nos melhores tempos da sua 
literatura». Abel Fontoura da Costa e Armando Cortesão mostraram que tal 
suposição não tinha o mínimo fundamento. 
III – Primeira versão flamenga, impressa, Leida, 1706. 
IV – Tradução flamenga incluída numa colecção organizada por P. van der Aa, 
Leida, 1724. 
V – Tradução francesa de Prévost, igualmente preparada sob o texto inglês de 
Purchas, Paris, 1709. 
 
121 - ALBUQUERQUE, Luís de, Roteiro do Mar Roxo de D. João de Castro, Oceanos nº 10, pp. 96-101 
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VI – Primeira edição portuguesa, coordenada, prefaciada e anotada por António 
Nunes de Carvalho, Paris, 1833. Foi quem pela primeira vez assinalou a 
existência de desenhos, aproveitando dois deles (o de Adém e o de Toro) para a 
sua edição no Roteiro; admitiu ainda que as tábuas tivessem sido desenhadas por 
D. João de Castro, que Abel Fontoura da Costa mostrou ser insustentável. 
VII – Tradução francesa integral de Albert Kammerer, com introdução e 
anotações, Paris, 1936. 
VIII – Uma versão francesa do texto latino de Mathaeus foi igualmente 
preparada por Kammerer e publicada em 1937, sob o título «L’Itinéraire de la 
Mer Rouge et du Golf Arabique de Don Joam de Castro, ou le bombardement de 
Soez par les Portugais en 1541». 
IX – Segunda edição portuguesa devida a Abel Fontoura da Costa, que anotou o 
texto, Lisboa, 1940. 
X – Terceira edição portuguesa, em Obras Completas de D. João de Castro, vol. 
II, Coimbra, 1977, pp. 181-399, com notas e anexos de Armando Cortesão e 
Luís de Albuquerque, incluindo a carta em que se reconstitui a viagem. 122    
“Caminho: A 10 de Janeiro de 1541 todo o dia foi o vento norte, e ventou muito 
rijo; governamos a maior parte do dia a loeste quarta de noroeste. Este dia não 
tomei o Sol; mas o piloto da galeota me disse que o tomara e que ficara em 14 
graus ½; o que parece contrariar o que a razão nos ensina, porque o caminho 
que fizemos, e a parte onde nos abatiam os mares e com isto juntamente o 
variar das agulhas, mais era para diminuirmos da altura do que para 
acrescentarmos. Este dia pela manhã vimos [uns] pássaros, a que chamamos 
rabos-de-junco, e à tarde alcatrazes; …”. 123  
D. João de Castro refere-se aqui à declinação da agulha como simples ponto 
determinante de um rumo, na costa (conhecença), pois verificara, ao navegar de 
Lisboa para Goa, em 1538, que esse ângulo não tinha qualquer relação com a  
 
 
122 - ALBUQUERQUE, Luís de, Roteiro do Mar Roxo de D. João de Castro, pp. 96-101   
123 - CASTRO, Dom João de, Roteiro do Mar Roxo, p. 17  
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longitude; e também a não tinha com a latitude, relacionamento que, aliás, 
sempre estivera fora de causa.  
 “Caminho: A 23 de Janeiro de 1541, amanhecendo, foi o vento leste 
galerno; …Este dia, estando no meridiano do cabo Guardafui”. Na verdade, D. 
João de Castro calculava, pela sua estima, encontrar-se nesse meridiano; mas, 
como é sabido, não dispunha de meio para o saber com rigor. 
“…fiz as seguintes operações”: “Primeira operação ante meio-dia” …; 
“Primeira operação depois do meio-dia”; “Terceira operação ante meio-
dia”…; “Terceira operação depois do meio-dia” …;  
“Caminho: A 24 de Janeiro de 1541, […]; a meio dia tomei o Sol, e na maior 
altura se alevantava sobre o horizonte 60 graus e meio; a declinação deste dia 
era [16] graus 30 minutos, do que se segue estarmos em 13 graus justos. O 
piloto tomou o Sol ao horizonte 60 graus, [pelo] que parece ficar em 13 graus 
30 minutos.” (no manuscrito este valor está indevidamente apontado 13º 10’) 
“Notação: da altura que ontem e hoje tomámos, eu e o piloto, [se] segue que foi 
mal tomada ou a agulha necessariamente noresteia; …; logo será necessário 
atribuir isto a alguma causa.” 
“Porém não podemos culpar [a] agulha, por onde fazemos nossos caminhos, 
pois é a coisa de que me tenho aproveitado na costa da Índia, …Porque esta 
agulha achei, entre todas quanto tenho visto, que fere justamente nos pólos do 
mundo.”   
“Por informação de João de Lisboa havia no século XVI agulhas de dois tipos: 
num deles tinham uma das extremidades fixada ao norte da rosa-dos-ventos na 
direcção norte-sul magnético, no lugar e no momento da montagem; em outros, 
a agulha fixava-se à rosa atendendo à declinação magnética local, ou seja, de 
modo a que a sua linha norte-sul coincidisse com o meridiano do lugar; presumo 
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“Mas creio que o erro disto nasceu de termos tomado mal o Sol; e, sendo assim, 
nenhuma coisa me pode espantar menos, olhando bem quão próprios são os 
erros aos navegantes, e que no mar não se pode verificar justamente a altura, 
pelo grande e continuo movimento, balanços e desassossegos que os navios 
têm.”  
“Caminho e descrição de Adém: […] A meio dia tomei o Sol, e alevantava-se 
sobre o horizonte 62 graus 1/3; a declinação deste dia era 15 graus 55 minutos, 
do que se segue estarmos em 11 graus 55 minutos. Aca[bando de obser]var o 
Sol marquei a ponta de Adén e demorava-me a nordeste. Podia haver na rota 10 
[léguas]. O piloto, na maior altura, tomou do Sol ao horizonte 62 graus ¼; a 
este tempo eu e o mestre, por nossos pontos, eramos com Adém, e o piloto, 18 
léguas avante; e olhando as cartas de cada um, achei que a carta do piloto 
tinha estas 18 léguas mais de longitude da ilha de Socotorá até Adén; de modo 
que, a todos serem iguais, todos íamos certos.” 125 
Na verdade, a carta do piloto estaria errada em 18 léguas por excesso; mas ele 
sobrevalorizava a distância de igual valor, de modo que marcaria o mesmo 
ponto. Esse procedimento dos pilotos quando usavam cartas com distâncias não 
correspondentes à realidade era comum, como se referiu D. João de Castro.    
Estas observações de Castro foram depois repetidas, com fundamento, no seu 
texto, por Manuel Alvares, Pe. Francisco da Costa e André Garcia de Cespedes. 
“Rota das Portas do Estreito: […] A 29 de Janeiro de 1541 todo o dia estivemos 
surtos, e ventos levante muito rijo; pela manhã me fui a terra, levando o 
instrumento de sombras.” 126 
Trata-se do instrumento de sombras para se medir a declinação magnética, que 
no Roteiro de Lisboa a Goa diz ter sido imaginado por Pedro Nunes e 
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Têm pairado dúvidas sobre a prioridade de Pedro Nunes nesta matéria, porque 
Francisco Faleiro expusera o método, que o cosmógrafo-mor de Portugal 
aconselha, em livro publicado em 1535 (e até com uma licença para impressão 
datada de 1532), ou seja dois (ou cinco) anos antes de ele ter feito editar o 
tratado em que o expõe. Podem os dois cosmógrafos ter chegado à mesma 
solução independentemente um do outro, mas não pode ser verdade o que 
Alonso de Santa Cruz diz no seu Livro de las Longitudes (só editado, e mal 
editado, em 1921), ou seja, que D. João de Castro lhe garantira que nessas 
condições sempre usara um instrumento inventado pelo boticário castelhano 
Filipe Guillén. Os textos de Castro são bem claros e rejeitam liminarmente tal 
possibilidade: “…e assim o piloto; e depois de ter assentado o instrumento em 
um areal plano, e a agulhinha do instrumento muito direita, posta sobre a linha 
de norte-sul, sem mais bulir no instrumento, fiz as operações seguintes. […]” 127     
Quanto à origem do nome Mar Roxo, D. João de Castro acabou por encontrar a 
explicação que lhe pareceu mais plausível – a grande transparência das águas e a 
predominância dos bancos de coral vermelho nos sítios pouco fundos: «O modo 
que tive para alcançar este segredo foi, surgir muitas vezes em cima das 
restingas, onde me o mar parecia vermelho, e mandar mergulhadores, que me 
trouxessem as pedras, que jaziam no fundo; a as mais das vezes era o fundo tam 
baxo, que tocava o catur, e outras, andavam os marinheiros por cima das 
restingas, mea legoa, dando-lhe a agoa pellos peitos, onde aconticia, que todas, 
ou a maior parte das pedras, que arrancavam, eram de coral vermelho, e outras 
de coral coberto de musgo allaranjado; por acrescentarem admiração a suas 
navegaçoens, e caminhos, e virem os homens nam soomente conhecer este mar 
por nome de mar vermelho; mas crerem, que as aguas delle fossem de seu 




127 - CASTRO, Dom João de, Roteiro do Mar Roxo, Introd. de Luís de Albuquerque, p. 23 
128 – Citado por MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, navegador e hidrógrafo, p. 31    
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Nesta sua nota D. João de Castro revela-nos todo o seu admirável poder de 
observação e o seu desprezo pelas ideias formadas quando não correspondem à 
realidade. É mais uma comprovação de que é um homem de uma nova era – a 
era da observação e experiência, da ciência moderna, oposta à escolástica.  
A obra de D. João de Castro como cartógrafo é verdadeiramente notável, pois 
como se refere na sua citada carta a D. João III, preocupava-se em verificar se os 
valores das latitudes dos lugares usados pelos pilotos correspondiam à verdade. 
Para esse efeito, fazia as observações muitas vezes em terra. 
Uma passagem do Roteiro de Lisboa a Goa revela-nos que quando andou no 
Mediterrâneo, na jornada de Tunes, já se dedicava às observações de latitude: 
«…e põem (Ptolomeu) a Cartago em 32 graos 2/3, e elle está em 38 1/3, tomada 
por mym a altura na goleta muitas vezes no tempo que o Emperador passou a 
Tunes …» 129  
As suas observações permitiram corrigir: 
- O erro da localização do arquipélago das Canárias nas cartas da época. 
- O erro de longitude das costas do Atlântico Sul nas cartas da época. 
Na sua «Notação famosa e muito proveitosa» do Roteiro de Lisboa a Goa, D. 
João de Castro explica de forma magistral, baseando-se sobretudo nas suas 
observações da declinação magnética. Este erro contribuiu, em parte, para os 
grandes enganos nas aterragens no Cabo, de que os pilotos tanto se queixavam.  
- O erro em longitude na distância Goa-Socotorá nas cartas da época, que após 
um inquérito que fez entre os pilotos da frota, portugueses e mouros, confirmou 
a sua ideia de que a mesma era mais pequena do que vinha nas cartas.  
- O erro em longitude na distância de Suez ao Bab-el-Mandeb nas cartas da 
época: A «Enformaçao que Dom João de Castro Governador da Índia mandou a  
El Rey Dom Joan sobre as demarcações de sua conquista, & del Rey de 
Castella» constitui uma das peças do grande hidrógrafo. 130   
 
 
129 – Citado por: MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, navegador e hidrógrafo, p.32 
130 - Citado por: Id., Ibid., pp.33-35 
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Nela, em resumo, D. João de Castro prova que as Molucas ficavam dentro do 
hemisfério atribuído a Portugal pelo Tratado de Tordesilhas. Ele viu com toda a 
clareza a origem das distorções em longitude nas cartas da época, corrigindo-as 
muito aproximadamente. O erro resultava, fundamentalmente, do desvio para 
leste do Cabo da Boa Esperança, que se traduzia depois pela junção das cartas 
do Mediterrâneo com as portuguesas, num alongamento de cerca de 11 graus em 
longitude de Suez ao Estreito. 
Deduz-se, então, as observações e estudos de D. João de Castro sobre os grandes 
erros em longitude da cartografia coeva entre o Brasil e o Extremo Oriente 
levaram-no a descobrir os seus valores aproximados e as suas causas. 
Infelizmente estes resultados não foram aproveitados pelos cartógrafos 
portugueses, e só mais de um século depois o erro começaria a ser corrigido, 
mas em cartas estrangeiras. Os franceses, muito mais tarde, descobriram e 
corrigiram tais erros, sem conhecer os seus trabalhos, eliminando a configuração 
do Mar Vermelho torcido e do istmo do Suez alongado. 131    
Nos seus três «Roteiros» D. João de Castro, escreveu 49 descrições de portos, 
barras, enseadas e ilhas, executou 36 mostras e tábuas de trechos costeiros e 
portos, observou os valores da declinação magnética em 52 lugares, registou 
elementos sobre ventos, correntes e marés. As suas descrições são do tipo mais 
perfeito e completo do que as dos roteiros dos pilotos profissionais, embora 
contenham fundamentalmente os mesmos elementos. Lá encontra-se o elemento 
latitude como parte integrante do roteiro, e é com D. João de Castro que se julga 
registarem-se primeiramente nos roteiros, com relativa profusão, valores da 
declinação magnética simultaneamente ao longo das rotas oceânicas usuais e em 
trechos costeiros. Os seus roteiros contêm os mais antigos planos hidrográficos 
com a vista da costa rebatida ao longo da linha do litoral, o que alguns 
historiadores julgam ter sido criação sua. 132  
 
 
131 - MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, navegador e hidrógrafo, p.36 
132 – MOTA, A. Teixeira da, Evolução dos Roteiros Portugueses Durante o Século XVI, p. 22 
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Nos seus Roteiros, D. João de Castro alongou-se por extensos comentários de 
interesse hidrográfico e náutico, que não respeitavam o modelo tradicional do 
«roteiro» português: seriam mais apropriadamente designados por diários.  
As obras de D. João de Castro, que o seu neto D. Fernando de Castro tenha, 
segundo tudo indica, alimentado o projecto de as publicar, demonstra que houve 
curiosidade em conhecê-las. Mais do que pelas obras, esse interesse manifestou-
-se pelas tábuas, quase sempre primorosas sob o ponto de vista hidrográfico, que 
D. João de Castro juntava dos seus escritos.  
As tábuas do Roteiro do Mar Roxo estão na Biblioteca Geral da Universidade de 
Coimbra e na Colecção d’Anville da Bibliothèque Nationale de Paris.  
Avelino Teixeira da Mota revelou em 1977, a existência na África do Sul de 
réplicas dos esboços do referido Roteiro, incorporados numa colecção de 
algumas dezenas de cartas. Segundo Teixeira da Mota são «um grupo de doze 
cartas, todas em pergaminho e iluminadas», cópias das famosas tábuas do 
Roteiro do Mar Roxo. 133 
Isto significa que século e meio depois de desenhadas as cartas que ilustram 
aquela obra de D. João de Castro, ainda as mesmas eram reproduzidas pelos 
cartógrafos, e certamente por não haver outros traçados que as substituíssem 
com vantagem. É uma prova indiscutível da influência exercida pelos aspectos 
práticos da obra de D. João de Castro. 
As observações de D. João de Castro no campo do magnetismo terrestre são, 
sem dúvida, as mais importantes de todo o século XVI. O seu extraordinário 
poder de observação, aliado ao seu espírito científico (notável para a época, 
sobretudo porque ele não aceitava teorias que não fossem verificadas pela 
prática), faz dele, ainda também neste campo, um inovador. Com efeito, ele 
estava adiantado em relação ao seu tempo, pois as suas descobertas não 
entraram logo no capítulo do conhecimento humano. Só mais de um século 
depois, foram retomadas, tal como aconteceu a Copérnico e Mercator. 
 
133 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. IV, Anexo IV, pp. 429-431 
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Os problemas da evolução do conhecimento pelo homem do magnetismo 
terrestre, apesar da sua aparente simplicidade nesta fase inicial, tornaram-se 
extraordinariamente complexos quando foram analisados à luz das suas enormes 
consequências, no que respeita sobretudo à navegação e cartografia.  
D. João de Castro utilizava o instrumento de sombras inventado por Pedro 
Nunes, método igualmente por este exposto, que consistia, fundamentalmente, 
em observar dois azimutes do Sol correspondentes a duas alturas iguais, uma 
antes e outra depois da passagem meridiana. A semi-diferença dos dois azimutes 
dava a variação da agulha, e como os navios eram de madeira, equivalia 
praticamente à declinação magnética, salvo em casos descobertos por aquele.   
O conjunto de observações por ele feitas é hoje o mais importante registo que 
nos resta de valores da declinação magnética, no século XVI, no Atlântico e no 
Índico, e com grande importância para o estudo do magnetismo terrestre. 134  
D. João de Castro conseguiu ver aquilo que no seu tempo e os que se lhe 
seguiram durante mais de um século não foram capazes de ver: as isógonas não 
coincidiam com os meridianos geográficos. Isto apesar de nunca ter esboçado 
qualquer tentativa de saber a longitude por meio da declinação magnética.  
Era corrente, entre os pilotos da época, a ideia de que o «meridiano vero» 
(meridiano onde as «agulhas feriam nos verdadeiros pólos do mundo», isto é, a 
declinação magnética era igual a zero) passava pelas Canárias. Após as suas 
observações D. João de Castro desfaz esta errada teoria. 135  
Abel Fontoura da Costa (Alpiarça, 1869 - Lisboa, 1940) escreveu em relação ao 
Roteiro do Mar Roxo: «Sentimos comovida emoção ao pensarmos como D. João 
de Castro em navio tão pequeno, mal alojado e alimentado, sob o rude serviço 
de antanho e operando em clima excessivamente quente e maligno, pôde tomar 
todos os apontamentos necessários a este maravilhoso Roteiro e à execução das 
citadas Tavoas e Mostras!» 136 
134 - MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, navegador e hidrógrafo, pp.40-44 
135 – Id., Ibid., pp.45-46 
136 – Citado por MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, navegador e hidrógrafo, [Nota: “Bordo do 




Desvio da Agulha e Atracção Local 
 
Nas suas determinações de latitude, D. João de Castro recorreu ao regimento do 
Sol segundo a redacção de Pedro Nunes publicada no ano anterior ao da sua 
primeira viagem à Índia. 
No primeiro dos roteiros que redigiu, D. João de Castro declarou expressamente 
ter usado as tábuas solares publicadas por Pedro Nunes no ano anterior ao da sua 
partida: «… e assi declaro que de todas as alturas que aquy escrever, se fara a 
conta pello liuro e tauoas de declinações do Doutor Pero nunez …137    
D. João de Castro, adoptando o regimento e as tábuas solares de Pedro Nunes, 
determinou latitudes por alturas meridianas dos com suficiente cuidado para 
garantir o grau de rigor que era exigido pela marinharia do seu tempo. 
O chamado «regimento da altura do Sol a toda a hora», é apresentado em duas 
formas diferentes no Tratado em defensam da carta de marear de Pedro Nunes, 
e D. João de Castro seguiu sempre a versão que exigia duas observações de 
alturas e azimutes do Sol.  
Quando em 29 Maio 1538 navegava no Atlântico Sul, registou pela primeira vez 
um valor da declinação magnética que lhe pareceu anómalo. A primeira 
explicação para esta anomalia foi procurá-la, embora com hesitação, a um 
«destempero da agulha». D. João de Castro acabava de descobrir o fenómeno 
chamado desvio da agulha, redescoberto pelo francês Guillaume Dennis em 
1666, e atribui à mesma causa todas as observações anómalas. 
Verifica-se pois, que D. João de Castro reconheceu a existência de um fenómeno 
mais tarde denominado atracção local. 




137 – CASTRO, D. João de Castro, Obras Completas de D. João de Castro, vol. I, p. 140 
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acerca do magnetismo terrestre. Mas convém não esquecer que o magnetismo 
terrestre foi dos fenómenos mais fugidios à perspicácia dos observadores. 
Quando obteve valores muito diferentes daqueles que registara no dia anterior, 
acusou imediatamente a possível causa da anomalia: «A causa do desconçerto 
que me oje fizerão as operações não pude alcançar, nem a que o attrebuir, 
saluo que o dia dantes mandei endereitar agulhinha do estormento, e que neste 
bullir se podia destemperar». 138   
Porém, quatro dias depois, trabalhando com a mesma agulha, obteve para a 
declinação um valor aceitável, e logo se apressou a registar o facto no texto: 
«Destas cousas se segue que a agulha do estormento estaria bem concertada, 
pois por tantas obseruaçoes se verificou o variar das agulhas, …» 139  
A 10 de Junho reaparecem os valores anómalos: procedendo as duas operações, 
verifica que entre os resultados havia uma diferença de 5º.  
Este caso repetiu-se em vários dias, sem que fosse possível descortinar-lhe a 
origem: e só quando em 5 de Agosto se decidiu a determinar a latitude de 
Moçambique por duas alturas extrameridianas do Sol, o que exigia a utilização 
do instrumento de sombras usado nas observações magnéticas, pôde encontrar a 
causa que ditava o «espantoso desconcerto» das agulhas:  
«Isto me teue muito suspenso, ate que entendi a causa, e foy hum berço que 
estaua no mesmo lugar, onde eu queria onde eu queria fazer as operações, o 
ferro do qual berço chamaua assy as agulhas, e as fazia desvariar desta 
maneira;» 140 Tinha descoberto o «desvio da agulha», a que logo atribue, com 
razão, todos os resultados anómalos ou divergentes encontrados antes: «do que 
tirey que huma operação que fiz a trinta dias de junho (…), a qual achey que me 
vinha muito desconcertada, e assy algumas outras que fiz na parajem do Brasil, 
onde acey notaueis differenças, que foy por as fazer perto donde estaua alguma 
peça de artelharia, anchoras ou qualquer outro ferro …» 141  
138 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, vol. I, p. 171 
139 – Id., Ibid., p. 173  
140 – Id., Ibid., p. 243  
141 – Id., Ibid., pp. 243-244 
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O fenómeno magnético, de que D. João de Castro foi o primeiro observador a 
dar conta, veio a ser designado mais tarde por «atracção local».  
No dia 22 de Dezembro de 1538, registou no Roteiro de Goa a Diu a sua 
surpresa por ter encontrado acentuada diferença entre as declinações da bússola 
medidas em dois lugares separados por duas léguas, nos arredores de Baçaim. 142 
Certo de que trabalhara em boas condições, e confiando em resultados 
confirmados por repetidas operações, procurou a causa da anomalia, concluindo 
só poder atribuí-la ao facto de ter feito as medidas «muito chegado com a terra, 
onde tinha por vizinho um rochedo e penadia», e a possível natureza férrea dos 
penedos atrair «para si o ferro da agulha», desviando-o do seu natural lugar. 143 
Verifica-se assim, que no século XVI, navegadores, pilotos, cosmógrafos e 
construtores de instrumentos não se preocuparam com a elaboração de uma 
teoria explicativa do magnetismo terrestre – talvez fosse cedo para o tentar – 
mas contribuíram para o conhecimento dos fenómenos magnéticos naturais, 
registando inúmeras observações da declinação feitas no mar e em terra, 
descobrindo as propriedades importantes do magnetismo natural, o desvio da 
agulha e a atracção local, que D. João de Castro registou nos seus Roteiros. 144  
O fenómeno da atracção local descoberto por D. João de Castro foi comprovado 
décadas depois, e cientificamente estudado, como se descreve no texto seguinte: 
“When Castro in his Roteiros gives an explanation of some strange fact, he does 
not appeal to same to some lofty philosophical concept but to concrete causes. 
In a letter (1538) to his protector, the Infante D. Luís, Castro promised that we 
would give an account of «many things which time and experience teach to 
those who are not lazy in investigating the marvellous works of nature». 
Magnetic rocks: Castro could hardly miss this basaltic rock on his voyage from 
Goa to Diu, for there is a basaltic ridge running as a great sea-wall from Bassein 
to Chaul, a distance of 60 miles, only broken through by creeks, especially the  
 
142 – CASTRO, João de, Roteiro de Goa a Diu, Obras Completas, vol. II, pp. 11-163 
143, 144 – ALBUQUERQUE, Luís de, Contribuição das Navegações do séc. XVI …, pp. 20-21  
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one that opens into the Bombay harbour. Castro was right. Basalt often contains 
magnetite (Fe3O4), which on weathering produces brown spots of rust on its  
surface. Castro has discovered the local magnetism of rocks, which was to 
remain hidden to the academic world for some centuries after him. 
Some decades after Castro’s discovery, the Scottish humanist and historian 
George Buchanan (who had had close connections with Portugal) mentioned 
(1582) the magnetic character of a large piece of basaltic on which Dumbarton 
Castle is built. There is no indication that Buchanan made experiments or that he 
had heard about Castro’s experiences during the years that he was a professor at 
the Colégio das Artes in Coimbra. (André de Gouveia, several other students of  
College de Guyenne of Bordeaux became professors of the new college of 
Coimbra, George Buchanan, Diogo de Teive, João da Costa, Élie Vinet, etc. 
They had to leave after some years because of the intervention of the Inquisition 
and the college was handed over to the Jesuits).   
The magnetic polarity of rocks was re-discovered at the end of the 18th century.    
Alexander von Humboldt (Berlin, 1769 - Berlin, 1859) – Friedrich Wilhelm 
Heinrich Alexander, Freiherr von Humboldt – noticed in 1796 magnetic polarity 
in a serpentine rock near Celle (Germany). With the Portuguese discoveries and 
in particular with the most sober minded of them, D. João de Castro, the 
situation was quite different. As Castro wrote to the infante D. Luís, it is known 
to everybody that the principal topic of navigation and cosmography consists in 
the altitudes of localities, the distances of places, entrances to bays, knowledge 
of lands, the tides, and the variation of the needle.” 145  
Em certos lugares, a agulha da bússola não deu uma leitura exacta devido à 
proximidade de jazidas de ferro ou à de alguma grande estrutura de aço.  
Seria possível proteger a bússola contra esses campos magnéticos mediante a 
presença de um pedaço de ferro macio.  
 
 
145 – HOOYKAAS, Reyer, “Science in Manueline Style” in CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João 




A atitude científica de D. João de Castro   
 
O Astrolábio Náutico foi a simplificação do planisférico e tinha apenas a 
possibilidade de medir a altura dos astros. Era constituído por uma roda, com 
seu anel e a medeclina ou alidade – nomenclatura usada por D. João de Castro – 
que é a peça móvel que serve de mira num astrolábio ou noutro instrumento de 
medir ângulos; as suas dimensões foram aumentadas, para uma melhor divisão 
do limbo circular, e se poderem apreciar fracções menores do grau. 
O astrolábio é «o melhor instrumento de todos», disse D. João de Castro numa 
nota do Roteiro de Lisboa a Goa. Tinha, porém, um defeito: quando o Sol 
passava no meridiano perto do zénite, era extremamente difícil tomar-lhe a 
altura com o astrolábio. Por isso, D. João de Castro disse que «será necessário 
dar alguma regra aos homens do mar», para saberem usar, e se aproveitarem da 
altura nestes tempos duvidosos em que o sol anda muito vizinho de seu zénite. 
Em todo o caso recomendou, noutro passo, o uso da balestilha quando o sol 
estivesse a menos de seis graus do zénite. 146  
Quando os navegadores portugueses começaram a empregar astrolábios e 
quadrantes para determinar as latitudes geográficas, estas passaram a marcar-se 
nas cartas de marear. A costa ocidental africana foi-se prolongando, e à rede dos 
rumos acabou por acrescentar-se um meridiano graduado, naturalmente o do 
Cabo de S. Vicente, que era considerado o mesmo de Lisboa, e a que D. João de 
Castro, chamava «meridiano de operações». 147  
Assim D. João de Castro verificou, pela primeira vez, o processo da altura do 
pólo a toda a hora. O piloto ficou admirado com a novidade, e ele satisfeito com 
o resultado obtido pela regra de Pedro Nunes.  
 
 
146 - SILVA, Luciano P. da, A Arte de Navegar dos Portugueses – desde o Infante a D. João de Castro, p. 13     
147 – Citado por: SILVA, Luciano P. da, A Arte de Navegar dos Portugueses – desde o Infante a…, p. 53 
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Mesmo para fenómenos que nunca ninguém tinha tentado compreender, D. João 
de Castro, devido à objectividade das suas observações e a um raciocínio isento 
de ideias preconcebidas ou arreigadas a costumes e tradições, conseguiu 
correlacionar acontecimentos e apresentar explicações, e hoje, com recursos 
técnicos incomparáveis, podemos confirmar as suas suposições. 
D. João de Castro estranhou o facto de, sendo o vento constante em intensidade 
e em direcção, existirem períodos alternados em que o mar «está chão». Com 
outros em que anda «tropeçado». E como dominava claramente a periodicidade 
das marés, apontou como causa desta alteração do estado do mar, a alteração do 
sentido das correntes de maré. Efectivamente, sempre que a corrente de maré vai 
no mesmo sentido para onde sopra o vento, o mar «mantém-se chão». Por outro 
lado, se a corrente de maré é contrária à direcção de onde sopra o vento, o mar 
tem tendência para encapelar e ficar desencontrado. Este fenómeno, em função 
da conjunção/divergência do sentido do vento e da corrente, pode ser observado 
no Tejo em dias ventosos. 148    
Portanto, “os Roteiros de D. João de Castro são, simultaneamente, roteiros das 
costas e dos mares, diários de navegação, registos de observações náuticas, 
astronómicas e magnéticas, compilação de planos hidrográficos, notas de 
geografia física, humana e histórica, etc.” 149  
A 24 de Janeiro de 1541, lê-se na Notaçam: “Da altura que omtem e oje 
tomamos, eu e o piloto, se segue que foi mal tomada, ou a agulha 
neçesariamemte norestea. Porem num podemos culpar (a) agulha por omde 
fazemos os nossos caminhos, pois eh a de que me tenho aprouetado na costa da 
Imdea, com a qual pus em ordem todas aquellas praias e barras que demtro 
dellas se comtem; porque esta agulha achei, emtre todas quamtas tenho visto, 
que fere justamemte nos verdadeiros pollos do mumdo” 150: segundo nota de 
Fontoura, D. João de Castro queria significar que a sua agulha apontava os pólos  
 
148 – MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, Navegador e Hidrógrafo, p. 77 
149 – Id., Ibid., p. 37 
150 – CASTRO, D. João de, Obras Completas, vol. II, 1971, p. 207    
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magnéticos – isto é, «não era como outras que, por motivo da sua irregular força 
magnética, nem sempre com elas se determinava com precisão o nordestear ou 
noroestear …» 151  
Sempre a misteriosa inundação estival do vale do Nilo preocupou todos os 
geógrafos da Antiguidade e os geógrafos do Renascimento.  
Duarte Pacheco Pereira propõe em 1505 uma explicação perfeitamente racional, 
pois considerou, interpretando Ptolomeu, que o Nilo nascia nas montanhas que 
dominam o Cabo da Boa Esperança, em 35º S, onde a experiência ensinou aos 
portugueses que, nos meses em que «o Nilo sai fora do seu álveo […] então é ali 
a força do mór Inverno, e que as águas chovidas nesta terra, em poucos dias, são 
vindas ao Egipto, pelo seu veloz curso, posto que então ali seja Verão». 
Raciocínio perfeitamente coerente, excepto a rapidez do escoamento das águas, 
que parece percorrer mais de 7000 km em poucos dias. 152   
Quando D. João de Castro navegou, em 1541, ao longo do litoral ocidental do 
Mar Vermelho, não só levantou metodicamente todos os aspectos litorais que 
interessavam à navegação, mas quis conhecer a vida dos habitantes e esclarecer 
diversos problemas geográficos; portanto, o da cheia do Nilo não podia deixar 
de preocupar o seu espírito curioso e erudito. Aproveitando as duas estadias em 
Massua, de 10 a 18 de Fevereiro e de 22 de Maio a 9 de Julho, realizou uma 
série de inquéritos: «segundo soube por emformaçam de alguns grandes 
senhores e outras pessoas do abexi». Acerca da cheia do Nilo «e 
compridamente pude saber delles a soltura desta dubida atee qui numca 
detreminada; e assi, casi jugatando pude alcamçar com humas simpres 
preguntas, o que tam gramdes e soberbos emgenhos de filosofos ignoraram; e 
em poucas oras, sem alguma despesa, trabalho, vigia, se veo a descobrir o 
segredo que em tamtos annos, com tamtas diligemçias e demasiados gastos de 
potemtissimos reis, nam pode ser descuberto». 153   
 
151 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. II, 1971, p. 207 
152 – Trecho cit. por: DAVEAU, Suzanne, «Os Geógrafos Portugueses e os Descobrimentos», p. 58 
153 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. II, 1971, p. 236 
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Levado pelo entusiasmo, D. João de Castro desprezou exageradamente não só o 
saber antigo mas mesmo o dos seus antecessores mais próximos. 
Mas D. João de Castro soube pelos seus inquéritos e a sua própria experiência o 
que deixou relatado: «Dixeram me estes senhores primçipaes do abexim, que em 
sua terra começaua o imuerno em fim de maio, e duraua Junho, Julho e parte 
de agosto» 154. Mostraram-lhe a perfeita coincidência do ritmo da cheia do Nilo 
com o das chuvas nas serras donde vem o rio.  
D. João de Castro afirmou ter, ele próprio, observado em Massua e sobretudo 
«dentro do sertão continuadamente […] grandes negrumes, cerrações e 
tempestades» em Junho e Julho. E acrescentou: «Assim mesmo, temos 
experiência que os meses de Junho e Julho é o Inverno do Cabo de Boa 
Esperança e toda esta costa, onde as chuvas são muito contínuas». 155   
Particularmente curiosa é a tentativa de explicação «geomorfológica» da cheia, 
que D. João de Castro, atribui, aliás, aos seus interlocutores abexins: «… tantas 
e tão perseveradas eram as chuvas que tão continuadamente caíam do céu; com 
as quais os campos e toda a terra baixa eram cobertos e alagados das águas, sem 
no tempo destes dois meses se poder caminhar nem passar de um lado para o 
outro; e como quer que esta multidão de águas não tivesse outra saída e lugar 
onde se recolher, salvo a madre do rio Nilo, porquanto da banda do Mar Roxo 
corriam ao longo do mar grandíssimas serranias, era necessário crescer o rio, e 
sair fora do seu curso, não sendo poderoso e capaz de agasalhar dentro de si 
tamanha abundância e peso de águas; pelo que, levando consigo tamanhas águas, 
e correndo o rio com tão fortíssimo e terrível ímpeto, era muito claro que, assim 
no Egipto como por outros quaisquer lugares por onde passasse, haver sair fora 
do seu curso natural e causar por onde fosse grandes enchentes; e como quer que 
o Egipto era terra planíssima, seria necessário serem nele as enchentes mais 
copiosas, e o rio teria mais lugar para derramar por toda parte suas águas, o que  
 
154 - CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. II, 1971, p. 236 
155 – Cit. por: DAVEAU, Suzanne, «Os Geógrafos Portugueses e os Descobrimentos», p. 60  
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não podia assim acontecer nas terras ditas altas e montanhosas». 156 
Entusiasta, modesto e generoso, D. João de Castro é também o geógrafo do 
século XVI que foi mais longe nas tentativas de interpretação dos fenómenos 
que teve ocasião de observar ou de conhecer através de testemunhos indirectos, 
mas sempre cuidadosamente avaliados.  
A prática das derrotas directas de navegação transoceânica levou forçosamente 
os pilotos a um conhecimento empírico dos sistemas gerais dos ventos e 
correntes marinhas. 157  
D. João de Castro, a propósito tanto da Abissínia como do Reino do Daquem, 
mostrou também ser sensível aos contrastes climáticos intrazonais, resultantes 
do relevo. No «Inverno do Concan» que começa de 15 de Maio e dura até 15 de 
Agosto, são tantas as chuvas, trovoadas, ventos, cerrações, que é coisa muito 
espantosa», mas «não se acham estes ventos e chuvas passarem do Gate para 
dentro; antes, desta outra parte, por todo o Daquem, andam tempos claros e 
brandos em muita esperança». Nestes trechos de D. João de Castro e, ainda 
mais claramente, vinte anos mais tarde, no capítulo de João de Barros, estão em 
gestação noções fundamentais da Geografia moderna: aparece uma tipologia 
hierarquizada dos climas zonais e regionais, com nítida distinção dos factores 
específicos de cada nível hierárquico: a trajectória do Sol no céu, os contrastes 
entre mar e terra, planícies e montanhas. 
No Tratado da Esfera, que foi atribuído a D. João de Castro, encontra-se 
incidentemente, a propósito do fenómeno das marés, um curto e curioso esboço 
de teoria geral das correntes marinhas. «Mas aqui se ade notar que outros (os 
que) deram por causa do curso do mar oceano os muitos frios e neues e 
enuernadas que continuadamente conuertem muyta quantidade de ar em agoa; 
e por isso dali, como de lugar onde este sobeja, corre pera os lugares onde esta 
falta, por se estar contínuo alevantam exalações e vapores e sempre se estão 
consumindo e ahi continuadamente deminuindo, pollos grandes e excessiuos  
156 - CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. II, 1971, p. 237 
157 - DAVEAU, Suzanne, «Os Geógrafos Portugueses e os Descobrimentos», p. 60 
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calores que de contino aleuantão exelações e uapores, e sempre (se) estão 
consumindo e resoluendo em ar; …todauia he muito boa causa pera salvar as 
correntes do mar oceano, principalmente aquella que faz do Cabo da Boa 
Esperança pera o mar de Guiné; confirmam tambem esta causa os grandes 
ventos e tempestades que lanção as agoas da banda do sul pera a linha 
equinocial». 158  
“Pela importância conceptual, convêm também citar um curto texto, alias 
incompleto, Da Geografia por Modo de Diálogo, apenso a um Tratado da 
Esfera. Os dois textos são habitualmente atribuídos a D. João de Castro, 
conforme a indicação que um arquivista espanhol do século XVII deixou no 
verso da folha da capa do códice da Biblioteca Nacional de Madrid que os 
contém. No códice, Tratado e Dialogo encontram-se separados por dois outros 
textos que são, estes, incontestavelmente, do então Governador da Índia e que 
datam de cerca de 1545. Parece, pelo contrário, demonstrado que o Tratado de 
Esfera e por conseguinte, o Dialogo anexo, são anteriores ao Tratado da Esfera 
de Pedro Nunes (1537); são, por outro lado, posteriores à volta da viagem de 
Magalhães-El Cano (1522), já que se diz no Diálogo que «todo ou quase todo 
[do globo da terra e do mar] está já descoberto».  
Uma série de características incoerentes com as dos Roteiros e da 
Correspondência de D. João de Castro, me levam a crer que Tratado e Diálogo 
não são dele. Mas, qualquer que seja o autor, mestre de um discípulo de estirpe 
real, o Diálogo tem muito interesse pelos conceitos de Geografia que apresenta e 
defende.” 159  
O método experimental de D. João de Castro deve ser encarado como um 
método aceitável, pois uma parte muito significativa das ciências consistiu 
sempre em experiências ou outro trabalho empírico semelhante.  
Pela experimentação, manipulam-se objectos naturais de diferentes modos e 
medimos, ou por vezes simplesmente registam-se, diferentes efeitos da  
158 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. I, “Tratado da Esfera”, 1968, p. 71 
159 – DAVEAU, Suzanne, «Os Geógrafos Portugueses e os Descobrimentos», p. 51  
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manipulação controlada. Os efeitos estão claramente ligados à situação 
experimental específica; nomeadamente, por virtude das leis naturais que 
asseguram que, quando se organiza uma experiência de determinada forma, o 
resultado será sempre determinado.  
Dado que as leis naturais são independentes do tempo, o elo entre a situação 
experimental e o resultado objectivo será válido para todos os períodos 
históricos. Assim, se um químico do século XV relatasse que fabricou ouro a 
partir de materiais que não continham ouro, concluíamos com facilidade que 
esse relatório era falso. Os conhecimentos actuais de química e de teoria atómica 
dão-nos essa certeza. Com um relatório suficientemente pormenorizado e 
compreensível, o historiador pode repetir hoje a experiência e analisar o 
respectivo produto, usando métodos actuais. Se a experiência reconstituída for 
uma reprodução exacta do original, há a certeza de obter o mesmo resultado que 
o que foi obtido há 500 anos. É assim que se tem conhecimento de uma questão 
histórica por meio de uma experiência. O conhecimento do passado através 
deste processo só é possível porque, as ideias de que nos ocupamos na história 
da ciência são ideias sobre aspectos concretos da Natureza.  
A repetição de experiências apenas pode envolver acções físicas que não alterem 
ou influenciem as experiências: preparação do equipamento, leitura de 
instrumentos, registo de observações. Mas, não será uma “experiência” no 
verdadeiro sentido, pois a experiência real é um todo integral, em que as 












D. João de Castro: a sua formação e o seu carácter 
 
D. João de Castro viveu num climax intelectual no qual três poderosas 
tendências de pensamento lentamente influenciaram a sua mente:  
1º- A conservadora tradição escolástica em filosofia e cosmologia herdada da 
Idade Média;  
2º- O Humanismo, introduzido primeiro da Itália, posteriormente também do Sul 
dos Países Baixos (Lovaina) e França (Paris, Bordéus); 
3º- O moderno empirismo iniciado pelos descobrimentos portugueses, que 
conduziu a criticar as opiniões tomadas por ambos, escolásticos e humanistas.  
“D. João de Castro, as is evident from the dedications of his Works to D. João 
III and the Infante D. Luís and also from his letters to them, had close 
connections with the Court. He must have been acquainted with the Erasmian 
humanism which flourished there when he wrote his «Tratado da Esfera» before 
he started his great voyages. He must also have had personal contact with the 
feitor of the Casa da India, João de Barros, when he prepared his voyages. This 
is confirmed by letters written before his second voyage, in which the king 
expressly commanded him to arrange matters with the feitor. 161   
Castro’s voyage to the Red Sea brought him into contact whit non-roman 
Christian churches. The first encounter of this kind was with the Thomas-
Christians of Socotora. The Portuguese had already knowledge of their existence 
since 1504. 162 He describes the indigenous as extremely primitive; they live in 
caves or straw huts; like the animals they have wear practically no clothes and 
do not bear weapons. 163  
 
 
161 - HOOYKAAS, Reyer, The erasmian influence on D. João de Castro, p. 5. 
162 – COSTA, J. Pereira da, Socotorá e o domínio português no Oriente, pp. 3-4; CIDADE, Hernâni, A 
literatura portuguesa e a expansão ultramarina, vol. 1, Lisboa, 1963, vol. II, Lisboa, 1964 
163 - HOOYKAAS, Reyer, The erasmian influence on D. João de Castro, p. 13 
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On Castro, however, it made a deep impression that such a primitive people 
were so extremely devout. It is probably that he had formed an idealized image 
of the indigenous during his short stay on the island.   
His attitude was precisely the same as that of Damião de Goes, who wrote to the 
Erasmian humanist Beatus Rhenanus (1485-1547), to whom he had sent his 
booklet on the faith of the Ethiopians: «You may see how sacred the Christian 
faith is held by a primitive people»  
When Castro wrote down his rather superficial notes on Abessynia (he was only 
five days in Massua, 12 -18 Febr. 1541), Gois’ book had recently appeared and 
was soon afterwards to be prohibited by the Inquisition.” 164  
“Au sens le plus large, le plus complet, le plus séduisant, qui mieux est, du 
terme D. João de Castro incarne à la fois, pour son époque, l’humanisme 
scientifique et l’humanisme tout court.   
Son humanisme est essentiellement de plein air – celui de l’homme d’action au 
sein des éléments qu’il étudie, des curiosités qu’íl observe, découvre, et de périls 
toujours menaçants. C’est un humanisme sans cesse battu des vents, balayé, 
tonifié par les souffles du large, embue d’embruns, un humanisme de marin qui 
compte bien peu de représentants, même au Portugal de ce temps-lá, et qui est 
peut-être le seul de son espèce parmi les savants d’envergure en son siècle. Ainsi 
marque déjà une forte originalité.” 165  
“Fez brio de merecer tudo e de não pedir nada. Fazia razão e justiça a todos 
igualmente, sendo nos castigos inteiro, mas tão justificado que mais se podiam 
queixar da lei que do ministro. Era com os soldados liberal e com os filhos parco, 
mostrando mais humanidade no oficio que na natureza. Tratava com grande 
respeito as acções de seus antecessores, honrando até aquelas de que se apartava. 
Sem estragar a cortesia, conservou o respeito. Dos grandes parecia superior, dos 
pequenos pai; vivia de maneira que emendava as culpas – com o exemplo – mais  
 
164 – HOOYKAAS, Reyer, The erasmian influence on D. João de Castro, pp. 14-16 
165 - AQUARONE, Jean-Baptiste, L’Humanisme de D. João de Castro, pp. 292-293  
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que com o castigo. Sempre zelou a causa de Deus primeiro que a do Estado, 
nenhũa virtude sem prémio, alguns vícios deixava sem castigo, melhorando assi 
muitos, uns com o benefício, outros com a clemência. Os donativos que recebia 
dos príncipes da Ásia mandava carregar na fazenda real, virtude que louvaram 
todos, imitaram poucos. Os soldados enfermos achavam nele lastima e remédios, 
a todos obrigava, e parecia devedor de todos. Evitou (como ruína do Estado) 
chatinar aos soldados, nenhũa facção empreendeu que não conseguisse, sendo 
nas execuções prontíssimo, maduro nos conselhos. Entre ocupações de soldado 
conservou virtudes de religioso, era frequente em visitar os templos, grande 
honorador dos ministros da Igreja, e compassivo e liberal com os pobres, 
devotíssimo da Cruz, cujo sinal adorava com inclinação profunda sem diferença 
de lugar ou tempo.” 166 
Ás vezes D. João de Castro desiste de encontrar explicações para determinados 
fenómenos ou incidentes, por achar que não possui, nem tem qualquer hipótese 
de obter dados suficientes para interpretá-los.  
Com um leve toque de humor aceita resignadamente o facto: «Pode ser que nos 
argumentem de tomar mal o sol; a isto respondo, que por tamanho mistério 
averia ser este sol mal tomado, como de tornarmos atras, tendo vento e proa 
pera hir por diante, como quer que cinquo pessoas tomassemos este dia a altura, 
e todos achássemos mui conformes no sol. O que disto me parece, he que eu em 
nós algum rolheiro dagoa que nos fez tornar atras, e se isto não foi, fique a 
detreminaçao disto a Apollo. 167   
D. João de Castro reconhece que em vez de criticar os pilotos pela sua falta de 
ilustração é mais útil ajudá-los por meio de obras que lhes sejam acessíveis. 
Entende, porém, com justiça, que o ideal não se encontra apenas no homem 




166 - ANDRADE, Jacinto Freire de, Vida de Dom João de Castro, Quarto Viso-Rei da Índia, pp. 346-349. 
167 – Cit. por: ALMEIDA, Onésimo Teotónio, «…fique a dúvida para Pedro Nunes» sobre a … pp. 11-12 
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Isto, era, porém, muito avançado para a época, e entre nós só se realizou dois 
séculos e meio depois, com o desenvolvimento cultural. 168  
As cartas de D. João de Castro escritas da Índia para o rei D. João III, relatam 
depoimentos sobre a situação em que se encontrava a Índia Portuguesa por 
meados do século XVI, em especial no período em que exerceu o cargo de 
governador e vice-rei. 
Os seus comentários mais incisivos são, sobretudo, sobre a desmoralização de 
costumes que se alastrava pelo Oriente; os homens não temiam Deus e, não 
acreditando senão em que apenas havia viver e morrer, entregavam-se a roubos, 
a calúnias, a mentiras, à luxúria, ao contrabando e a muitas outras e inúmeras 
práticas ilegais, criminosas, de qualquer modo censuráveis; este comportamento 
pode ser explicado pelo facto de se sentirem desligados de qualquer 
compromisso com a sua religião ou por se saberem impunes, em virtude de a 
justiça ser morosa e venal, e também para saciarem a descontrolada vontade de 
enriquecer a curto prazo, objectivo que muitos atingiam.  
A acrescentar a isso, D João de Castro verificava que alguns soldados lhe 
fugiam e que vários capitães de renome preferiam refugiar-se em portos e aí 
levar vida folgada, abandonando-o como governador, e portanto empenhando 
em forçar os Guzerates ao descerco daquela praça. 169   
É certo, em todo o caso, que não usou a respeito deste último caso as palavras 
violentas com que referira tão lamentáveis acontecimentos numa carta para o 
seu filho, D. Álvaro, num desabafo de grande violência verbal, em que não 
poupa esses fidalgos pusilânimes ou amantes de uma vida calma e cheia de 
prazeres, como não poupa os «apóstolos» que iam de Portugal para «haver 
bispados e darem renda a seus filhos e terem mancebas gordas»; o governador 
estava visivelmente irritado com os navios que mandara, à sua frente, para 
socorro de Diu e é natural que se tenha excedido; não parece, contudo, que  
 
 
168 - MOTA, Avelino Teixeira da, D. João de Castro, navegador e hidrógrafo, p. 10 
169 - CASTRO, D. João de, Cartas de D. João de Castro a D. João III, p. 5  
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caísse em acusações sem algum fundamento! 170 
À memória de D. João de Castro, sete anos após a sua morte, quando ainda eram 
bem recentes os seus actos governativos, e suas consequências indianas, foram 
feitas dez belíssimas tapeçarias, que constituem a série alusiva às façanhas de D. 
João de Castro. Tecidas em Bruxelas na segunda metade do século XVI, ou mais 
precisamente em 1555, têm na orla inferior a marca da cidade (Brabante-
Bruxellas), em dez variantes e uma outra, totalmente desconhecida. 171   
Foram descritas sumariamente em 1883 no inventário das colecções da Coroa da 
Áustria, onde Eugène Muntz copiou a marca indecifrável, espólio valiosíssimo 
dos palácios imperiais dos Habsburgs, no «Kunsthistoriches Museum». 172  
Preciosamente conservadas no mencionado Kunsthistoriches Museum de Viena, 
de uma grande riqueza de matéria-prima, tecidas em lã, seda, ouro e prata, e 
representam: 
I – Cerco de Diu: na manhã cedo do dia 11 de Novembro de 1546. D. João de 
Castro saindo do castelo para atacar as estâncias inimigas; (nº 94 do Inventário 
de Viena). 173 
II a V – Cortejo triunfal de D. João de Castro através das ruas de Goa, na volta 
do cerco de Diu, sob o palio de quatro varas levado pelos vereadores da cidade 
na manhã de sexta-feira 22 de Abril de 1547; (nºs 100, 99, 98, 97 do Inv. de 
Viena). 
VI – Primeira campanha contra o Hidalcão: D. João de Castro e seu filho D. 
Álvaro com os portugueses atacando os mouros junto do castelo Pondá, que é 
incendiado (nº 93 do Inv. de Viena).  
VII – D. João de Castro, capitaneando a esquadra portuguesa, surge defronte do 




170 – CASTRO, D. João de, Cartas de D. João de Castro a D. João III, p.6 
171 - KEIL, Luís, As Tapeçarias de D. João de Castro, Lisboa, p. 9 
172 – Id., Ibid., p. 6 
173 – KEIL, Luís, As Tapeçarias de D. João de Castro, Lisboa., pp. 14-15 
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VIII – D. João de Castro e os portugueses atacando o acampamento inimigo 
perto de Salcete na véspera do dia de S. Thomé, em 20 de Dezembro de 1547 (nº 
91 do Inv. de Viena). 
IX – D. João de Castro na campanha contra Hidalcão: passagem da ribeira, 
incêndio do castelo de Margão e descanso no acampamento em 20 de Dezembro 
de 1547; (nº 92 do Inv. de Viena). 
X – Regresso de D. João a Goa, com as suas tropas, depois de ter vencido os 
cinco capitães do Hidalcão (Rei de Cambaia). Feito em 1538; (nº 95 do Inv. de 
Viena). 174   
Oito destas tapeçarias têm na parte superior a marca B B da cidade (Brabante – 
Bruxelas), e duas a sigla pessoal dum tapeceiro bruxelense; e, à direita uma 
marca indecifrável, que se alvitrou poder ser a roda de Santa Catarina, muito 
ligada aos Castros, ou a Cruz de Cristo num rudimento da esfera armilar. 175 
O governador vê-se aqui vestido com roupas de setim carmezin, golpeados de 
ouro e mais adornos ricos. Segundo Luís Keil, os textos dos cronistas Gaspar  
Correia e Diogo do Couto explicam esta tapeçaria, bem como as três seguintes 
do cortejo triunfal de D. João de Castro. 176  
As tapeçarias relativas a alguns factos notáveis da História de Portugal, tecidas 
na época áurea dos Descobrimentos e Conquistas, ou seja dos meados do século 
XV ao penúltimo quartel do século XVI, que se encontram mencionadas, até 
hoje, são entre outras «As Tapeçarias de D. João Castro».   
As tapeçarias de D. João de Castro, conjuntamente com a série que D. Afonso V 
mandou tecer, são as únicas que ainda existem referentes a feitos e factos 
concretos da história portuguesa. 
Mandadas tecer para comemorar as acções do Vice-Rei D. João de Castro, no 
apogeu do seu governo na Índia, aparece-nos nas tapeçarias tal qual a frase da 
rainha D. Catharina, ao ter conhecimento do seu triunfo: «venceu como um 
 
174, 175 – Id., Ibid., p. 8 
176 – KEIL, Luís, As Tapeçarias de D. João de Castro, Lisboa., p. 9 
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christão triunfou como um gentio.» 177  
Era raro nessa época, a representação de um facto notável, ficar reproduzido 
numa tapeçaria e lendo a descrição da entrada triunfal de D. João de Castro, nas 
Lendas da Índia ou nas Décadas, e olhando as tapeçarias, dir-se-ia que o 
inspirador fôra um dos próprios historiadores. 
Por cartas que D. João III mandou escrever, os príncipes da Europa, tiveram 
conhecimento do memorável desfecho do cerco de Diu e dos feitos de D. João 
de Castro. É um facto relatado pelos cronistas Damião de Goes e Diogo de 
Teive, que espalharam, em latim, os sucessos do segundo cerco de Diu. 
«Não se falava, em toda a Europa, noutra coisa senão naquelle temeroso cerco 
de Diu, e na grande victoria que os Portugueses alcançaram do mais poderoso 
Rey de todo o Oriente, cuja memoria durou por muitos anos.» 178   
O bispo da Guarda e inquisidor geral D. Francisco de Castro (1574-1653), seu 
neto, a quem se deve a construção da capela de S. Domingos de Benfica onde 
repousam os restos mortais de D. João de Castro, não só não teve conhecimento 
das tapeçarias nem as podia ter mandado tecer, pois a época do seu fabrico, 
cerca de 1555, não se ajusta à idade do prelado. 179  
Não foram os ideais literários, que impeliram Pedro Nunes (a maior parte das 
suas obras escreveu-as em latim) a utilizar em algumas das suas obras uma 
linguagem moderna. Motivos práticos levaram também João de Castro a redigir 
todas as suas obras em português. Não escreviam as suas obras por um mero 
interesse humanista, isto é, para renovarem a herança científica dos antigos, mas 
com um propósito mais directamente social. Eles pretendiam difundir 
conhecimentos úteis entre os marinheiros «incultos», fossem eles nobres ou não. 
Tornaram a ciência acessível ao «vulgo» 180  
D. João de Castro, um dos raros nobres realmente preocupados com os 
marinheiros comuns, escreveu os seus roteiros tendo em vista aqueles que  
177 - KEIL, Luís, As Tapeçarias de D. João de Castro, Lisboa., p. 5  
178 – Citado por KEIL, Luís, As Tapeçarias de D. João de Castro, p. 35 
179 – KEIL, Luís, As Tapeçarias de D. João de Castro, Lisboa, p. 34 
180 - HOOYKAAS, R., O Humanismo e os Descobrimentos na Ciência e nas Letras Portuguesas…, p. 103  
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viessem a fazer viagens que ele próprio fizera. Na dedicatória do seu «Roteiro 
de Lisboa a Goa» (1538), afirmou ao infante D. Luís que o seu assunto não tem 
nem «eloquência» nem «graça»: «não escrevo este livro para ser lido por 
senhores e amadores, nem para ser usado nas cortes ou nos palácios reais, mas 
para os de Leça e de Matosinhos» (à margem ele explicava que esses eram os 
lugares onde vivem os marinheiros. Noutra ocasião (Roteiro do Mar Roxo, 1541) 
não contrapõe tanto a sua obra utilitária literatura humanista e «refinada» quanto 
àquela de carácter mais nacionalista. Afirmou mesmo que seria difícil decidir se 
os Portugueses ganharam mais glória e reputação ao triunfarem do mar Roxo, 
onde conquistaram tantas cidades e povos, se ao descobrirem as suas praias, 
abrindo-o à navegação. 181  
É evidente que, na opinião de D. João de Castro, a utilização da língua nacional 
e de um estilo simples se impunha, não apenas para proveito dos leitores pouco 
cultos, mas também por ser a mais apropriada para esse género de assuntos.  
Por sua vez, D. João de Castro e os outros escritores sobre assuntos práticos não 
se dirigiam aos fidalgos, enquanto tais, escrevendo antes para os capitães do mar 
e os pilotos, de modo a fornecer-lhes informação útil para a navegação. O seu 
interesse imediato não era nem a grandeza de Portugal, mas as necessidades 




O Roteiro da vida de D. João de Castro 
 
D. João de Castro (Lisboa, 27.2.1500 – Goa, 6. 6. 1548) recebeu uma cuidadosa 
educação, nos moldes da que era dada à melhor nobreza em Portugal, durante o 
reinado de D. Manuel. Provavelmente, devido ao seu entusiasmo juvenil, que o 
levava a participar nas actividades bélicas, próprias da nobreza da época sedenta  
 
181 – HOOYKAAS, R., O Humanismo e os Descobrimentos na Ciência e nas Letras Portuguesas…, p. 108 
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da realização de feitos heróicos, partiu aos dezoito anos para Tânger, tendo 
tomado tal decisão à revelia da vontade do seu pai. Durante alguns anos serviu 
nessa cidade sob as ordens de D. Duarte de Menezes, capitão daquela fortaleza, 
que o armou cavaleiro.  
O Norte de África era então o melhor local para a formação de jovens nobres, 
que depois desejavam seguir carreiras promissoras no Oriente. 
Em 1524, regressou a Portugal, pois deve datar de então o seu casamento com D. 
Leonor Coutinho, sua prima e filha de Leonel Coutinho, fidalgo que havia sido 
morto em Calecute em 1510. Teria então ido para Almada, podendo ter nascido 
nesta povoação, em 1525, o seu primeiro filho, D. Álvaro de Castro. 
Terá sido no início dos anos 30 do século XVI que começou a interessar-se mais 
por questões cosmográficas e náuticas, no círculo do infante D. Luís, seis anos 
mais novo que ele. Tal atitude está relacionada com o facto de em 13 de Agosto 
de 1531, D. João III ter convidado Pedro Nunes (dois anos mais novo que D. 
João de Castro) para professor de Matemática e Cosmografia dos seus irmãos D. 
Luís, D. Henrique e D. Duarte. Em 27 de Janeiro de 1532, Pedro Nunes deixou o 
exercício da docência universitária, para se consagrar apenas ao desempenho das 
suas funções de professor dos infantes e de cosmógrafo régio, para que fora 
nomeado em 15 de Novembro de 1529.  
D. João de Castro integrou-se no círculo de discípulos de Pedro Nunes, que 
segundo a afirmação de Jacinto Freire de Andrade: «Aprendeu as matemáticas 
com Pedro Nunes, o maior homem que desta profissão conheceu Portugal, 
fazendo-se tão singular nesta ciência, como se a houvera de ensinar. Nesta 
escola acompanhou o infante D. Luís, a quem se fez familiar, ou pela qualidade 
ou pelo engenho». 182  
Segundo a observação de Avelino Teixeira da Mota 183 «foi em 1531 que 
começou D. João de Castro, juntamente com o infante D. Luís, a receber lições  
 
182 – ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 13  
183 - «D. João de Castro, navegador e hidrógrafo» Anais do Clube Militar Naval, p. 303.   
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de Pedro Nunes. O aprofundamento do estudo da Astronomia continuou pelos 
anos seguintes, embora se possa admitir que já em 1518 D. João de Castro se 
interessa por tais matérias.» Tal atractivo seria assim concomitante com o 
desempenho das actividades militares. 
As suas ocupações deviam ser de natureza militar e relacionadas com o apoio às 
fortalezas do Norte de África, pois em 1539, recordava que para aí fora já seis 
vezes 184. Para lá da estadia que se situou nos anos a seguir a 1518 e da expedição 
a Tunes em 1535, em 21 de Maio de 1534 esteve prestes a partir como capitão 
de uma caravela que levava mantimentos para a praça de Safim, então cercada 
pelos mouros.  
Em 8 de Março de 1535, em Évora, D. João III agradeceu e autorizou D. João de 
Castro, recém-chegado a Lisboa, a participar na campanha de Tunes, tendo 
ordenado a D. António de Ataíde que lhe mandasse dar uma das vinte caravelas 
portuguesas que colaboraram com Carlos V na conquista de Tunes, observando 
que «não é necessario encomendar-vos da maneira que me nesta viagem me 
haveis de servir, por quão bem visto tenho como o fazeis em todalas outras». 185 
Os navios deixaram Lisboa em 1 de Abril de 1535, chegando a Barcelona a 26 
desse mês, e daí seguiram para Tunes em 31 de Maio. A acção de D. João de 
Castro foi bastante elogiada por capitão-mor da armada portuguesa António de 
Saldanha, um dos seus principais conselheiros, tendo mesmo Carlos V proposto 
a honra de o armar cavaleiro, a qual recusou, por já o ser, não aceitando também 
a recompensa de 2000 cruzados, que lhe foi proposta 186.  
Dessa campanha D. João de Castro recordaria em 1538 as discussões 
cosmográficas que sustentou com D. Luís na sua tenda nos campos africanos, 
quando afirma «jamais os ardentes raios do sol, nem as ásperas e continuas 
corridas podiam ser ocasião que, aparecendo eu na sua real tenda, inda com 
muita parte de suas vitoriosas armas vestidas, me não praticasse qualquer  
 
184 – Citado por CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. III, p. 26 
185 – Citado por AQUARONE, J. – B., D. João de Castro – Gouverneur et Vice-Roi…, 1968, pp. 57-59 
186 - LOBATO, Alexandre, Da época e dos feitos de António Saldanha, Lisboa, 1964, pp. 147-160  
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proposição de Cosmografia». 187 Outra das suas observações revelara que Tunes 
ficava a 38 graus e 1/3, enquanto Ptolomeu erradamente a colocaria a 32º 2/3. 188 
Depois do regresso dessa campanha africana D. João de Castro permaneceu na 
sua Quinta de Penha Verde.  
Embora desempenhando funções militares, a primeira experiência oriental de D. 
João de Castro foi sobretudo de natureza científica, pois não teve então ocasião 
de praticar feitos de armas assinaláveis. A armada que deixou Lisboa em 6 de 
Abril de 1538 era composta de onze navios e levava dois mil e quinhentos 
homens sob o comando do seu cunhado D. Garcia de Noronha, nomeado para o 
cargo de vice-rei da Índia. Tratava-se de uma armada reforçada, pois tinha em 
conta o perigo turco, que ameaçava a presença dos portugueses no Oriente. 189  
Durante a viagem, D. João de Castro preparou o mais importante e completo 
roteiro de quantos até então se haviam realizado da Carreira da Índia.   
A sua preocupação consistiu em registar sob a forma de um cuidado diário de 
navegação todas as indicações técnicas úteis para conhecer melhor este tipo de 
viagem e contribuir para o seu aperfeiçoamento, ao mesmo tempo que realizava 
experiências e observações da maior importância, tendo em conta as hipóteses 
sugeridas por Pedro Nunes. 190  
No cerco da fortaleza de Diu, houve influência de D. João de Castro 191 na 
decisão de D. Garcia de Noronha na partida da numerosa frota portuguesa que 
poderia ter atingido os cento e cinquenta e três navios 192, que só saiu de Goa em 
21 de Novembro de 1538, quando o cerco já acabara, pois a informação chegou 
a Goa em 11 de Novembro de 1538 193. D. João de Castro, que ia então como 




187 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. II, pp. 12-13  
188 – Id., Ibid., vol. II, p. 252  
189 – AQUARONE, J. – B., D. João de Castro, pp. 104-136 
190 – ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 15  
191 - SANCEAU, Elaine, D. João de Castro, pp. 90-91 
192 - AQUARONE, J. – B., D. João de Castro, pp. 181-182 
193 – Id., Ibid., p. 169  
 99 
léguas que então se efectuou, para continuar as suas observações científicas 
redigindo o Roteiro de Goa a Diu 194. Depois de passado o período da monção, D. 
Estevão da Gama, sabendo que a armada turca se concentrava no Mar Vermelho, 
decidiu partir para essa região com uma numerosa armada, portanto contando 
com a aprovação de D. João de Castro. Embora esta viagem o tivesse arruinado, 
foi para ele um bom pretexto para proceder pela primeira vez a um muito bom 
levantamento hidrográfico do Mar Vermelho, realizando aquela que alguns 
autores consideram a sua obra prima, o Roteiro do Mar Roxo 195 já que esta 
região nunca fora anteriormente explorada pelos portugueses em toda a sua 
extensão. 196   
Nesta viagem, D. Estevão da Gama revelou não apreciar o valor de D. João de 
Castro, criticando-o por se preocupar acima de tudo com as suas observações 
científicas, que não deixava de reconhecer, contudo, o seu mérito 197. 
Foi durante os preparativos da armada que D. João de Castro se encontrou com 
o cosmógrafo-mor de Castela, Alonso de Santa Cruz, que estava de visita a 
Lisboa. As trocas de impressão entre eles fizeram com que aquele cientista 
tecesse palavras de apreço pela obra científica de D. João de Castro. 198   
A História do governo de D. João de Castro na Índia reflecte bem a 
complexidade da conjuntura dos anos de 1545 a 1548. 
A primeira grande questão que teve de tratar logo em Outubro de 1545, depois 
de substituir no governo Martim Afonso de Sousa, relaciona-se com o problema 
da desvalorização da moeda chamada bazaruco, de circulação corrente em Goa. 
Martim Afonso de Sousa partiu para Portugal com uma elevada soma de 
dinheiro, deixando desfalcados os cofres do Estado da Índia, o que criou graves 
dificuldades a D. João de Castro para poder proceder aos pagamentos 
necessários. 199  
194 - CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. II, pp. 1-163 
195 – Id., Obras Completas de D. João de Castro, vol. III, pp. 171-399 
196 – ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 17 
197 – ALBUQUERQUE, Luís, Navegadores, Viajantes e Aventureiros Portugueses, séc. XV e XVI, p. 112. 
198 – ALBUQUERQUE, Luís, As navegações e a sua projecção na ciência e na cultura, pp. 23-36  
199– Citado por: ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 20  
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Após os acontecimentos dramáticos do segundo cerco de Diu, onde no dia 10 de 
Agosto de 1546, perdeu a vida seu filho D. Fernando de Castro, depois da 
vitória os cuidados de D. João de Castro concentraram-se na reconstrução da 
fortaleza. Os trabalhos iniciaram-se em 24 de Novembro de 1546 e, face à 
necessidade de dinheiro para os pagamentos, D. João de Castro viu-se na 
contingência de o pedir emprestado à Câmara de Goa. Foi então que se deu o 
famoso episódio em que D. João de Castro empenhou alguns cabelos das barbas, 
até que as pessoas que emprestaram dinheiro fossem reembolsadas.  
A Câmara de Goa respondeu rapidamente procedendo ao envio de um cofre com 
20146 pardaus e uma tanga, com a devolução dos cabelos da barba. Entretanto 
António Monis tinha capturado uma nau muito rica do rei de Cambaia com 
30000 serafins, pelo que o governador devolveu o cofre, sem sequer ter 
necessidade de o abrir.200  
Quando D. João de Castro escreveu o seu relatório concluído em 16 de 
Dezembro de 1546 a D. João III, não mencionou o nome daqueles que se 
desonraram ao recusar ajudá-lo, mas não deixou de se indignar sobremaneira 
com aqueles que viviam na costa oriental da Índia, pois diz: «Estou muito 
escandalizado da gente de Coromandel, porque se não quis vir para mim por 
mais recados que lhes mandei no Inverno». 210 
Só em 15 de Abril de 1547 é que D. João de Castro deixou Diu, não só porque 
os trabalhos mais importantes estavam praticamente concluídos, mas também 
porque se aproximava o limite do tempo em que era possível a navegação para 
Goa, a cuja barra chegou a 19 de Abril, entrando na cidade no dia 22. 202  
O regime dos ventos e das correntes no Atlântico implicou, a partir de meados 
do século XV, a necessidade de realizar uma navegação oceânica longe da costa. 
Tal facto motivou a criação da náutica astronómica, isto é, dos meios para 
conhecer a posição aproximada dos navios em alto mar.  
 
200 – ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 24  
201- CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. III, p. 312  
202 - Citado por: ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 25  
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A técnica náutica criada em Portugal nos séculos XV e XVI atingiu o mais alto 
grau de desenvolvimento com os trabalhos de alguns autores, de entre os quais 
as figuras que mais se destacaram foram Duarte Pacheco Pereira, Pedro Nunes e 
D. João de Castro. 203   
D. João de Castro, homem do Renascimento e conhecedor da cultura greco-
romana, foi uma das personalidades da ciência experimental europeia do século 
XVI e uma das que mais se interessou pela compreensão da natureza na sua 
relação com as navegações. 
O seu nome ficou ligado à ciência por ter escrito várias obras onde é patente 
uma tendência para o moderno espírito científico.  
Quanto à navegação, são de destacar as primeiras determinações da latitude a 
qualquer hora do dia por duas observações do sol, altura e azimute, de acordo 
com o processo descoberto por Pedro Nunes e publicado por ele no seu Tratado 
da Esfera, para o que era necessário recorrer ao astrolábio e ao chamado 
«instrumento das sombras», também por ele idealizado e mandado fazer pelo 
infante D. Luís. Na sua viagem de Lisboa a Goa, D. João de Castro utilizou-o, 
realizando com ele as primeiras determinações da latitude por alturas 
extrameridianas do sol, no mar, que acabou ser abandonado, pois não era prático.   
D. João de Castro determinou também as causas de erro na observação da altura 
meridiana do Sol pelos pilotos, nomeadamente por má determinação do 
momento da meridiana devido à declinação magnética e por defeitos e mau 
emprego dos relógios.  
Um outro tema importante que motivou atenção de D. João de Castro foi o 
problema da determinação das longitudes, pois essa era uma das maiores 
dificuldades da navegação nessa época, já que a solução não podia então ser 
encontrada por insuficiência técnica. 
Ainda sobre as questões relacionadas com a navegação são de referir os seus 
 
 
203 – Id., Ibid., p. 30; Obras Completas, vol. III, pp. 556-557   
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conselhos sobre o processo de demandar uma ilha, de proceder a navegação no 
canal de Moçambique e a sua notação sobre os erros de aterragens no cabo da 
Boa Esperança e na Índia. 
Nos estudos sobre Hidrografia e Oceanografia verifica-se a sua constante 
preocupação descritiva dos ventos, correntes, marés, sondagens, plantas e 
animais. Também se lhe ficou a dever a descoberta do baixo de D. João de 
Castro (Comoros) e as observações sobre a origem do nome do Mar Roxo. 
São de destacar as suas representações de planos hidrográficos e vistas de terras. 
O conjunto de desenhos que traçou corresponde à realidade da época e foi um 
dos pioneiros europeus nestas realizações. De referir a revisão da determinação 
das latitudes em muitos locais e sobretudo a verificação de vários erros nos 
mapas, como aqueles que respeitavam à situação das Canárias, ao 
posicionamento das costas do Atlântico Sul, a deslocação em longitude do cabo 
da Boa Esperança, da longitude entre Goa e Socotorá e entre o Suez e o estreito 
de Bad-el-Mandeb. 204  
Nos roteiros de D. João de Castro são particularmente originais os seus estudos 
sobre o magnetismo terrestre, os mais importantes do século XVI. De salientar 
os seus numerosos registos dos valores de declinação magnética.  
D. João de Castro pôde refutar a teoria de que a variação da declinação 
magnética não se fazia por meridianos geográficos, isto é, verificou que as 
isógonas não coincidiam com os meridianos geográficos. Também se lhe deve a 
refutação da teoria de que o «merediano vero» (linha agónica) passava pelas 
Canárias. Determinou, por outro lado, o ponto exacto onde passava a linha 
agónica no litoral sul-africano. As suas descobertas mais importantes, contudo, 
foram relativas ao desvio da agulha a bordo e da atracção local. 
São constantes os registos de elementos meteorológicos ligados à navegação, 
além da descrição de fenómenos naturais como um halo lunar, o Fogo-de-
santelmo e a tromba marítima. 
 
204 – ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 32  
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O rigor científico de D. João de Castro evidenciou-se no cuidado posto nas 
medições sistemáticas para determinar a latitude e as direcções da navegação, 
bem como na forma como procedia ao estudo de fenómenos naturais. 
Para D. João de Castro a experiência, embora tivesse vários objectivos, era 
fundamentalmente uma forma de obter ou confirmar conhecimentos, e era com 
este recurso, que se recolhiam e se controlavam as informações sobre a natureza 
e o Mundo, e assim se ampliava e melhorava o saber da sua época. Atribuiu 
grande importância aos sentidos e apercebeu-se dos seus limites. 205           
As novas noções sobre o globo terrestre, as marés e a habitabilidade da Terra 
são evocadas contra a autoridade tradicional dos autores antigos, que, apesar de 
tudo, é salvaguardada com respeito, sempre que tal se afigurava possível. 
Em várias ocasiões D. João de Castro procedeu a experiências com 
características modernas, como por exemplo, as que realizou para determinar as 
correntes marítimas ou apurar a razão de ser do nome do Mar Roxo, devido à 
composição do seu leito, sem esquecer as pesquisas relacionadas com o 
magnetismo terrestre, as mais originais da sua vasta obra.  
No Roteiro de Lisboa a Goa, D. João de Castro procedeu ao primeiro estudo 
experimental sobre o magnetismo terrestre, tendo procedido ao registo de 56 
observações da declinação magnética. Em resultado dessas observações 
experimentais negou a possibilidade de se poder determinar a longitude com 
base na «variação que fazem as agulhas», hipótese defendida por alguns autores 
da época. Um dos contributos mais importantes que deu para a ciência moderna 
consistiu na descoberta ocorrida em 5 de Agosto de 1538, quando estava em  
Moçambique, do fenómeno conhecido por «desvio da agulha», isto é, a 
interferência de corpos metálicos na orientação da bússola. 
Também de grande importância foi a observação, nas proximidades de Baçaim, 
em 22 de Dezembro de 1538, da particularidade magnética chamada «atracção 
local», pela qual se verificavam variações da agulha devido à proximidade de 
 
205 – ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 33 
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certos rochedos, confirmadas quatro séculos mais tarde, como se relata a seguir: 
« Nouvelles expériences et découvertes magnétiques à Bassein (13-25 
décembre).  
Il se souciait par trop de poursuivre des expériences de visées avec l’instrument 
que lui avait offert l’infant D. Luis et il passa, à cet effet, dans le rio de Bassein 
(Bassein Creek), où il opéra le 13 décembre. Non sans quelque appréhension, 
car, après son arrivée à Goa, il avait perdu la petite aiguille aimantée 
confectionnée par L’habile João Gonçalves, qualifié par lui de «grand», tant 
l’homme excellait dans son art. Il l’avait remplacée par l’aiguille longue, fine et 
légère d’une horloge allemande qui lui donna bien plus de satisfaction que celles 
qu’il avait commandées à artisan de Goa probablement mal outillé. Dûment 
«touchée», cette aiguille se comporta exactement comme le petite tige perdue. 
Cela laissa tout rêveur l’expérimentateur qui en conclut très justement que 
l’origine de la pierre de touche n’influait en rien de particulier sur l’aimantation. 
En l’espèce, quoique extraites de régions très éloignées l’une de l’autre, la pierre 
utilisée en Allemagne et celle employée à Goa (magnétite de la cote indienne) 
engendraient qualitativement et quantitativement les mêmes effets. C’était là, à 
l’époque, une constations nullement négligeable si elle nos parait aujourd’hui 
d’une évidence presque enfantine. 
Il faut la porter encore à l’actif scientifique de D. João. Elle ne l’empêcha pas 
cependant de commettre une erreur que l’on s’explique mal, lorsque, sur ces 
entrefaites, de nouvelles visées l’amenerent à conclure que les aiguilles des 
boussoles, même aiment identiquement au dûment aimantées (ce qu’il ne dit que 
plus loin mais qu’on doit sous-entendre) accusent des variations diverses plus ou 
moins prononcées.  Et de se poser la question de savoir si cela était dû – ce en 
quoi il ne se trompait pas – en peu d’exactitude des instruments employés en ce 
temps là ou « à une autre cause que la Nature tient au secret dans son officine», 
supposition nom moins fondée.  
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En particulier dans le rio de la  «pagode» de Bassein, puis à proximité de la 
barre du même nom, devant laquelle la flotte du vice-roi était venue jeter l’ancre. 
Et là, le 22 décembre, Castro enregistra pour les deux points de ses opérations, 
distants à peine de 17 milles marins d’aujourd’hui – autant dire pour le même 
méridien – une différence angulaire de 22º ¾ ! S’apercevant alors qu’il avait, 
près de ladite barre de Bassein, opéré dans le voisinage de rochers dans le Rio de 
la Pagode, lui, était dépourvu (du moins à l’endroit du mouillage), il attribua 
l’étrange phénomène à la même cause qui avait provoque la déviation de son 
aiguille sur l’îlot de Chaul: la composition ferrugineuse et magnétique de ses 
rocs. Il serait fort intéressant, à plus de quatre siècles d’intervalle e à l’aide 
d’instruments modernes ultra-precis, de renouveler pour en apprécier 
l’exactitude, sur les lieux mêmes de leur déroulement, les si méritoires 
expériences de D. João de Castro.  
Castro avait examiné minutieusement la baie boisée circonscrite autour de ce 
mouillage. Sur la rive du rio opposée à la ville, la présence de prismes rocheux, 
«obélisques» serrés les uns contre les autres comme des tuyaux d’orgue, lui fut 
un nouveau sujet d’émerveillement et de réflexions philosophiques. Leur 
description, étonnante elle aussi de précision et de bonheur dans l’expression, 
emploie pour la première fois dans l’histoire de la littérature géographique le 
mot imaginé «orgue» pour l’appliquer à cette formation basaltique. Les 
géologues modernes adopteront le terme sans se douter que la paternité en 
revient certainement à notre roteirista. » 206   
O seu Roteiro do Mar Roxo teve edições em inglês e latim, no século XVII, 
além das várias cópias manuscritas realizadas de alguns dos seus trabalhos. 
D. João de Castro, como navegador científico, escreveu em 1538 sobre a 
importância da náutica astronómica: «E porque esta arte achada pera remédio 




206 - AQUARONE, J. – B., D. João de Castro – Gouverneur et Vice -Roi des Indes Orientales, pp. 190-191 
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devemos de considerar quanto lhe devemos, por nos ensinar como são cousas 
humanas que os homens podem saber». 207  
O prestígio dos Castros alcançado com as campanhas na Índia deveria ficar 
devidamente registado para a posteridade. Além das descrições escritas, que 
fixavam nas suas palavras os feitos heróicos nos campos de batalha, também a 
imagem deveria deixar memória visual desses acontecimentos. 
D. João de Castro, logo a seguir à celebração do seu triunfo em Goa em 22 de 
Abril de 1547, mandou que o retratassem na pose de herói vencedor, revelando 
que gostava da ostentação da glória que cercava os seus feitos. 208  
Em Portugal haviam sido feitas obras nesse espírito por ordem de D. Afonso V, 
para comemorar as conquistas de Arzila e de Tânger, e depois por D. Manuel, 
para festejar o descobrimento do caminho marítimo para a Índia e as primeiras 
vitórias no Índico.  
Na Europa havia casos de atitudes idênticas, sendo de destacar aquela que seria 
mais estimulante como exemplo a ser seguido: a série que Carlos V mandara 
fazer para comemorar a conquista de Tunes em 1535 e que foi encomendada em 
1546. As vitórias de D. João de Castro seriam um bom motivo para uma série de 
tapeçarias, embora não se saiba se ele terá mencionado tal hipótese ao seu filho 
D. Álvaro, tanto mais que o pai sempre tivera o particular cuidado em o associar 
às suas acções, de forma a aumentar-lhe o capital de glória. 209  
Pelo menos em Setembro e Outubro de 1559, D. Álvaro de Castro esteve em 
França pela morte de Henrique II, em nome da corte portuguesa. Na corte 
francesa D. Álvaro de Castro poderá ter observado notáveis séries de tapeçarias,  
e não é difícil imaginar que perante a contemplação de tais obras como as 
alusivas aos feitos da antiga Roma, lhe tivesse nascido um desejo de umas 
tapeçarias com os feitos e os triunfos de seu pai e dele próprio. 
 
 
207 – Citado por: ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 34 
208 - ANNEMARIE JORDAN – Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 34  
209 – Id., Ibid
 107 
Tais feitos, como então os portugueses o apregoavam, eram mesmo superiores 
aos da Antiguidade e referiam-se a uma situação que dava a D. Álvaro imenso 
prestígio na Europa, pois a vitória sobre o inimigo muçulmano, em Diu, ecoara 
por toda a Europa como um dos grandes feitos de armas do século XVI.  
Nas tapeçarias n. os 1, 2 e 9 (da ordem do catálogo), são representadas as armas 
dos Castros, facto que não se afigura duvidoso ter sido D. Álvaro de Castro o 
encomendador das tapeçarias. Esta hipótese é plausível, pois outras figuras da 
nobreza portuguesa o faziam e havia em Portugal um mercado de ostentação de 
fidalgos e clérigos que se pretendiam mais ilustres na Europa. 210  
Por volta de 1534-36, surge «descoberto» pela ciência portuguesa, o arquitecto 
romano do século I a. C., Marco Vitrúvio Pólio e o seu tratado De Architectura, 
incluía temas como as dimensões da Terra, a influência das ilusões ópticas e a 
direcção dos ventos, baseados em fontes helenísticas; e o Livro IX, dedicado à 
Gnomónica (a arte dos relógios de sol e das clepsidras), abre com uma longa 
discussão sobre a estrutura do Universo. 211 
Este surto de interesse tem precedentes: o tratado de Vitrúvio não era 
desconhecido em Portugal. Uma cópia da rara edtio princeps (Roma, 1486? -
1490) existia na biblioteca da Sé de Braga 212, e há citações manuscritas desde o 
início do século XVI. 213  
Sendo discípulo de Pedro Nunes e um bom erudito, D. João de Castro não 
poderia permanecer alheio a esta tendência do vitruvianismo científico: era um 
facto normal. Aprofundou a compreensão do mesmo, fundindo as tradições 
filológica e matemática numa interpretação geral; e levou-a até à Índia, onde 
submeteu Vitrúvio a uma leitura crítica local, observando a arte indiana à luz do 
olhar vitruviano. Assim, abriu caminho a uma nova visão da história mundial e  
 
210 - Id., Ibid., p. 35. 
211 - Não se sabe qual a edição mais corrente em Portugal: provavelmente, a que fora preparada por FRA 
GIOCONDO (Veneza, 1511) na sua versão «de bolso» in – 8º (Florença, 1513, com duas edições subsequentes). 
A tradução de César Cesariano (Como, 1521) foi sobretudo difundida entre os artistas.   
212 – Surge num inventário feito em 1500, e foi certamente trazido de Roma pelo bispo D. JORGE DA COSTA 
em 1488: um facto que, aliás, permite restringir a data dessa edição romana para os anos 1486-88. 
213 – HOOYKAAS, Reyer, Science in Manueline Style, Obras Completas, vol. IV, p. 413   
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da humanidade, que viria a ter um grande impacto na sua própria época. 
A dedicatória ao infante D. Luís no Roteiro de Goa a Diu seguiu inteiramente 
como modelo os prefácios do De Architectura. Vitrúvio foi o único autor citado 
por D. João de Castro (do Livro I) e algumas linhas abaixo acrescentou o 
episódio de «Zenocrate arquitecto», ou seja Dinócrates (do Livro II). 214  
O Roteiro do Mar Roxo (1541), dedicado a D. Luís, retomou os prefácios de 
Vitrúvio (Livro VII) como modelo, quase literalmente seguido embora o seu 
nome não seja citado. Surge mais adiante, quando a sua fantástica discussão 
sobre as origens do Nilo é rejeitada como fruto de pura ignorância.  
Com uma simples pergunta colocada a alguns abissínios em Maçuá, na Eritreia, 
em Fevereiro de 1541, D. João de Castro conseguiu em algumas horas resolver o 
problema que durante séculos obcecara «tam grandes e soberbos emgenhos de 
filósofos». Esta foi a última vez que ele mencionou Vitrúvio, e demonstrou que a 
sua influência deixou nele raízes profundas. 215   
As leituras “vitruvianas” de D. João de Castro influenciaram também a 
divulgação da palavra arquitecto, um latinismo colhido nas páginas do De 
Architectura que, em Portugal, veio a substituir a palavra «pedreiro», termo 
medieval de uso corrente, mas decorrido bastante tempo.  
D. João de Castro usou frequentemente esse neologismo, por exemplo, no 
Roteiro do Mar Roxo, onde especifica os «arquitetos e mestres de obras» que, 
no Antigo Egipto, tentaram abrir o canal do Suez, distinguindo claramente os 
dois ofícios, o intelectual e o manual. 216  
A heróica defesa de Diu veio demonstrar que a capacidade intelectual de D. João 
de Castro como engenheiro estava no seu auge. Com a ajuda do arquitecto 
oficial Francisco Pires, desenhou e iniciou a mais moderna e robusta fortaleza 




214 – Citado por ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 52 
215, 216 – Citado por Id., Ibid., p. 53  
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arquitectura militar do Renascimento, bem como uma das mais antigas 
localizadas fora da Europa, com uma concepção não clássica por natureza. 217  
D. João de Castro pôde encontrar em Vitrúvio muitas fontes de inspiração para 
contrabalançar a sua rejeição das lições dos antigos. Esta sua atitude 
ambivalente perante a Antiguidade foi uma constante na sua vida.  
O alvará com a sua nomeação para décimo terceiro governador da Índia data 
apenas de 28 de Fevereiro de 1545 218. Precavendo-se para o caso de morrer na 
Índia, D. João de Castro redigiu o seu testamento em Lisboa, em 19 de Março, 
na presença de Lucas Giraldi, amigo e gestor dos seus bens. Declarava que não 
devia nada a ninguém, e indicava pessoas que lhe ficavam a dever dinheiro. 
A 2 de Maio de 1548, D. João de Castro, apesar da doença que o minava 
mortalmente, recebeu no palácio de Sabaio com toda a solenidade, o rei Said 
bem Isa de Caxem, que fôra ajudado pelo seu filho D. Álvaro de Castro, contra o 
sultão Shirhr, aliado dos turcos. Não mais abandonou esse local, onde em 21 
desse mês recebeu as últimas notícias de Portugal, que o davam por vice-rei, em 
carta de 12 de Outubro de 1547, prorrogando-lhe o governo por mais três anos. 
A 6 de Junho faleceu tendo a seu lado o padre-mestre Francisco Xavier 219      
«Achava-se D. João de Castro gastado menos dos anos que dos trabalhos de tão 
contínuas guerras, com que veio a cair rendido ao peso de tão graves cuidados. 
Enfermou gravemente e descobriu a doença em poucos dias indícios de mortal; 
o que ele conhecendo pela moléstia de repetidos acidentes, se aliviou da carga 
do governo. Chamou o bispo Dom João de Albuquerque, Dom Diogo de 
Almeida Freire, ao Doutor Francisco Toscano, chanceler-mor do Estado a 
Sebastião Lopes Lobato, seu ouvidor-geral, e a Rodrigo Gonçalves Caminha, 
veedor da fazenda, aos quais entregou o Estado com a paz dos príncipes 




217 - ANNEMARIE JORDAN-Gschwend, et al., Tapeçarias de D. João de Castro, p. 56    
218 – CASTRO, D. João de, Obras Completas de D. João de Castro, vol. III, pp. 55-57 
219 – ANDRADE, Jacinto Freire de, Vida de Dom João de Castro, Quarto Viso-Rei da Índia, p. 340 
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Mandou vir a si o governo popular da cidade, o vigário-geral da Índia, o 
guardião de S. Francisco, Fr. António do Casal, São Francisco Xavier (Navarra, 
1506 - China, 1552) e os oficiais da fazenda de El-Rei, a quem este fala»: 220  
«Não terei, senhores, pejo de vos dizer que ao vizo-rei da Índia falam nesta 
doença as comodidades que acha nos hospitais o mais pobre soldado. Vim a 
servir, não vim a comerciar ao Oriente; a vós mesmos quis empenhar os ossos 
do meu filho e empenhei os cabelos da barba, porque, para vos assegurar, não 
tinha outras tapeçarias nem baixelas. Hoje não houve nesta casa dinheiro com 
que se me comprasse ũa galinha, porque nas armadas que fiz, primeiro comiam 
os soldados os salários do Governador que os soldos do seu Rei, e não é de 
espantar que esteja pobre um pai de tantos filhos. Peço-vos que, enquanto durar  
esta doença, me ordeneis da fazenda real ũa honesta despesa e pessoa por vós 
determinada que com modesta taixa me alimente.» 221 
E logo, pedindo um missal, fez juramento sobre os Evangelhos que até a hora 
presente não era devedor à fazenda real de um só cruzado, nem havia recebido 
cousa algũa de cristão, judeu, mouro ou gentio, nem para autoridade do cargo ou 
da pessoa tinha outras alfaias que as que de Portugal trouxera, e que ainda a 
prata, que no Reino fizera, havia já gastado, nem tivera jamais possibilidade 
para comprar outra colcha que a que na cama viam, só a seu filho Dom Álvaro 
fizera ũa espada guarnecida de algũas pedras de pouca estima, para passar ao 
Reino. Que disto lhes pedia mandassem fazer um termo, para que se algũa hora 
se achasse outra cousa, El-Rei, como a perjuro o castigasse. Esta pratica se 
escreveu nos livros da cidade, a qual se pudera ler como instrução aos que lhe 
sucederam, nos quais, creio, ficou a memória mais viva que o exemplo.222   
Logo que o vizo-rei entendeu que era chamado a mais dura batalha, fugindo à 
importuna diversão de cuidados humanos, se recolheu com o padre São 
Francisco Xavier, buscando, para tão duvidosa viagem, tão seguro piloto, o qual  
 
220 – ANDRADE, Jacinto Freire de, Vida de Dom João de Castro, Quarto Viso-Rei da Índia, p. 337 
221 – Citado por ANDRADE, Jacinto Freire de, Vida de Dom João de Castro, p.338     
222 – ANDRADE, Jacinto Freire de, Vida de Dom João de Castro, pp. 338-339.   
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lhe foi, todo o tempo que durou a doença, enfermeiro, intercessor e mestre. 
Como não adquiriu riquezas de que dispor de novo, não fez outro testamento 
que o que deixou no Reino quando passou a governar a Índia, em mãos do bispo 
de Angra, Dom Rodrigo Pinheiro, com quem o tinha comunicado. E recebidos 
os Sacramentos da Igreja, rendeu a Deus o espírito em seis de Junho de mil e 
quinhentos e quarenta e oito, aos quarenta e oito de sua idade e quase três de 
governo daquele Estado. As riquezas que granjeou na Ásia foram suas heróicas 
obras, que virão a ler os futuros com saudosa memória. No seu escritório se 
acharam três tangas larins e ũas disciplinas, com sinais de usar muito delas, e a 
guedelha da barba que havia empenhado. Mandou em São Francisco de Goa 
depositar seu corpo, para que dali se tresladassem os ossos à sua capela de Sintra. 
A 6 de Junho de 1548 faleceu tendo a seu lado o apóstolo S. Francisco Xavier. 223      
Tratou-se logo do funeral, não menos lastimoso que solene, merecendo de todo 
o Estado lágrimas ilustres e plebeias. 224    
Os seus restos mortais foram trazidos em 1576 ao Reino, para o convento de S. 
Domingos, de Lisboa, onde muitos dias se lhes fizeram sumptuosas exéquias. 
Daqui foram transladados para a capela particular dos Castros, “Capela Panteão”, 
instalada junto ao claustro do antigo Convento de S. Domingos, de Benfica 
(actual Igreja de Nossa Senhora do Rosário), “fundada pelo Bispo e Inquisidor – 
Geral do Reino, D. Francisco de Castro, seu neto, filho natural de Álvaro de 
Castro, e destinada para jazigo seu e de sua família; lhes fez capela e sepultura 
própria, na matéria e na escultura, depois das reais a nenhũa segunda, cuja 
relação não desagradará em beneficio da memoria do avô”. 224, 225  
Colocados no vão em arcos, abertos nas paredes da Capela, destacam-se quatro 
túmulos de mármore assentes sobre elefantes: no primeiro arco, à esquerda do 
altar principal, está a sepultura de Dom João de Castro, onde, antes de se fechar, 
foram recolhidos seus ossos e colocada uma lápide, conforme fotos: 226                                     
223 – ANDRADE, Jacinto Freire de, Vida de Dom João de Castro, p. 340 
224 – Id., Ibid., p. 339  
225 – http www.cantodaterra.net ; http// atelier. Hannover2000.mct.pt. 
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Estão em o seguinte arco, à esquerda e junto a este, os ossos de Dona Leonor 
Coutinho, sua mulher. Na frente destes, à direita do altar principal, os túmulos 
de D. Álvaro de Castro, seu filho, e de D. Ana de Ataíde, mulher deste.   
Da fundação da Casa dos Castros até D. João de Castro, é esta a árvore 
genealógica:  
Dom Pedro Fernandes de Castro (fundador da Casa dos Castros) 
↓ 
Dom Álvaro Pires de Castro (conde de Arraiolos, 1º Condestável de Portugal), irmão de  
D. Inês de Castro, casada com D. Pedro I, o Cruel 
↓ 
Dom Pedro de Castro 
↓   
Dom Fernando de Castro 
↓ 
Dom Garcia de Castro, irmão de Dom Álvaro de Castro (1º conde de Monsanto) 
↓ 
Dom Álvaro de Castro e Dona Leonor de Noronha (filha de Dom João de Almeida,  
                                                                         ↓                                       2º conde de Abrantes)                                 
 D. João de Castro 227   


































O conhecimento empírico do magnetismo precedeu, como aconteceu em outros 
casos, o entendimento dos princípios que lhes estão subjacentes. Ao longo do 
tempo esteve ligado a necessidades de ordem prática e, muitas descobertas se 
devem às observações dos marinheiros e dos construtores de aparelhos.    
A preocupação com a medida passou a estar cada vez mais presente a partir da 
Renascença, tendo em vista, nomeadamente, o estabelecimento de métodos para 
determinar a longitude e a latitude. A necessidade de utilizar instrumentos de 
uma maior precisão, impunha a delimitação de um domínio científico, pois uma 
nova teoria tinha de ser construída.    
Assim, devem ser considerados: o rigor das observações feitas por D. João de 
Castro (1535-1538); os instrumentos elaborados por Francisco Faleiro (1535) e 
também por Pedro Nunes (1537); o Tratado da Agulha de Marear de João de 
Lisboa, publicado em 1514, referido em particular, ao estudo da declinação 
magnética, para estabelecer uma relação entre o ângulo de declinação e a 
longitude. Francisco Faleiro, que foi o primeiro autor a referir a inclinação 
magnética em livro – estaria redigido em 1532 e publicado em 1535 em Sevilha 
– admitiu igualmente uma relação entre o ângulo de inclinação e a latitude, 
teoria que não se ajustava aos dados da observação. 
Na verdade, estas hipóteses que tinham o defeito de admitir uma grande simetria 
e regularidade das variações temporais destes ângulos são uma aquisição do 
século XVII. A inconsistência da hipótese de João de Lisboa motivou D. João de 
Castro a realizar observações rigorosas sobre o ângulo de declinação, quando da 
sua viagem à India em 1538. Com base nos elementos recolhidos concluiu, em 
particular, que não existia uma relação constante e simples entre declinação e 
longitude e descobriu outras propriedades importantes do magnetismo terrestre.  
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A controvérsia na marinharia que se manifestou através de um certo número de 
obras científico – filosóficas produzidas por homens ligados à ciência e à 
navegação, que entre si estabeleceram relações de afinidade e oposição, mostra a 
existência de relações de afinidade entre os programas de conhecimento de 
marinharia de D. João de Castro e Pedro Nunes.  
Infelizmente, os roteiros de D. João de Castro ficaram inéditos durante um longo 
espaço de tempo, pelo que os seus ensinamentos não tiveram a repercussão 
devida.   
Pretendeu-se mostrar nestas páginas como as navegações portuguesas do século 
XVI influenciaram o desenvolvimento da ciência em função das «observações» 
que tinham o sentido de «experiências», em que D. João de Castro pode ser 
apontado como um homem que encarou a experimentação num sentido próximo 
do «moderno». O desejo de indagação dos navegadores acerca de tudo o que 
observavam, como o fez D. João de Castro para o estudo do magnetismo 
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